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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
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LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,25)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz  (49)

Lídice da Mata  (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes  (37,45)

....................
Líder do PT - 13

Walter Pinheiro  (22,25)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (26)

Lindbergh Farias (23)

Ana Rita  (27)

Anibal Diniz  (24)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz  (49)

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (28)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (28)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Alfredo Nascimento  (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de 2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº 1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o 
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de 
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de maio de 2012.
49. Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.
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EM nº 1	SF/CD/TCU

Brasília –DF, 2 de julho de 2012 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,
Os Presidentes do Senado Federal, da Câmara 

dos Deputados e do Tribunal de Contas da União, com 
o advento da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, 
que institui o regime de previdência complementar para 
os servidores públicos federais titulares do cargo efe-
tivo da União, e dá outras providências, vêm perante 
Vossa Excelência, a teor do § 2º do art. 4º do estatuto 
referido, propor a assinatura de Ato Conjunto para a 
criação da Fundação de Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos Federais Titulares de Car-
go Efetivo dos Poderes Executivo e Legislativo, pelos 
motivos seguintes:

1 – O recrutamento de servidores para as insti-
tuições aqui representadas previsto para os próximos 
anos é insuficiente para a formação de uma base 
atuarial sólida a justificar a criação, no prazo legal, 
da Funpresp-Leg. Ressalta que os servidores que in-
gressam no Legislativo Federal e no Tribunal de Contas 
da União, a julgar pelos últimos certames, provêm, na 
maior parte, do serviço público, oriundos, portanto, de 
um regime próprio de previdência social.

2 – Tal cenário indica que a Funpresp-Leg, nos 
primeiros anos, suportaria elevados custos adminis-
trativos, com dificuldades na aplicação de recursos e, 
consequentemente, no pagamento e na manutenção 
de benefícios.

3 – O Poder Executivo é reconhecidamente o 
mais bem preparado para a instituição da entidade 
de previdência complementar: pela existência de pro-
fissionais da área em seus quadros e por sua experi-
ência na criação e gestão desse tipo de entidade por 
diversas de suas empresas públicas e sociedades de 
economia mista e, anteriormente a 1990, por autar-
quias e fundações.

Por esses motivos, e tendo em vista a exiguidade 
dos prazos legais, os Presidentes que esta subscrevem 
propõem a Vossa Excelência a edição de Ato Conjunto 
para a criação de uma entidade fechada de previdên-
cia complementar que compreenda os servidores dos 
Poderes Legislativo e Executivo, bem como os mem-
bros do Tribunal de Contas da União, assegurada a 
possibilidade da coexistência de planos de benefícios 
distintos conforme as singularidades de cada carreira.

Atenciosamente, – Senador José Sarney Presi-
dente do Senado Federal – Deputado Marco Maia Pre-
sidente da Câmara dos Deputados – Ministro Benjamin 
Zymler Presidente do Tribunal de Contas da União. 
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 mi-
nuto e encerra-se às 17 horas e 55 minutos.)

È o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 124ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
 em 5 de julho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência das Sras Marta Suplicy e Ana Amélia e do Sr. Pedro Simon.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons-
tituição que será lida.

É lida a seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 328/2012/DL-GSVREG

Brasília, 4 de julho de 2012

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do 

presente para justificar minha ausência nos trabalhos 

da Casa nos dias 9-6-2011, 4-8-2011, 31-10-2011 e 

25-11-2011.
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Esclareço a Vossa Excelência que nos dias 9-6-
2011 e 4-8-2011, participei de reuniões na Comissão 
de Infraestrutura do Senado Federal, conforme cópia 
da lista de presença anexa, mas, no entanto, não re-
gistrei a presença no Plenário.

Quanto aos dias 31-10-2011 e 25-11-2011 como 
presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CMO do Congresso Nacional, 
e diante da série de atribuições que são conferidos ao 

Presidente da referida Comissão, além das reuniões 
regimentalmente estabelecidas, tive que participar de 
Seminários Regionais em onze Estados da Federação, 
o que demandou uma série de viagens pelo Brasil e 
um prazo maior para os deslocamentos. Também, por 
diversas vezes, me ausentei da Casa para participar 
de reuniões no Ministério de Planejamento, Orçamento 
e Gestão e tratar da peça orçamentária.

Atenciosamente, – Senador Vital do Rêgo. 
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REQUERIMENTO Nº   , DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno do Senador Federal, com a redação dada pela 
Resolução nº 37, de 1995, seja considerada licença 
autorizada, quando estarei ausente dos trabalhos da 
Casa participando em várias cidades do País dos Se-
minários Regionais para “Discussão das Propostas de 
Orçamento da União para 2012 e do Plano plurianual 
para o período 2012/2015”, conforme dispõe o § 2º do 
art. 29 da Resolução nº 1, de 2006, alterada pela de 
nº 3, de 2008, ambas do Congresso Nacional. Estes 
seminários serão realizados nas seguintes datas: 26-
09, 3-10, e 4-10.

Sala das Sessões, 28 de setembro de 2011. – 
Senador Vital do Rêgo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Resolução nº 16, de 2012, 
do Senador Sérgio Souza, que altera o Regi-
mento Interno do Senado Federal para disci-
plinar o uso da palavra nos casos de explica-
ção pessoal; e 

– Projeto de Resolução nº 17, de 2012, 
do Senador Sérgio Souza, que altera o Regi-
mento Interno do Senado Federal para disci-
plinar a substituição de relator das proposi-
ções e suprimir o arquivamento automático 
das proposições. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, onde se encontra o Projeto de 
Resolução nº 17, de 2009, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, uma vez que os projetos 
supracitados também modificam a referida Norma In-
terna, seguindo, posteriormente, à Comissão Especial 
da Reforma do Regimento Interno, conforme a fala da 
Presidência de 2 de abril de 2008.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
revisão do orador.) – Senadora Marta Suplicy, pela 
Liderança do PT, eu queria só fazer um comunicado.

Acho que foi importante o processo que vivencia-
mos ontem no Senado Federal. V. Exª, inclusive, teve 
a oportunidade de presidir a sessão de ontem. Refiro-
-me não ao aspecto da produtividade, da quantidade 
daquilo que, no dia de ontem, apreciamos nesta Casa, 

mas, sim, à qualidade das matérias que votamos ontem. 
Talvez, pudéssemos fazer a contabilidade, Senadora 
Marta Suplicy, ou a contagem dessas matérias. Depois 
da sessão, ainda votamos na Comissão a Medida Pro-
visória (MP) nº 565, que trata das dívidas agrícolas.

No dia de ontem, votamos aqui uma importante 
matéria, que é a sequência desse nosso desejo de novo 
pacto federativo. Eu me refiro ao comércio eletrônico. 
Votamos também uma matéria que tem caráter social 
fundamental, devido à sua capilaridade, a matéria re-
ferente ao trabalho dos conselheiros tutelares.

Iniciamos, inclusive, um processo, eu diria, funda-
mental, hoje já realçado por todos, para ir ao encontro 
daquilo que já havíamos aprovado na questão da trans-
parência e do acesso à informação, que é a abertura 
do voto, a possibilidade de a sociedade acompanhar 
como vota o parlamentar, com o fim do voto secreto 
ainda que para um pedaço, para uma parte. Quem 
sabe, num curto espaço de tempo, nós tenhamos a 
oportunidade de discutir o todo?

Fizemos a votação do voto secreto, além de 
apreciarmos diversas matérias. Abrimos a perspec-
tiva da votação das cotas. Discutimos, ontem, isso 
aqui. Tratamos da PEC sobre a questão dos jornalis-
tas. E começamos o dia de hoje recebendo medidas 
provisórias que já haviam saído das Comissões, cujo 
cenário tem uma participação decisiva em relação a 
esse novo rito de medidas provisórias. Contribuímos, 
ainda ontem à noite, mesmo na MP nº 565, que tra-
ta das dívidas agrícolas, para que a MP nº 568, que 
estava sendo apreciada na Câmara dos Deputados, 
pudesse ter a sua conclusão a partir de uma emenda 
que acatamos na MP nº 565 e que trata da questão 
dos servidores do Dnocs.

Senadora Marta Suplicy, todo mundo dizia que 
íamos enfrentar uma CPMI e que isso não funciona-
ria. Fizemos a sessão da CPMI hoje e, durante o dia 
de ontem, fizemos diversas votações. E estamos pre-
parando a nossa caminhada para a próxima semana, 
quando haverá ainda votações importantes.

Espero concluir – este é o desejo de todos – um 
processo em que também o Conselho de Ética con-
seguiu a sua etapa. Aliás, reportando-me a essa eta-
pa, lembro-me de que, no dia de ontem ainda, a CCJ 
concluiu pela constitucionalidade do belíssimo trabalho 
feito pelo Conselho de Ética, tendo à frente o Relator, 
nosso companheiro Humberto Costa, e o Presidente 
Antonio Carlos Valadares. Portanto, na próxima quarta-
-feira, esperamos aqui concluir essa etapa, sem antes, 
inclusive, deixar de fazer a tocada dessa aprovação de 
projetos. Haverá apreciação de medidas provisórias na 
terça-feira. E há a possibilidade de, até quinta-feira, vo-
tarmos a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que foi 
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outra tarefa que ontem concluímos, com o relatório aqui 
apresentado pelo Senador Antonio Carlos Valadares.

Portanto, esse era o registro que eu queria fazer, 
em nome do Partido dos Trabalhadores e do nosso 
Bloco.

Podemos fazer aqui um balanço positivo desse 
trabalho. Isso é importante para demonstrar claramente 
que, com responsabilidade, não com a velocidade com 
que se fabrica qualquer coisa, aprovamos diversas leis 
que vão contribuir e servir muito para a organização 
deste País e para o atendimento à população.

Era esse o registro que eu queria fazer, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Concordo com V. Exª. Também fiquei muito 
satisfeita. A sessão de ontem, eu diria, foi realizada 
com alguns tumultos, mas os resultados foram extre-
mamente positivos. Como V. Exª disse, o resultado do 
semestre vai ser muito positivo.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem re-

visão da oradora.) Aproveito a presença do Senador 
Walter Pinheiro e de V. Exª, Senadora Marta Suplicy, 
que preside esta sessão, para igualmente registrar que, 
com o entendimento das lideranças da oposição e da 
situação, foi possível obter um resultado extremamente 
produtivo nas votações de ontem.

Mas, na presença do Senador Walter Pinheiro, 
eu queria renovar uma manifestação de solidariedade 
a S. Exª e até de desagravo pela forma, eu diria, des-
respeitosa e discriminatória com que uma informação 
saiu a respeito da emenda acolhida pelo Senador Wal-
ter Pinheiro, dando guarida e proteção a pequenos e 
médios agricultores do Sul do País.

Fomos os três Senadores do Rio Grande do 
Sul, apoiando uma demanda da Fetag – Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do 
Sul – e de outros movimentos sociais, pedir socorro 
à Medida Provisória nº 565, ao Projeto de Conversão. 
O Senador Walter Pinheiro, como tinha abrigado um 
socorro aos produtores rurais da Bahia e de outras re-
giões do Nordeste que haviam igualmente enfrentado 
um gravíssimo problema de estiagem, solicitou que os 
agricultores do Sul do País fossem abrigados também 
na mesma proteção. Isso é tratamento republicano, é 
tratamento de justiça para um setor que tem recebido 
do Governo, como ontem vimos, o Plano Safra para 
a Agricultura Familiar. Não seria coerente, Senadora 
Marta Suplicy, que tratássemos de forma diferente 
situações iguais, trazendo injustiça e prejuízo para 
a produção da agricultura familiar e dos pequenos e 
médios agricultores.

Então, eu queria renovar – hoje, pela manhã, já 
fiz isto na Comissão de Agricultura – minha saudação, 

pelo trabalho e empenho pessoal, ao Senador Walter 
Pinheiro, que, nesta Casa, tem agido com extremo 
rigor, cuidando das responsabilidades institucionais 
como um grande Senador da Bahia. É um Senador que 
também ajuda os demais Estados nas demandas que 
são legítimas e absolutamente justas, como foi essa.

Então, publicamente, aqui, quero reconhecer o 
trabalho do Senador Walter Pinheiro, que atendeu a 
demanda dos pequenos agricultores do meu Estado, 
da Federação dos Trabalhadores na Agricultura, lide-
rada pelo Presidente Elton Weber.

Faço isso de público, porque é necessário repor 
a verdade sobre o trabalho que o Senador Walter Pi-
nheiro fez com honestidade, com transparência e com 
muita responsabilidade. Inclusive, do ponto de vista 
institucional e republicano, o Senador corrigiu uma 
injustiça que seria cometida.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy 
como primeiro orador inscrito.

Aproveito a oportunidade para chamar o Sena-
dor Ricardo Ferraço e a Senadora Lídice da Mata, que 
farão uso da palavra em seguida.

Concedo a palavra ao Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta Senadora Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, eu gostaria, em primeiro 
lugar, de registrar a presença, que muito nos honra, 
do jornalista João Russo, que por tantos anos foi meu 
colega na Folha de S.Paulo. 

A partir de 1982, ele foi editor de política da Fo-
lha. Trabalhou muitos anos na TV Bandeirantes e em 
muitos órgãos de imprensa. Foi também um dos diri-
gentes do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São 
Paulo e hoje é Diretor Executivo da Abepra, Associação 
Brasileira dos Portos Secos.

Seja muito bem-vindo! 
Ele está ali, na Tribuna de Imprensa, juntamen-

te com Rosa Wasem, minha assessora de imprensa. 
Querido João Russo, seja bem-vindo ao Sena-

do Federal!
Hoje, vou apresentar um novo projeto de lei que 

traz uma proposta para a criação do Fundo Nacional 
de Pesquisa para Doenças Raras e Negligenciadas. 

Mas gostaria, antes, Srª Presidenta, de aqui cum-
primentar o Sport Club Corinthians pelo extraordinário 
feito ontem realizado, que fez vibrar todos os amantes 
do esporte, do futebol brasileiro. 

Conforme hoje ressaltei na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, onde estive juntamente 
com a Senadora Ana Amélia e o Senador Anibal Diniz, 
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houve um acontecimento extraordinário do ponto de 
vista do esporte e do congraçamento de pessoas e 
das torcidas. Felizmente, ontem, no Estádio Pacaem-
bu, lotado, nós pudemos ver a presença de um grande 
número de argentinos que ali foram com a camiseta 
do Boca Juniors torcer pelo seu time, ao lado daquela 
multidão corintiana, quase todos com camisas do Co-
rinthians e com fogos de artifício e tantas coisas, para 
comemorar o que veio a ser uma merecida vitória, por 
causa do empenho extraordinário dos jogadores diri-
gidos pelo técnico Tite, que teve tanto mérito. E com a 
atuação extraordinária, dessa vez, do artilheiro Emer-
son, que marcou dois gols excepcionais. 

O que eu quero ressaltar é a forma civilizada 
com que as torcidas receberam os argentinos, tanto 
os jogadores quanto os torcedores do Boca Juniors; 
a maneira civilizada com que todos se comportaram. 
Não houve quaisquer incidentes de monta maior no 
campo. Houve situações de tensão entre alguns joga-
dores, mas todas bem resolvidas entre eles próprios 
e o juiz, que apitou com muita categoria aquele extra-
ordinário clássico. 

E parabéns ao Corinthians que, após 101 anos, 
consegue esse feito de se tornar campeão da Taça 
Libertadores da América. E digo isso como torcedor 
do Santos, mas que saúda essa vitória do Corinthians. 

Que bom, sobretudo, ter visto o comportamento 
da torcida, porque às vésperas do campeonato mun-
dial, da Copa de 2014, é importante saber que os tor-
cedores brasileiros vão receber bem até mesmo os 
times tão rivais, como o da Argentina, o do Uruguai e 
o de outros países, como ocorreu com o Boca Juniors. 

Parabéns também ao Boca Juniors por ter se sa-
grado vice-campeão da Taça Libertadores da América!

Mas, hoje, Srª Presidenta, eu vou apresentar 
uma proposta que teve origem nas ideias e nos apon-
tamentos da Profª Adriana de Abreu Magalhães Dias, 
do Instituto Baresi, que desta feita objetiva criar o 
Fundo Nacional de Pesquisa para Doenças Raras e 
Negligenciadas.

.Apesar dos recentes avanços científicos e tec-
nológicos, as doenças infecciosas continuam a afetar 
desproporcionalmente as populações pobres e margi-
nalizadas. Contribui para isso um fenômeno denomi-
nado Desequilíbrio 1090, pelo qual, conforme o Global 
Forum for Health Research, menos de 10% dos gas-
tos mundiais com pesquisa em saúde são dedicados 
a doenças e condições mórbidas, que representam 
90% da carga global de doenças. 

Essa falha de mercado caracteriza-se por uma 
situação em que o setor privado investe quase que 
exclusivamente em remédios para o mundo rico e de-
senvolvido, que serão vendáveis e lucrativos. Como 

resultado dessa exiguidade de recursos destinados à 
pesquisa em saúde, relacionada com as doenças da 
pobreza, proliferam as assim denominadas doenças 
negligenciadas, virtualmente ignoradas em termos de 
desenvolvimento de medicamentos. 

As doenças negligenciadas, tais como dengue, 
doença de Chagas, esquistossomose, hanseníase, 
leishmaniose, filariose, oncocercose, malária, tuber-
culose e tracoma, entre outras, estão associadas a 
situações de pobreza, a precárias condições de vida 
e às iniquidades em saúde, ou seja, às desigualdades 
injustas, desnecessárias e evitáveis. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), mais de um bilhão de pessoas são portado-
ras de uma ou mais doenças negligenciadas, o que 
representa um sexto da população mundial. São do-
enças que prevalecem em condições de pobreza, mas 
também contribuem para a manutenção do quadro de 
desigualdade, em razão de representarem importante 
barreira ao desenvolvimento dos países. De fato, saúde, 
ciência e tecnologia são, atualmente, requisitos para 
o desenvolvimento econômico e social, e não apenas 
as suas consequências. 

Sobretudo, falta visibilidade às doenças negligen-
ciadas por não causarem surtos dramáticos com gran-
de número de mortes. Geralmente, essas doenças se 
desenvolvem por longos períodos de tempo, levando 
a deformidades, incapacidades, deficiências graves e 
mortes relativamente lentas. 

Apesar de serem responsáveis por quase metade 
da carga de doença nos países em desenvolvimento, 
os investimentos em pesquisa e desenvolvimento tra-
dicionalmente não priorizaram essa área. O Brasil, fe-
lizmente, é uma exceção a essa regra, em face de já 
ser considerado um líder mundial em pesquisas sobre 
doenças negligenciadas. 

As ações iniciais do Ministério da Saúde com re-
lação às doenças negligenciadas foram lançadas em 
2003, no Governo do Presidente Lula, com primeiro 
edital temático em tuberculose, seguido pelos editais 
de dengue (2004) e hanseníase (2005). Em 2006, im-
plantou o Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
em Doenças Negligenciadas e financiou 82 pesquisas, 
com um investimento total de R$22,3 milhões. 

Em 2008, financiou 58 projetos, mediante inves-
timento conjunto com o Ministério de Ciência e Tec-
nologia e apoio administrativo do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico de R$17 
milhões, perfazendo R$39,3 milhões. 

Em 2012, anunciou a criação de uma Rede de 
Pesquisa em Doenças Negligenciadas, sob o Gover-
no da Presidenta Dilma, com financiamento de R$20 
milhões. 
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Esses são apenas alguns exemplos de iniciativas 
governamentais nessa área.

As doenças raras, por seu turno, são uma série 
de enfermidades que afetam apenas um número res-
trito de doentes e que apresentam baixa prevalência 
em uma determinada população. Em geral, são doen-
ças degenerativas, cronicamente debilitantes e que 
necessitam de tratamento contínuo, afetando as capa-
cidades físicas, mentais, setoriais e comportamentais 
do paciente. Já foram identificadas mais de cinco mil 
doenças que se enquadram nessa categoria. 

Nesse caso, acontece situação parecida com a 
das doenças negligenciadas, pois a decisão das in-
dústrias farmacêuticas de investir na pesquisa e na 
comercialização de produtos é largamente influenciada 
pela demanda e, principalmente, pelo mercado poten-
cial. Com base nesse raciocínio, a indústria concentra 
a sua produção em determinadas linhas de produtos, 
retirando do mercado drogas de pouco consumo, uti-
lizadas em doenças raras, de baixo retorno financeiro 
ou de preço controlado pelo Governo – por ser o maior 
comprador –, tal como acontece com determinadas 
doenças endêmicas.

Drogas órfãs são medicamentos usados para 
o diagnóstico, prevenção e tratamento das doenças 
raras. Para que um medicamento seja considerado 
órfão, são utilizados critérios epidemiológicos – baixa 
prevalência ou incidência da doença em uma determi-
nada população –, e econômicos – presunção de não 
rentabilidade do medicamento.

O incremento de investimentos em doenças negli-
genciadas no Brasil, em face dos sucessos já obtidos, 
exige, agora, a instituição de mecanismos de financia-
mento mais perenes, que também contemplem as doen-
ças raras. Nesse sentido, a criação do Fundo Nacional 
de Pesquisa para Doenças Raras e Negligenciadas, 
aqui proposto, pode significar um importante avanço 
com vistas a ampliar o financiamento e, consequente-
mente, o escopo das ações de pesquisa nessa área.

O fundo proposto por este projeto de lei, no qual 
dou entrada agora, Srª Presidenta, funcionará sob a 
forma de apoio a fundo perdido ou de empréstimos re-
embolsáveis. As fontes de recursos incluem doações, 
sendo permitidas doações para pesquisa de doença 
específica; subvenções e auxílios de entidades de qual-
quer natureza, inclusive de organismos internacionais; 
e reembolso das operações de empréstimo realizadas 
por meio do fundo, a título de financiamento reembol-
sável. Ademais, contará com recursos orçamentários 
anuais de R$50 milhões.

Assim, em respeito ao princípio constitucional 
que assegura o direito à saúde para todos, esperamos 

a acolhida desse projeto de lei, certos da relevância 
da iniciativa.

Estou encaminhando carta ao Ministro Alexandre 
Padilha, aqui registrada, em que digo:

Apresentando meus cumprimentos ini-
ciais, encaminho a V. Exa. correspondência que 
recebi do Sr. Rogério Lima Barbosa, diretor-
-presidente da Associação Maria Vitória (AMA-
VI), que traz anexa uma proposta do Programa 
Nacional de Doenças Raras.

O referido programa, que de pronto peço 
a sempre atenta análise de V. Exa., tem por 
objetivo criar e disseminar informações sobre 
doenças raras em toda a sociedade brasileira, 
nos moldes do que tem ocorrido nos países 
mais desenvolvidos do mundo.

Aproveito a oportunidade para também encami-
nhar este novo projeto de lei para o qual peço a aná-
lise do Ministro da Saúde e possíveis sugestões para 
o seu aperfeiçoamento.

Assim, peço, Srª Presidenta, que sejam trans-
critos tanto a carta do Sr. Rogério Lima Barbosa, com 
as diretrizes anunciadas para o Programa Nacional de 
Doenças Raras, quanto a cópia, na íntegra, do projeto 
de lei a que dou entrada nesta data.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

Ofício n.° 00626/2012

Brasília, 05 de julho de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Alexandre Padilha
Ministro da Saúde
Esplanada dos Ministérios -Bloco G 70058-900 – Brasília

Assunto: Proposta de Programa Nacional de Doenças 
Raras e Projeto de Lei que cria o Fundo Nacional de 
Pesquisa para Doenças Raras e Negligenciadas.
Anexos: – Ofício n. 25/2012, de 5/7/2012, da AMAVI, 
com proposta de Programa Nacional de Doenças Raras

– Cópia de Projeto de Lei do Senado que cria o 
Fundo Nacional de Pesquisa para Doenças Raras e 
Negligenciadas.

Senhor Ministro,
Apresentando meus cumprimentos iniciais, enca-

minho a V. Exa. correspondência que recebi do Sr. Ro-
gério Lima Barbosa, diretor– presidente da Associação 
Maria Vitória (AMAVI), que traz anexa uma proposta 
de Programa Nacional de Doenças Raras:
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O referido programa, que de pronto peço a sem-
pre atenta análise de V. Exa., tem por objetivo criar e 
disseminar informações sobre doenças raras em toda 
a sociedade brasileira, nos moldes do que tem ocorrido 
nos países mais desenvolvidos do mundo.

Aproveitando, também, esta oportunidade, faço 
chegar à mão de V. Exa. cópia de Projeto de Lei – que 
hoje apresento para tramitação no Senado Federal – 
criando o Fundo Nacional de Pesquisa para Doenças 
Raras e Negligenciadas, com proposta de aporte es-
tatal anual da ordem de R$ 50 milhões, para o qual 
peço a análise desse Ministério e possíveis sugestões 
para o seu aperfeiçoamento.

Certo de sua atenção, despeço-me – Cordial-
mente, Senador Eduardo Suplicy.

Ofício – 025/2012

Brasília – DF, 05 de julho de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Eduardo Suplicy
Senador da República
Senado Federal – Ala Senador Dinarte Mariz – Gab. 
02 Brasília – DF

Assunto: Apoio para criação do Programa Nacional de 
Doenças Raras – PRONaD

Senhor Senador,
A AMAVI – Associação Maria Vitoria, sediada em 

Brasília, é uma organização civil, apartidária, não reli-
giosa e sem fins lucrativos, de atenção aos pacientes 
com doenças raras.

Criada em março de 2011 com o objetivo princi-
pal de articular a criação de políticas públicas voltadas 
para os mais de 15 milhões de brasileiros que sofrem 
com uma realidade de falta de informação e cuidado, 

sente-se honrada com o apoio que vossa excelência 
dispensa para nossa comunidade.

Com o objetivo de criar mecanismos efetivos de 
apoio aos pacientes de doenças raras de nosso país, 
vimos solicitar o vosso precioso apoio para criação 
do Programa Nacional de Doenças Raras – PRONaD 
junto ao Ministério da Saúde.

O PRONaD tem o objetivo principal de criar e dis-
seminar informações sobre DRs em toda a sociedade. 
O seu modelo segue uma perspectiva mundial em que 
as bases de programas nacionais estão assentados 
na perspectiva de geração de informação e criação de 
redes de atendimento.

O Brasil tem a possibilidade de participar de um 
processo democrático de construção de políticas pú-
blicas para uma população carenciada de informações 
e atenção. Relembrando de nossa história, com toda 
a certeza as conquistas do Movimento da AIDS que 
apoiaram o posicionamento do Brasil como referência 
mundial na temática são a esperança e confiança que 
a implantação do PRONaD poderá trilhar caminhos 
semelhantes.

Acreditamos que a criação do PRONaD é um 
avanço na política de atenção do Ministério da Saúde 
e, anexo, encaminhamos uma proposta para sua es-
truturação. Sendo, portanto, uma proposta, colocamo-
-nos a inteira disposição para dialogarmos com todos 
os interessados sobre o assunto e direcionar a estru-
turação dentro de uma perspectiva coletiva.

Agrademos a vossa atenção e ficamos a inteira 
atenção pelo telefone 61 – 9911 5093 ou email ama-
vi@amavi.org. –  Rogério Lima Barbosa, Diretor-
-Presidente.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2012

Cria o Fundo Nacional de Pesqui-
sa para Doenças Raras e Negligenciadas 
(FNPDRN) e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado o Fundo Nacional de Pesqui-

sa para Doenças Raras e Negligenciadas (FNPDRN).
Art. 2º O FNPDRN tem por finalidade apoiar pro-

jetos de pesquisa e empreendimentos correlatos na 
área de doenças raras e negligenciadas.

Art. 3º Os projetos de pesquisa e empreendi-
mentos correlatos a serem financiados pelo FNPDRN 
atenderão a pelo menos um dos seguintes objetivos:

I – incentivo à pesquisa em doenças raras e ne-
gligenciadas, mediante:

a) concessão de bolsas de estudo, de pesquisa 
e de trabalho, no Brasil ou no exterior, a estudantes 
universitários brasileiros ou estrangeiros residentes 
no Brasil;

b) concessão de prêmios a pesquisas realiza-
das no Brasil;

c) implantação e manutenção de cursos e trei-
namentos destinados à formação, especialização e 
aperfeiçoamento de pessoal de saúde;

d) promoção da regionalização de pesquisas 
científicas;

II – fomento à pesquisa acadêmica e universitária 
em doenças raras e negligenciadas, mediante:

a) apoio técnico e financiamento a pesquisas bási-
cas e a estudos epidemiológicos, clínicos e terapêuticos;

b) estruturação e manutenção de centros de re-
ferência;

c) investimento na infraestrutura laboratorial da 
rede nacional para diagnóstico bioquímico e genético-
-molecular;

d) estabelecimento de protocolos clínicos e dire-
trizes terapêuticas;

III – desenvolvimento científico e tecnológico na 
área de doenças raras e negligenciadas, mediante:

a) pesquisa e desenvolvimento de drogas órfãs;
b) pesquisa e desenvolvimento de medicamentos;
c) pesquisa e desenvolvimento de imunobioló-

gicos;
d) pesquisa e desenvolvimento de produtos para 

a saúde;
e) pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 

assistivas;
IV – produção, preservação e difusão do conhe-

cimento acerca das doenças raras e negligenciadas, 
mediante:

a) implantação e manutenção de sistemas de 
informação;

b) implantação e manutenção de bancos de amos-
tras biológicas;

c) edição de artigos científicos, periódicos e pu-
blicações;

d) elaboração e difusão de material de informação, 
comunicação e educação voltado para estabelecimen-
tos de ensino, serviços de saúde e população em geral.

Art. 4º O FNPDRN é um fundo de natureza con-
tábil, com prazo indeterminado de duração, que fun-
cionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou 
de empréstimos reembolsáveis, conforme dispuser 
o regulamento, e constituído dos seguintes recursos:

I – recursos do Tesouro Nacional;
II – doações, nos termos da legislação vigente, 

sendo permitidas doações para pesquisa de doença 
específica;

III – legados;
IV – subvenções e auxílios de entidades de qual-

quer natureza, inclusive de organismos internacionais;
V – reembolso das operações de empréstimo re-

alizadas por meio do Fundo, a título de financiamento 
reembolsável, observados critérios de remuneração 
que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

VI – resultado das aplicações em títulos públi-
cos federais, obedecida a legislação vigente sobre a 
matéria;

VII – saldos de exercícios anteriores;
VIII – recursos de outras fontes.
Parágrafo único. Ficam assegurados ao FNPDRN, 

em cada ano, a partir do exercício financeiro seguinte 
ao ano de publicação da lei, R$50.000.000,00 (cin-
quenta milhões de reais), atualizados pela variação 
acumulada da receita corrente líquida da União, na 
forma do regulamento.

Art. 5º O Poder Executivo, para fins de observân-
cia do estabelecido no art. 17 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o aumento de 
despesa decorrente desta Lei e o impacto orçamentário-
-financeiro nos futuros exercícios financeiros.

Parágrafo único. O aumento de despesa decor-
rente desta Lei será compensado pela margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter con-
tinuado explicitada na lei de diretrizes orçamentárias 
e o Poder Executivo incluirá a despesa resultante no 
projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias de sua publicação.

Art. 6º A não-aplicação dos recursos do FNPDRN 
de acordo com o disposto nesta Lei, sujeita o titular 
do projeto ou do empreendimento apoiado ao paga-
mento do valor atualizado dos recursos recebidos, 
sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis 
e penais cabíveis.
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Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, con-
sidera-se solidariamente responsável por inadimplência 
ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica 
propositora do projeto de pesquisa ou empreendimento.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos financeiros a partir do início 
do exercício fiscal seguinte ao ano de sua publicação.

Justificação

Esta proposta é mais uma que teve origem nas 
ideias e apontamentos da Professora Adriana de Abreu 
Magalhães Dias, do Instituto Baresi que, desta feita, 
objetiva criar o Fundo Nacional de Pesquisa para Do-
enças Raras e Negligenciadas (FNPDRN).

Apesar dos recentes avanços científicos e tec-
nológicos, as doenças infecciosas continuam a afetar 
desproporcionalmente as populações pobres e mar-
ginalizadas.

Contribui para isso um fenômeno denominado 
“desequilíbrio 10/90” (The 10/90 Gap, em inglês), pelo 
qual, conforme o Global Forum for Health Research, 
menos de dez por cento dos gastos mundiais com 
pesquisa em saúde são dedicados a doenças e con-
dições mórbidas que representam noventa por cento 
da carga global de doenças.

Essa “falha de mercado” caracteriza-se por uma 
situação em que o setor privado investe quase ex-
clusivamente em remédios para o mundo rico e de-
senvolvido, que serão vendáveis e lucrativos. Como 
resultado dessa exigüidade de recursos destinados à 
pesquisa em saúde, relacionada com as doenças da 
pobreza, proliferam as assim denominadas “doenças 
negligenciadas”, virtualmente ignoradas em termos do 
desenvolvimento de medicamentos.

As doenças negligenciadas, tais como dengue, 
doença de Chagas, esquistossomose, hanseníase, 
leishmaniose, filariose, oncocercose, malária, tuber-
culose e tracoma, entre outras, estão associadas a 
situações de pobreza, a precárias condições de vida 
e às iniqüidades em saúde, ou seja, às desigualdades 
injustas, desnecessárias e evitáveis.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), mais de um bilhão de pessoas são portado-
ras de uma ou mais doenças negligenciadas, o que 
representa um sexto da população mundial. São do-
enças que prevalecem em condições de pobreza, mas 
também contribuem para a manutenção do quadro de 
desigualdade, em razão de representarem importante 
barreira ao desenvolvimento dos países. De fato, saúde, 
ciência e tecnologia são, atualmente, requisitos para 
o desenvolvimento econômico e social, e não apenas 
as suas conseqüências.

Sobretudo, falta visibilidade às doenças negligen-
ciadas por não causarem surtos dramáticos com gran-
de número de mortes. Geralmente, essas doenças se 
desenvolvem por longos períodos de tempo, levando 
a deformidades, incapacidades, deficiências graves e 
mortes relativamente lentas.

Apesar de serem responsáveis por quase metade 
da carga de doença nos países em desenvolvimento, 
os investimentos em pesquisa e desenvolvimento tra-
dicionalmente não priorizaram essa área. O Brasil, fe-
lizmente, é uma exceção a essa regra, em face de já 
ser considerado um líder mundial em pesquisas sobre 
doenças negligenciadas.

As ações iniciais do Ministério da Saúde com re-
lação às doenças negligenciadas foram lançadas em 
2003, com o primeiro edital temático em tuberculose, 
seguido pelos editais de dengue (2004) e hanseníase 
(2005). Em 2006, implantou o Programa de Pesquisa 
e Desenvolvimento em Doenças Negligenciadas e fi-
nanciou 82 pesquisas, com um investimento total de 
22,3 milhões de reais.

Em 2008, financiou 58 projetos, mediante inves-
timento conjunto com o Ministério da Ciência e Tec-
nologia e apoio administrativo do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
de 17 milhões de reais, perfazendo um total de 39,3 
milhões de reais.

Em 2012, anunciou a criação de uma Rede de 
Pesquisa em Doenças Negligenciadas, com financia-
mento de vinte milhões de reais. Esses são apenas 
alguns exemplos de iniciativas governamentais nes-
sa área.

As doenças raras, por seu turno, são uma série de 
enfermidades que afetam apenas um número restrito 
de doentes e que apresentam baixa prevalência em 
uma determinada população. São, em geral, doenças 
degenerativas, cronicamente debilitantes e que neces-
sitam de tratamento contínuo, afetando as capacidades 
físicas, mentais, sensoriais e comportamentais do pa-
ciente. Já foram identificadas mais de 5.000 doenças 
que se enquadram nessa categoria.

Nesse caso, acontece situação parecida com a 
das doenças negligenciadas, pois a decisão das in-
dústrias farmacêuticas de investir na pesquisa e na 
comercialização de produtos é largamente influenciada 
pela demanda e, principalmente, pelo mercado poten-
cial. Com base nesse raciocínio, a indústria concentra 
a sua produção em determinadas linhas de produtos, 
retirando do mercado drogas de pouco consumo, uti-
lizadas em doenças raras, de baixo retorno financeiro 
ou de preço controlado pelo governo – por ser o maior 
comprador –, tal como acontece com determinadas 
doenças endêmicas.
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Drogas órfãs são medicamentos usados para 
o diagnóstico, prevenção e tratamento das doenças 
raras. Para que um medicamento seja considerado 
órfão, são utilizados critérios epidemiológicos – baixa 
prevalência ou incidência da doença em uma deter-
minada população –, e econômicos – presunção de 
não-rentabilidade do medicamento.

O incremento de investimentos em doenças ne-
gligenciadas no Brasil, em face aos sucessos já obti-
dos, exige, agora, a instituição de mecanismos de fi-
nanciamento mais perenes, que também contemplem 
as doenças raras. Nesse sentido, a criação do Fundo 
Nacional de Pesquisa para Doenças Raras e Negli-
genciadas (FNPDRN), aqui proposto, pode significar 
um importante avanço com vistas a ampliar o finan-
ciamento e, conseqüentemente, o escopo das ações 
de pesquisa nessa área.

O Fundo proposto funcionará sob as formas de 
apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsá-
veis. As fontes de recursos incluem doações, sendo 
permitidas doações para pesquisa de doença especí-
fica; subvenções e auxílios de entidades de qualquer 
natureza, inclusive de organismos internacionais; e 
reembolso das operações de empréstimo realizadas 
por meio do Fundo, a título de financiamento reembol-
sável. Ademais, contará com recursos orçamentários 
anuais de R$ 50 milhões.

Por essas razões, e em respeito ao princípio cons-
titucional que assegura o direito à saúde para todos, 
esperamos a acolhida desse projeto de lei, certos da 
relevância da iniciativa.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Suplicy

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR  
N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Titulo 
VI da Constituição.
....................................................................................

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con-
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despe-
sa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar 
a origem dos recursos para seu custeio.

§ 2° Para efeito do atendimento do § 1°, o ato 
será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resulta-
dos fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 
4°, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos se-
guintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3° Para efeito do § considera-se aumento per-
manente de receita o proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 4° A comprovação referida no § 2°, apresenta-
da pelo proponente, conterá as premissas e metodo-
logia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 
compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5° A despesa de que trata este artigo não será 
executada antes da implementação das medidas re-
feridas no § 2°, as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar.

§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas 
destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do 
art. 37 da Constituição.

§ 7° Considera-se aumento de despesa a prorro-
gação daquela criada por prazo determinado.
....................................................................................

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª será atendido na forma regimental.

E aproveito para compartilhar dos parabéns pela 
taça que o Corinthians ganhou ontem, nosso time pau-
lista, mas que, ontem, aqui em Brasília, percebi que é do 
Brasil inteiro, pela manifestação dos Senadores e também 
pelos rojões que espocaram aqui em Brasília. Foi muito 
bonito, e compartilho também dos parabéns a V. Exª pelo 
projeto que, há muito tempo, acho que era necessário.

Parabéns, e espero que o Ministro Padilha tenha 
a sensibilidade de dar todo apoio do Governo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – SP) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
No 231, DE 2012 

Cria o Fundo Nacional de Pesqui-
sa para Doenças Raras e Negligenciadas 
(FNPDRN) e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica criado o Fundo Nacional de Pesqui-

sa para Doenças Raras e Negligenciadas (FNPDRN).
Art. 2o O FNPDRN tem por finalidade apoiar pro-

jetos de pesquisa e empreendimentos correlatos na 
área de doenças raras e negligenciadas.

Art. 3o Os projetos de pesquisa e empreendi-
mentos correlatos a serem financiados pelo FNPDRN 
atenderão a pelo menos um dos seguintes objetivos:

I – incentivo à pesquisa em doenças raras e ne-
gligenciadas, mediante:

a) concessão de bolsas de estudo, de pesquisa 
e de trabalho, no Brasil ou no exterior, a estudantes 
universitários brasileiros ou estrangeiros residentes 
no Brasil;

b) concessão de prêmios a pesquisas realiza-
das no Brasil;

c) implantação e manutenção de cursos e trei-
namentos destinados à formação, especialização e 
aperfeiçoamento de pessoal de saúde;

d) promoção da regionalização de pesquisas 
científicas;

II – fomento à pesquisa acadêmica e universitária 
em doenças raras e negligenciadas, mediante:

a) apoio técnico e financiamento a pesquisas bási-
cas e a estudos epidemiológicos, clínicos e terapêuticos;

b) estruturação e manutenção de centros de re-
ferência;

c) investimento na infraestrutura laboratorial da 
rede nacional para diagnóstico bioquímico e genético-
-molecular;

d) estabelecimento de protocolos clínicos e dire-
trizes terapêuticas;

III – desenvolvimento científico e tecnológico na 
área de doenças raras e negligenciadas, mediante:

a) pesquisa e desenvolvimento de drogas órfãs;
b) pesquisa e desenvolvimento de medicamentos;
c) pesquisa e desenvolvimento de imunobioló-

gicos;
d) pesquisa e desenvolvimento de produtos para 

a saúde;
e) pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 

assistivas;
IV – produção, preservação e difusão do conhe-

cimento acerca das doenças raras e negligenciadas, 
mediante:

a) implantação e manutenção de sistemas de 
informação;

b) implantação e manutenção de bancos de amos-
tras biológicas;

c) edição de artigos científicos, periódicos e pu-
blicações;

d) elaboração e difusão de material de informação, 
comunicação e educação voltado para estabelecimen-
tos de ensino, serviços de saúde e população em geral.

Art. 4o O FNPDRN é um fundo de natureza con-
tábil, com prazo indeterminado de duração, que fun-
cionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou 
de empréstimos reembolsáveis, conforme dispuser 
o regulamento, e constituído dos seguintes recursos:

I – recursos do Tesouro Nacional;
II – doações, nos termos da legislação vigente, 

sendo permitidas doações para pesquisa de doença 
específica;

III – legados;
IV – subvenções e auxílios de entidades de qual-

quer natureza, inclusive de organismos internacionais;
V – reembolso das operações de empréstimo re-

alizadas por meio do Fundo, a título de financiamento 
reembolsável, observados critérios de remuneração 
que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

VI – resultado das aplicações em títulos públi-
cos federais, obedecida a legislação vigente sobre a 
matéria;

VII – saldos de exercícios anteriores;
VIII – recursos de outras fontes.
Parágrafo único. Ficam assegurados ao FNPDRN, 

em cada ano, a partir do exercício financeiro seguinte 
ao ano de publicação da lei, R$ 50.000.000,00 (cin-
quenta milhões de reais), atualizados pela variação 
acumulada da receita corrente líquida da União, na 
forma do regulamento.

Art. 5o O Poder Executivo, para fins de observân-
cia do estabelecido no art. 17 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o aumento de 
despesa decorrente desta Lei e o impacto orçamentário-
-financeiro nos futuros exercícios financeiros.

Parágrafo único. O aumento de despesa decor-
rente desta Lei será compensado pela margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter con-
tinuado explicitada na lei de diretrizes orçamentárias 
e o Poder Executivo incluirá a despesa resultante no 
projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias de sua publicação.

Art. 6o A não-aplicação dos recursos do FNPDRN 
de acordo com o disposto nesta Lei, sujeita o titular 
do projeto ou do empreendimento apoiado ao paga-
mento do valor atualizado dos recursos recebidos, 
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sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis 
e penais cabíveis.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, con-
sidera-se solidariamente responsável por inadimplência 
ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica 
propositora do projeto de pesquisa ou empreendimento.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos financeiros a partir do início 
do exercício fiscal seguinte ao ano de sua publicação.

Justificação

Esta proposta é mais uma que teve origem nas 
ideias e apontamentos da Professora Adriana de Abreu 
Magalhães Dias, do Instituto Baresi que, desta feita, 
objetiva criar o Fundo Nacional de Pesquisa para Do-
enças Raras e Negligenciadas (FNPDRN).

Apesar dos recentes avanços científicos e tecnoló-
gicos, as doenças infecciosas continuam a afetar despro-
porcionalmente as populações pobres e marginalizadas.

Contribui para isso um fenômeno denominado 
“desequilíbrio 10/90” (The 10/90 Gap, em inglês), pelo 
qual, conforme o Global Forum for Health Research, 
menos de dez por cento dos gastos mundiais com 
pesquisa em saúde são dedicados a doenças e con-
dições mórbidas que representam noventa por cento 
da carga global de doenças.

Essa “falha de mercado” caracteriza-se por uma 
situação em que o setor privado investe quase ex-
clusivamente em remédios para o mundo rico e de-
senvolvido, que serão vendáveis e lucrativos. Como 
resultado dessa exiguidade de recursos destinados à 
pesquisa em saúde, relacionada com as doenças da 
pobreza, proliferam as assim denominadas “doenças 
negligenciadas”, virtualmente ignoradas em termos do 
desenvolvimento de medicamentos.

As doenças negligenciadas, tais como dengue, 
doença de Chagas, esquistossomose, hanseníase, 
leishmaniose, filariose, oncocercose, malária, tuber-
culose e tracoma, entre outras, estão associadas a 
situações de pobreza, a precárias condições de vida 
e às iniquidades em saúde, ou seja, às desigualdades 
injustas, desnecessárias e evitáveis.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), mais de um bilhão de pessoas são portado-
ras de uma ou mais doenças negligenciadas, o que 
representa um sexto da população mundial. São do-
enças que prevalecem em condições de pobreza, mas 
também contribuem para a manutenção do quadro de 
desigualdade, em razão de representarem importante 
barreira ao desenvolvimento dos países. De fato, saúde, 
ciência e tecnologia são, atualmente, requisitos para 
o desenvolvimento econômico e social, e não apenas 
as suas consequências.

Sobretudo, falta visibilidade às doenças negligen-
ciadas por não causarem surtos dramáticos com gran-
de número de mortes. Geralmente, essas doenças se 
desenvolvem por longos períodos de tempo, levando 
a deformidades, incapacidades, deficiências graves e 
mortes relativamente lentas.

Apesar de serem responsáveis por quase metade 
da carga de doença nos países em desenvolvimento, 
os investimentos em pesquisa e desenvolvimento tra-
dicionalmente não priorizaram essa área. O Brasil, fe-
lizmente, é uma exceção a essa regra, em face de já 
ser considerado um líder mundial em pesquisas sobre 
doenças negligenciadas.

As ações iniciais do Ministério da Saúde com re-
lação às doenças negligenciadas foram lançadas em 
2003, com o primeiro edital temático em tuberculose, 
seguido pelos editais de dengue (2004) e hanseníase 
(2005). Em 2006, implantou o Programa de Pesquisa 
e Desenvolvimento em Doenças Negligenciadas e fi-
nanciou 82 pesquisas, com um investimento total de 
22,3 milhões de reais.

Em 2008, financiou 58 projetos, mediante investi-
mento conjunto com o Ministério da Ciência e Tecnologia 
e apoio administrativo do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) de 17 milhões 
de reais, perfazendo um total de 39,3 milhões de reais.

Em 2012, anunciou a criação de uma Rede de Pes-
quisa em Doenças Negligenciadas, com financiamen-
to de vinte milhões de reais. Esses são apenas alguns 
exemplos de iniciativas governamentais nessa área.

As doenças raras, por seu turno, são uma série de 
enfermidades que afetam apenas um número restrito 
de doentes e que apresentam baixa prevalência em 
uma determinada população. São, em geral, doenças 
degenerativas, cronicamente debilitantes e que neces-
sitam de tratamento contínuo, afetando as capacidades 
físicas, mentais, sensoriais e comportamentais do pa-
ciente. Já foram identificadas mais de 5.000 doenças 
que se enquadram nessa categoria.

Nesse caso, acontece situação parecida com a 
das doenças negligenciadas, pois a decisão das in-
dústrias farmacêuticas de investir na pesquisa e na 
comercialização de produtos é largamente influenciada 
pela demanda e, principalmente, pelo mercado poten-
cial. Com base nesse raciocínio, a indústria concentra 
a sua produção em determinadas linhas de produtos, 
retirando do mercado drogas de pouco consumo, uti-
lizadas em doenças raras, de baixo retorno financeiro 
ou de preço controlado pelo governo – por ser o maior 
comprador –, tal como acontece com determinadas 
doenças endêmicas.

Drogas órfãs são medicamentos usados para 
o diagnóstico, prevenção e tratamento das doenças 
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raras. Para que um medicamento seja considerado 
órfão, são utilizados critérios epidemiológicos – baixa 
prevalência ou incidência da doença em uma deter-
minada população –, e econômicos – presunção de 
não-rentabilidade do medicamento.

O incremento de investimentos em doenças ne-
gligenciadas no Brasil, em face aos sucessos já obti-
dos, exige, agora, a instituição de mecanismos de fi-
nanciamento mais perenes, que também contemplem 
as doenças raras. Nesse sentido, a criação do Fundo 
Nacional de Pesquisa para Doenças Raras e Negli-
genciadas (FNPDRN), aqui proposto, pode significar 
um importante avanço com vistas a ampliar o finan-
ciamento e, consequentemente, o escopo das ações 
de pesquisa nessa área.

O Fundo proposto funcionará sob as formas de 
apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis. 
As fontes de recursos incluem doações, sendo permiti-
das doações para pesquisa de doença específica; sub-
venções e auxílios de entidades de qualquer natureza, 
inclusive de organismos internacionais; e reembolso das 
operações de empréstimo realizadas por meio do Fundo, 
a título de financiamento reembolsável. Ademais, contará 
com recursos orçamentários anuais de R$ 50 milhões.

Por essas razões, e em respeito ao princípio consti-
tucional que assegura o direito à saúde para todos, espe-
ramos a acolhida desse projeto de lei, certos da relevância 
da iniciativa. – Senador Eduardo Suplicy.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.
....................................................................................

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con-
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 

para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios.

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despe-
sa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar 
a origem dos recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato 
será acompanhado de comprovação de que a despe-
sa criada ou aumentada não afetará as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do 
art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos 
seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento 
permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada 
pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de com-
patibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5o A despesa de que trata este artigo não será 
executada antes da implementação das medidas re-
feridas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar.

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas 
destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do 
art. 37 da Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorro-
gação daquela criada por prazo determinado.
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; de As-
suntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa).

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra o Senador Ferraço. (Pausa.)

Não se encontrando, a Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, brasileiros e 
brasileiras que nos acompanham pelos órgãos de di-
vulgação da Casa, nossos dias nesta Casa, Sra. Pre-
sidente, são absolutamente tomados por inúmeras, 
complexas e importantes questões, sejam os graves 
fatos revelados pela CPMI ou as sabatinas para a 
ocupação de importantes cargos da República, a Lei 
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de Diretrizes Orçamentárias, que definirá os rumos do 
nosso próximo orçamento, ou a infatigável apreciação 
dos projetos de lei em nossas Comissões Permanentes.

Talvez por essa intensa e diversificada pauta, 
tenha sido ainda pequeno e tímido o debate sobre os 
graves assuntos que afetam a vida em nuestra America, 
nos últimos tempos, notadamente a partir do afasta-
mento, em rito sumário, do Presidente constitucional-
mente eleito pelo Paraguai, Fernando Lugo, legítimo 
mandatário daquele País.

As afirmações cada vez mais frequentes sobre o 
crescimento do Brasil, sobre a pujança de nossa eco-
nomia e de nosso peso político no cenário mundial, 
não parece vir devidamente acompanhadas, por nossa 
sociedade civil, da exata compreensão das necessárias 
responsabilidades igualmente crescentes das nossas 
ações e gestos nas relações internacionais.

Registro que acompanhei com atenção os pronun-
ciamentos de alguns dos Senadores aqui sobre esse 
fato: dos Senadores Fernando Collor, Roberto Requião 
e Alvaro dias, que demonstraram a competência de 
sempre na abordagem da matéria, mesmo que com 
posições muitas vezes diametralmente opostas, mas 
que nem por isso lograram estabelecer neste plenário 
o necessário debate e a indispensável reflexão coletiva 
sobre os altos interesses nacionais e o próprio destino 
continental, em jogo nesta grave conjuntura.

Assistimos nesta Casa a um longo processo que 
pretende cassar o mandato de um Senador, o Senhor 
Demóstenes Torres. Em que pese que a ele tenha sido 
assegurada ampla defesa, ainda assim, muitas vezes, 
sua defesa logra, junto aos tribunais, ainda mais prazos 
e recursos. Percebam que tratamos aqui do mandato 
de um Senador da República. Pois bem, segmentos 
conservadores do Paraguai, valendo-se de sua maioria 
parlamentar, promoveram o afastamento sumário de um 
Presidente da República democraticamente eleito. No 
rito sumaríssimo promovido não foram concedidos ao 
Presidente Lugo mais que duas horas para se defen-
der de um processo de impeachment, que se baseou 
em acusações genéricas e imprecisas.

Como poderia uma República como a nossa, em 
que se observam os princípios universais da ampla de-
fesa, das garantias individuais e do devido processo 
legal para a cassação de único mandato parlamentar, 
se calar, se omitir, quando setores conservadores pa-
raguaios promovem um verdadeiro golpe de Estado, 
destituindo um Presidente eleito soberana e democra-
ticamente pelo povo paraguaio? E isso quando foram 
recusados todos os apelos de adiamento da decisão 
e ampliação do prazo de defesa, pelos governos que 
integram a Unasul. 

Reinauguram-se em nosso Continente as mes-
mas e lamentáveis práticas já ocorridas em Honduras, 
ameaçando transformar-se em prática corrente o uso 
de instrumentos jurídicos e expedientes parlamentares 
manipulados por elites para alterar correlações de for-
ças estabelecidas pela vontade soberana das urnas.

O pretexto invocado para o golpe foi o confronto 
entre policiais e camponeses durante ação de reinte-
gração de posse de um latifúndio ocupado por sem-ter-
ras. Registrou-se, naquela oportunidade, uma centena 
de feridos, onze camponeses e seis policiais mortos.

No Brasil, há poucos anos, aconteceu fato seme-
lhante no Estado do Pará, com a morte de 19 campo-
neses, o que não ameaçou a estabilidade democrática 
do nosso País.

Num país em que 80% da terra é controlada por 
3% da população, com uma economia com fortes pon-
tos de estagnação, quadro resultante da longa ditadura 
de Alfredo Stroessner e de 60 anos de governo colora-
do, não pode surpreender o conservadorismo e pouco 
apego à democracia das elites paraguaias. 

E justamente porque o Presidente Lugo repre-
sentava uma mudança profunda dessa realidade so-
cioeconômica e visando impedir uma nova vitória dos 
segmentos progressistas no Paraguai, agrupados na 
Frente Guasu, nas próximas eleições presidenciais 
marcadas para abril de 2013, que se promoveu o im-
peachment.

O debate inaugurado a partir do golpe paraguaio 
tem servido para demonstrar que certas forças políticas 
continentais e nacionais também não parecem ter na 
democracia um valor universal e de princípio.

Pragmaticamente, aceitam qualquer descami-
nho institucional para reverter o processo de transfor-
mações sociais, econômicas e políticas em curso na 
América Latina.

Mais grave me parece ser a manipulação promo-
vida por alguns setores políticos sobre a real posição 
de nossa diplomacia. Em nenhum momento houve, 
por parte do Brasil, uma radicalização irresponsável 
ou mesmo sectária, a não ser por aqueles que con-
siderem que os nossos interesses nacionais estejam 
representados apenas pelos brasiguaios. Na verdade, 
o Brasil foi uma força de moderação no Mercosul, no 
Parlasul e na Unasul, enfim, em todas as instâncias in-
ternacionais. Nossa diplomacia soube demarcar nossa 
repulsa ao golpe, sem permitir retaliações econômicas 
que atingissem sua já sofrida população.

Ao promover o ingresso da Venezuela no Mer-
cosul, nós o fizemos dentro do mais alto interesse na-
cional, que é o da viabilização do Mercosul como um 
mercado regional expressivo. E aí, nesse momento, as 
mesmas vozes que saudaram o golpe em Honduras, 
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os mesmos que aplaudiram os golpistas paraguaios, 
agora esgrimem um súbito apego á democracia ao 
condenar o governo de Chávez na Venezuela.

Para nós, que participamos da resistência demo-
crática que restabeleceu em nosso País as liberdades, 
a defesa dos princípios republicanos e democráticos, 
significa um compromisso de vida e não uma retóri-
ca de oportunidade. O governo venezuelano tem sua 
legitimidade assegurada pelas urnas e pelo voto so-
berano de sua população. O radicalismo de algumas 
posições, eivadas de uma ideologia conservadora, não 
podem abstrair a importância da presença da Venezue-
la para o sucesso do Mercosul. Note-se que, mesmo 
denunciando o golpe, em nenhum momento o Governo 
brasileiro defendeu a retirada definitiva do Paraguai.

Ao renunciar ao cargo de Alto Representante-
-Geral do Mercosul, o Embaixador brasileiro Samuel 
Pinheiro Guimarães, um dos estrategistas da política 
externa independente do governo Lula, pretendeu aler-
tar a comunidade do Mercosul sobre a necessidade 
urgente de uma reformulação completa naquele orga-
nismo. Impõe-se a necessidade de dotá-lo de meca-
nismos mais efetivos, capazes de promover medidas 
mais eficientes de integração regional.

Defendemos, sim, um Mercosul forte e unido, e, 
no fundo, é disso que se trata. Não podemos ser ingê-
nuos e imaginar que haja um amplo consenso mundial 
sobre o êxito do Mercosul. Num mundo competitivo e 
em franca crise econômica, é evidente que a afirma-
ção e o crescimento do Mercosul significam ameaça 
a outros interesses continentais.

Aqueles que pugnaram pela Alca, alinhando-se 
com os interesses dos Estados Unidos da América do 
Norte, evidentemente, pensarão diferente. Para esses, 
a ineficácia do Mercosul é mais que um desejo incon-
fesso, uma fatalidade.

Para finalizar, Sra. Presidente, não podemos acei-
tar que, nesta Casa, esses argumentos prosperem sem 
o devido bom combate. Para nós, o Brasil tem repre-
sentado a diplomacia do equilíbrio, do respeito à so-
berania e autodeterminação dos povos, aos princípios 
republicanos e democráticos, na procura incansável da 
unidade latino-americana pelo desenvolvimento com 
paz e justiça para os seus povos.

É isso o que o PSB defende, de forma clara e 
sem subterfúgios. É isso que acreditamos ser, neste 
momento, o interesse nacional.

Muito obrigada, Sra. Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia, como 
oradora inscrita.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone.) – Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone.) – Eu troco com o Senador Jorge Viana.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Quer trocar com o Jorge Viana? (Pausa.)

A Senadora vem? (Pausa.)
Pois não.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Fora do 

microfone.) – Ela vai falar primeiro. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Depois, estão o Senador Jorge Viana, que já 
está presente, e, em seguida, nós temos Benedito de 
Lira. Posteriormente, Rollemberg.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª Pre-
sidente Marta Suplicy; Senadoras; Senadores; nossos 
telespectadores da TV Senado; ouvintes da Rádio Se-
nado, vários Senadores, ontem, se manifestaram desta 
tribuna a respeito do lançamento do Plano Safra para 
a Agricultura Familiar. Mas nunca é demais ressaltar 
essas iniciativas de governo, para que tenhamos ex-
pectativa de que, com o clima favorável, seja possível 
também termos uma safra adequada às expectativas 
dos nossos agricultores, que vêm sofrendo muitas di-
ficuldades. 

O Ministro Pepe Vargas, em uma cerimônia muito 
concorrida no Palácio do Planalto, presidida pela Pre-
sidente Dilma Rousseff, com as presenças do nosso 
Presidente José Sarney e a do Presidente da Câmara, 
Marco Maia, e de vários Ministros, lançou um ambicioso 
plano, garantindo R$706 milhões para a aquisição de 
terras para assentamentos da reforma agrária. Essa é a 
forma correta de o Governo trabalhar em relação a um 
tema de grande interesse social e também econômico.

Para o custeio das lavouras, o limite de crédito 
será de R$80 mil, com taxas de juros de 4% ao ano, 
uma redução de meio ponto percentual. Antes o pro-
dutor tinha crédito limitado entre R$50 mil.

Queria também destacar não apenas a questão 
dos números, já mostrados aqui, mas a questão das 
novas regras para o programa de aquisição alimentar.

O Ministro Pepe Vargas, que é o responsável 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, lembrou 
que os Municípios, os Estados, os restaurantes uni-
versitários, as unidades das Forças Armadas, os hos-
pitais poderão comprar diretamente dos agricultores 
familiares. Antes, este programa era usado somente 
na formação do estoque estratégico pela Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab).

Também temos novidades para os jovens e mu-
lheres. O Pronaf Mulher passará de R$50 mil para 
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R$130 mil por safra; e o Pronaf Jovem, que atende 
10 mil jovens no campo, sobe para R$15 mil. É um si-
nal da valorização da agricultura familiar, iniciada nos 
anos 90, e é bom que se reconheça, programa lançado 
pelo ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, pois 
o Pronaf nasceu lá, e a grande virtude foi o governo 
Lula ter prosseguido com o Pronaf, que foi uma inicia-
tiva do governo anterior, não haver alterado sequer o 
nome e ter ampliado substancialmente o volume de 
recurso e também ampliado os programas dentro do 
próprio Pronaf, que seria o guarda-chuva para os de-
mais programas, como este de aquisição de alimentos 
da agricultura familiar. 

Não há dúvidas de que o produtor rural brasileiro 
vem assumindo um papel importantíssimo na geração 
de emprego e renda, segurança alimentar, preservação 
ambiental e consequentemente no desenvolvimento 
socioeconômico do País.

A melhoria da renda do agricultor familiar tem 
impacto importante no interior do País, não só na sua 
rica São Paulo, Senadora Marta, mas também no meu 
Estado, Rio Grande do Sul, e em todo o território na-
cional. Nas grandes cidades, há o reflexo, quando vão 
bem o campo e a agricultura familiar, porque as pes-
soas conseguem fixar-se na área rural, não sofrendo 
com o êxodo rural, que é sempre prejudicial.

Um plano eficaz para a agricultura tem o chama-
do efeito dominó positivo em toda a cadeia produtiva, 
não só no Brasil, mas também influenciando outras 
comunidades internacionais. Países africanos, como 
Nigéria, Malaui, Moçambique, Senegal e Etiópia, de-
senvolvem projetos usando como exemplo o programa 
de agricultura familiar brasileiro. A iniciativa é parte de 
uma parceria entre a Organização das Nações Unidas 
e o Governo brasileiro. Mas, para que realmente nós 
possamos ser um exemplo para o mundo, é preciso 
também enfrentarmos a realidade do agricultor fami-
liar, que é a mesma dos outros produtores brasileiros.

Essa realidade foi bem lembrada pelos movimen-
tos sociais, que tiveram oportunidade de falar durante 
a solenidade de lançamento no Palácio do Planalto 
ontem. Havia campesinos, a Fetraf Brasil e a Contag, 
que apoiaram as medidas, mas não deixaram de co-
brar maior estrutura para o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e também para o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra). Aqui é preciso 
também lembrar que os funcionários do Incra estão 
em greve desde o dia 18 de junho, pedindo melhorias 
salariais e a realização de concurso público.

O presidente da Contag, o meu conterrâneo Al-
berto Broch, ressaltou o papel estratégico da agricul-
tura familiar, cobrando empenho do Governo Federal, 
dos governos estaduais e municipais e dos agentes 

financeiros, para que as medidas anunciadas sejam, 
de fato, efetivadas e atendam o máximo possível de 
trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Nas palavras da própria Presidenta Dilma Rous-
seff, foi possível compreender que o Governo Federal 
concorda com as demandas do campo hoje. É preci-
so solucionar o endividamento que foi agravado pelas 
perdas da agricultura, provocado pela seca nos últi-
mos anos.

No meu Estado, Rio Grande do Sul, e no sul do 
País, algumas lavouras tiveram quebra de até 80%. 
Também não foi diferente na Bahia. O Governo anun-
ciou que o Programa Garantia-Safra passará a atender 
todo o Brasil e não somente à região do semiárido, ga-
rantindo a renda mínima a agricultores atingidos pelas 
catástrofes climáticas, como seca e cheias.

É preciso também oferecer ao agricultor familiar 
as inovações tecnológicas de que hoje dispomos e es-
tabelecer, definitivamente, a inclusão socioeconômica 
através da Embrapa, que deve fazer uma redistribui-
ção, pela extensão rural, que será assegurada tanto 
para a agricultura familiar como também para a agri-
cultura empresarial. Isso é fundamental. Não adianta 
trabalharmos e termos grandes avanços tecnológicos 
se isso não for repassado para a prática, na vida coti-
diana dos agricultores familiares.

A baixa qualidade dos serviços públicos no campo 
é um outro fato de atraso e também origem do êxodo 
rural, como são a saúde, educação, segurança, trans-
portes e, sobretudo, telecomunicações. 

O produtor familiar recebeu, pelo menos, um 
alento e um compromisso da Presidente da República: 
o lançamento de um programa que cria um sistema 
eficiente de irrigação, amenizando os efeitos das estia-
gens que estão ocorrendo com frequência. Na mesma 
linha, também falou-se de um programa consistente 
de armazenagem de grãos.

A agricultura familiar, por exemplo, é responsá-
vel pela produção de grande parte da carne suína no 
Brasil. Esse setor, Srª Presidente Marta Suplicy, sofre 
com as barreiras econômicas impostas pela Argentina 
e pela Rússia, mas também com a seca, que afetou 
diretamente a produção de grãos e insumos para a 
alimentação e a ração na suinocultura.

A crise está agudíssima. Há desespero entre os 
suinocultores. São pequenos produtores espalhados por 
todo o País, mas aqui trago um exemplo do Rio Grande 
do Sul. O Prefeito Claudemir Locatelli, do PMDB, da 
cidade de Vista Gaúcha, localizada no norte do meu 
Estado, na divisa com Santa Catarina, decretou no dia 
de ontem situação de emergência no Município por 90 
dias. A crise atinge os122 suinocultores, que estão com 
prejuízos de mais de R$10 milhões. A criação de suí-
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nos é responsável por 60% da renda total da cidade, 
de pouco mais de 2,7 mil habitantes.

No dia 9, na próxima segunda-feira, deveremos 
ter uma nova reunião com o Ministro da Agricultura, 
Mendes Ribeiro Filho, para tratar da dramática situa-
ção dos suinocultores. E também, na próxima sema-
na, será lançada a Frente Parlamentar em Defesa da 
Suinocultura, iniciativa minha e dos Deputados Vilson 
Covatti, Luis Carlos Heinze e vários outros Senadores 
que aderiram a essa campanha, como os Senadores 
de Santa Catarina, Casildo Maldaner, Luiz Henrique 
e Paulo Bauer, além do Senador Sérgio Souza, do 
Paraná, e do Senador Zezé Perrella, de Minas Gerais.

Outro problema que precisa ter a atenção priori-
tária do Governo é a melhoria do sistema de telefonia, 
especialmente nas conexões de Internet, para que os 
produtores tenham acesso a informações e canais 
de comercialização, sem falar na própria segurança. 
Srªs e Srs. Senadores, essas comunidades continuam 
isoladas, sem sinal no telefone celular e sem chances 
de contatar sequer a Polícia Rodoviária Estadual em 
caso de emergência.

Além disso, é preciso garantir a melhoria das 
rodovias e estradas vicinais para o transporte dos 
alimentos e a distribuição de energia, uma das princi-
pais deficiências no campo e grande obstáculo para 
o desenvolvimento.

Entre tantos produtos que vêm das mãos dos 
agricultores familiares para a nossa mesa todos os 
dias está o leite.

Estive, na quarta-feira, com o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, numa audiência 
com o Ministro Mendes Ribeiro Filho e produtores de 
leite, representados...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Srª Pre-
sidente, estou concluindo.

Produtores de leite representados pelo Sindicato 
da Indústria Leiteira do Rio Grande do Sul, o Sindilat; 
a Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul; a 
Federação das Cooperativas agropecuárias de Santa 
Catarina e a Federação dos Trabalhadores na Agricul-
tura do Rio Grande do Sul, a Fetag.

Os produtores de leite da região estão preocupa-
dos com a falta de regulamentação da Lei nº 12.669, 
que determina que as indústrias de laticínios de todo 
o Brasil informem o preço do leite ao produtor até o 
dia 25 do mês anterior, ou seja, o preço é estabeleci-
do e veiculado um mês antes de a matéria-prima ser 
paga. Como não houve a regulamentação da lei, os 
produtores estão sem informações sobre como deve 
ser aplicada a metodologia para a divulgação do preço, 

qual o veículo oficial que irá divulgar o preço do leite e 
como estabelecer o valor final das diferentes classes 
de leite disponíveis. A intenção é que o processo seja 
feito com base na metodologia dos conselhos estadu-
ais denominados Conseleite, já existentes nos maiores 
Estados produtores...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Repe-
tindo, Srª Presidente: que seja feito pelo sistema do 
Conseleite. São conselhos estaduais denominados 
Conseleite que já existem e que estão funcionando 
muito bem, em defesa do interesse do produtor de leite 
e também atendendo ao interesse da indústria. Eles 
existem no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, no 
Paraná e no Mago Grosso do Sul. Esses Estados são 
responsáveis por 35% da produção nacional. A meto-
dologia usada pelo Conseleite é considerada trans-
parente e clara pelos dirigentes do Sindilat e também 
irá garantir a aplicação das instruções normativas que 
garantem a qualidade do produto. 

O pedido apresentado sensibilizou o Ministro 
Mendes Ribeiro Filho e será discutido com os repre-
sentantes dos setores produtivos e com o Secretário 
de Política Agrícola, Caio Rocha, para que a regula-
mentação possa ser definida já na próxima semana. 
É exatamente nessa medida que eu gostaria de pedir 
o apoio do Governo para atender imediatamente a 
essa demanda. 

Outra questão ligada à produção agrícola que 
considero relevante é a promulgação do Decreto nº 
247, de 2012, de minha autoria e do Senador Paulo 
Bauer, que garante o aproveitamento, pelas agroin-
dústrias, do crédito presumido da contribuição para o 
Pis/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins). 

Eu queria agradecer a V. Exª pela generosidade 
do tempo e que possa dar por lido todo o meu pronun-
ciamento desta tarde, Srª Presidente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRª SENADORA ANA AMÉLIA

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da rádio senado, como na semana que passou, 
quero usar esta tribuna para comentar uma importante 
cerimônia que ocorreu no Palácio do Planalto , impor-
tante, sobretudo, porque trata da agricultura do Brasil 
, setor que vem garantindo o crescimento econômico 
do nosso produto interno bruto, especialmente num 
momento nada bom da industria de manufaturados, 
que vem colecionando resultados negativos.
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Hoje, o governo federal lançou o Plano Safra da 
Agricultura Familiar e anunciou um reforço nas linhas 
de crédito para o custeio e investimento do plantio. Se-
rão 40 por cento a mais de recursos , se comparado 
com o ano passado.

O governo coloca à disposição do agricultor rural, 
22 bilhões de reais, através de financiamento diretos 
e indiretos, e anunciou também a redução dos juros.

Em tempos de crescimento sustentável e novo 
código florestal, o governo vai ampliar o crédito para 
a recuperação de áreas de preservação permanente 
, as APPS, e reservas legais desmatadas .

Para o custeio das lavouras, o limite de crédito 
será de 80 mil reais com taxas de juros de quatro por 
cento ao ano, uma redução de meio ponto percentual. 
Antes o produtor tinha crédito limitado entre 50 mil reais.

O plano anunciado hoje ainda garante R$ 706 
milhões de reais para a aquisição de terras para as-
sentamentos da reforma agrária .

É um sinal de que a valorização da agricultura 
familiar, iniciada nos anos 90, está realmente consoli-
dada. Não há dúvidas de que o produtor rural brasileiro 
vem assumindo um papel importantíssimo na geração 
de emprego e renda, segurança alimentar, preservação 
ambiental e consequentemente no desenvolvimento 
socioeconômico do país.

E aqui, quero ressaltar ,que se trata de um plano 
que atinge um setor que é responsável por nada mais 
nada menos , do que 70 por cento da produção de 
alimentos consumidos pelos brasileiros diariamente.

84 por cento da mandioca consumida no país 
vêm das mãos dos médios e pequenos produtores da 
agricultura familiar.

70 por cento do feijão, 49 por cento do milho, ovos 
e aves saem das terras das dessas famílias produtoras.

O fortalecimento da agricultura familiar é um 
passo importante também para o fortalecimento dos 
pequenos municípios brasileiros.

Se o produtor garante sua renda, garante tam-
bém inúmeros empregos no comercio e nos serviços 
prestados nas pequenas cidades.

A melhoria da renda do agricultor e de sua família 
têm impacto importante no interior do país e, conse-
quentemente , nas grandes cidades, que é invariavel-
mente, o destino das pessoas que não conseguem 
êxito no campo.

Um plano eficaz para a agricultura tem o chamado 
efeito dominó positivo em toda a sociedade brasileira e 
até sobre as comunidades internacionais. Países afri-
canos, como Niger, Malawi, Moçambique, Senegal e 
Etiópia, estão desenvolvendo projetos usando como 
exemplo o Programa de agricultura familiar , dentro da 
política de aquisição de alimentos. A iniciativa é par-

te de uma parceria entre a Organização das Nações 
Unidas e o governo brasileiro.

Mas para que realmente nós possamos ser um 
exemplo perfeito para o mundo, é preciso enfrentar a 
realidade do agricultor familiar, que é a mesma dos 
outros produtores brasileiros. É preciso solucionar o 
endividamento que foi agravado pelas perdas na agri-
cultura provocadas pela seca dos últimos anos. No 
Rio Grande do Sul, algumas lavouras tiveram quebra 
de até 80 por cento.

É preciso também oferecer ao agricultor familiar as 
inovações tecnológicas que vemos hoje e estabelecer, 
definitivamente, a inclusão socioeconômica.

A baixa qualidade dos serviços públicos no cam-
po é um dos fatores de atraso e êxodo rural.

O produtor familiar espera um programa de go-
verno para a captação e armazenamento de água 
potável para o consumo das famílias nas proprieda-
des rurais, e um sistema de irrigação que amenize os 
efeitos das estiagens que estão ocorrendo com mais 
e mais freqüência.

Outra prioridade é a melhora do sistema de te-
lefonia, para que os produtores tenham acesso a in-
formações e canais de comercialização, sem falar na 
própria segurança.

Já citei , nesse plenário, o caso das produtoras 
rurais de Santana do Livramento que esperam, há mais 
de quatro anos , a melhoria do serviço de telefonia na 
região de fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai.

Srªs e Srs., elas continuam isoladas , sem sinal 
no telefone celular e sem chances de contatar sequer 
a polícia rodoviária estadual, em caso de emergência.

Além disso, é preciso garantir a melhoria das 
rodovias e estradas vicinais, para o transporte dos 
alimentos, e a distribuição de energia , uma das prin-
cipais deficiências no campo e grande obstáculo para 
o desenvolvimento.

Entre tantos produtos que vêm das mãos dos 
agricultores familiares para a nossa mesa, todos os 
dias, está o leite.

Hoje ,também , estive no Ministério da Agricultu-
ra , Pecuária e Abastecimento, numa audiência com 
o ministro Mendes Ribeiro Filho e produtores de leite, 
representados pelo Sindicato da Industria leiteira do 
Rio Grande do Sul, o SINDILAT, a Federação da Agri-
cultura do Rio Grande do Sul, a FARSUL, a Federação 
das Cooperativas agropecuárias de Santa Catarina 
FECOAGRO e a Federação dos trabalhadores na agri-
cultura do Rio Grande do Sul, a FETAG.

Os produtores de leite estão preocupados com a 
falta de regulamentação da lei 12 669, que determina 
que as indústrias de laticínios de todo o Brasil informe o 
preço do leite ao produtor até o dia 25 do mês anterior.
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Ou seja, o preço é estabelecido e veiculado , um 
mês antes da matéria prima ser paga.

Como não houve a regulamentação da lei, os 
produtores estão sem informações sobre a metodolo-
gia que deve ser aplicada para a divulgação do preço, 
qual o veículo oficial que irá divulgar o preço do leite e 
como estabelecer o valor final das diferentes classes 
de leite disponíveis.

A regulamentação da lei 12.669, para os produ-
tores , é prioritária , pois significará segurança do co-
mercio do produto e , é claro, a garantia de renda. Só 
os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná reúnem hoje mais de 350 mil produtores de leite.

O setor é parte importante do produto interno bru-
to dos três estados e têm sido a atividade que ajudou 
a economia desses estados, por não ser tão atingido 
pelas estiagens dos últimos dez anos.

Outra questão ligada ao produtor agrícola, que 
considero muito importante, é a promulgação do de-
creto legislativo 247 de 2012, de minha autoria e do 
senador Paulo Bauer, que garante o aproveitamento, 
pelas agroindústrias, do crédito presumido da contri-
buição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, o COFINS.

O decreto legislativo promulgado pelo Presidente 
desta Casa, Senador José Sarney, na terça-feira, corri-
ge uma distorção estabelecida pela Medida Provisória 
(MP 552) aprovada no final do ano passado.

Assim, laticínios, engenhos, moinhos, fábricas 
de ração voltam a ter o direito de aproveitar o crédito 
presumido dos seis meses que estavam suspensos o, 
que reduzirá o valor devido do PIS, PASEP e COFIN.

A conclusão deste meu pronunciamento é uma 
só: o que votamos e aprovamos aqui nesse plenário, 
o que é decidido na esplanada dos ministérios ou no 
Palácio do Planalto está diretamente ligado ao trabalho 
no campo brasileiro. Ações positivas aqui em Brasília 
, influenciam diretamente na segurança alimentar, ou 
seja, na garantia de produção e distribuição de ali-
mentos a milhões de pessoas, não só no Brasil, como 
no Mundo.

Muito Obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª será atendida na forma regimental, Se-
nadora Ana Amélia.

Chamo para fazer uso da palavra o Senador Jorge 
Viana, como orador inscrito. Aproveito para chamar o 
Senador Benedito de Lira, que vai ser o próximo orador. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, antes de tudo, eu queria cumprimentar a 
querida Senadora Ana Amélia pelo discurso e também 
me somar a ela, fazendo referência à solenidade de 

ontem. Eu a entendo da maior importância para o País, 
porque, ontem, como bem falou a Senadora Ana Amé-
lia, foi apresentado o Plano Safra 2012/2013. Lamen-
tavelmente, eu não pude estar presente por conta de 
estar na Comissão de Constituição e Justiça do Senado. 

E queria agradecer as referências que fez o Mi-
nistro Pepe Vargas à minha pessoa na solenidade do 
Palácio do Planalto e parabenizá-lo, como já fez a Se-
nadora Ana Amélia, pelo empenho. Ele, em tão pouco 
tempo no Ministério, realmente domina o assunto e 
tem feito uma política que certamente vai trazer gran-
des resultados para os agricultores familiares, para os 
produtores de todas as regiões do País.

Especialmente, o Ministro Pepe Vargas falou 
também de recursos para o setor florestal, que ainda 
não tem uma presença consolidada no PIB brasileiro. 
O Brasil tem a segunda maior área de floresta tropi-
cal do planeta e participa com menos de 4% do PIB 
mundial do setor florestal.

Mas é importante dizer que R$22 bilhões para 
o Plano Safra é uma conquista dos produtores e das 
organizações ligadas aos produtores. É o melhor inves-
timento que um país pode fazer e a maior prioridade 
que um país pode ter, porque segurança alimentar tem 
de ser um objetivo deste País tão cheio de possibilida-
des de produção de alimentos.

Mas, Srª Presidenta, o que me traz à tribuna? 
É preciso usar... Digo a todos que estão ouvindo-me 
pela Rádio Senado, que estão assistindo-me pela TV 
Senado, que nos acompanham pela Internet, que os 
juros do Pronaf – R$18 bilhões – estão limitados a 4%. 
É uma conquista! É uma conquista da estabilidade 
econômica. O mundo inteiro vive uma crise econômi-
ca profunda, e o Brasil está fazendo usufruto, agora, 
dessa conquista.

E é exatamente por conta de mais esse registro 
positivo, de queda de juros, que venho à tribuna para 
falar dos fundos constitucionais. Por que ainda não 
temos registrado a queda dos juros na aplicação dos 
recursos dos fundos constitucionais?

Com a luta da Presidenta Dilma – eu fiz vários 
pronunciamentos aqui no Senado; outros colegas, tam-
bém –, os juros mudaram significativamente no Brasil 
em menos de um ano. 

Há um ano, Senadora Ana Amélia, em julho do 
ano passado, a Caixa Econômica cobrava, para che-
que especial, 8,5% de juros; o Banco do Brasil, 8,7%; 
o Bradesco, 8,8%; O Itaú-Unibanco, 8,8%; o HSBC, 
9,6%. Agora, esses mesmos bancos, exatamente ago-
ra, estão tendo, boa parte deles, uma redução que 
chega a 169%.

Então, nós temos uma queda, na Caixa Econô-
mica, de 49% nos juros para cheque especial. Se nós 
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formos olhar o crédito especial, também... Os juros da 
Caixa Econômica, há um ano, eram de 2,59% e ago-
ra são de 2,01%, ou seja, 2%. O Banco do Brasil saiu 
de 3% para 2,4%. Isso é uma conquista do povo bra-
sileiro e – vale registrar mais uma vez – uma luta da 
Presidenta Dilma, e eu fico muito contente de ver que 
dessa maneira nós ajudamos a aquecer a economia e 
olhamos com um olhar que sempre devemos manter, 
com mais atenção, para os consumidores, pessoas 
que agora acessam uma renda um pouco melhor e 
que estavam sendo exploradas por uma taxa de juros 
a mais alta do mundo. 

E aí queria dizer que isso tudo decorre, de certa 
forma – e aí parabenizo as equipes do Ministro Man-
tega e do Tombini, Presidente do Banco Central –, por 
conta de terem apostado no Brasil e terem feito uma 
significativa mudança na taxa Selic, que é, de certa 
forma, a taxa mãe desse processo de crédito, de cus-
to do dinheiro no Brasil. Em janeiro de 2008, era de 
11,25%, e agora, em maio deste ano, está em 8,5%. 
A TJLP também, agora em torno de 6%.

Por que estou fazendo esse resgate dessa con-
quista? Porque a Constituição Federal estabeleceu, 
no art. 3º, que, entre outros objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil, estão o de garantir 
o desenvolvimento regional e erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais.

A partir daí foram criados os fundos constitucio-
nais: o FCO, o FNE e o FNO, a que me refiro, o Fundo 
Constitucional do Norte, que, de longe, é o recurso que 
mais tem ajudado tanto no setor agroflorestal, como 
também nas atividades urbanas. 

Agora, o FNO, os fundos constitucionais, as ta-
xas cobradas pelo FNO e por outros fundos não são 
mais competitivas, tendo em vista a nova Selic e tendo 
em vista a redução das taxas de juros das outras ins-
tituições bancárias. Tudo isso em decorrência de uma 
amarração que foi feita na legislação que proíbe que se 
tenham, mesmo diante de um cenário completamente 
modificado, as alterações necessárias.

Pasmem, senhores: hoje, não compensa você 
fazer uso dos recursos dos fundos constitucionais, 
porque, em alguns casos, as taxas de juros cobradas 
no dinheiro do FNO é maior do que a taxa Selic. Maior 
que a taxa Selic...

Então, a atratividade toda, o fomento ao desen-
volvimento regional para diminuir as desigualdades, 
tudo isso agora é passado. E eu espero que o Minis-
tério da Fazenda e o Ministério da Integração, que são 
os gestores das normativas vinculadas aos fundos 
constitucionais possam, efetivamente, promover essa 
mudança, senão não tem nenhum sentido. 

A alteração na lei de 2001, lamentavelmente, 
amarrou e não permite mais uma vinculação nem 
com a TJLP, que é a taxa de juros de longo prazo, 
nem com a Selic e, aí, temos uma situação absurda: 
75% de todo investimento da Amazônia é feito através 
do Banco da Amazônia. Só que, hoje, as taxas para 
quem contraiu empréstimo ou para quem quer fazer 
investimentos são mais altas do que a Selic. Então, é 
urgente, é para ontem!

Faço um apelo à Presidente Dilma, faço um apelo 
ao Ministro Mantega, faço um apelo ao Ministro Fernan-
do Bezerra que tratem disso, porque podemos ter uma 
inadimplência enorme daqueles que já contraíram os 
empréstimos e fizeram os seus investimentos e, pior, 
estaremos cerceando o crescimento econômico na 
região. Os números, tendo em vista a pouca compe-
titividade estão estabilizados perto de dois bilhões de 
reais por ano de investimento. É muito? É muito! Mas 
poderia ser muito mais! Nós temos de ter três, quatro, 
cinco bilhões para investir na Amazônia e não tem ne-
nhum sentido nós seguirmos com essa conta absurda.

Então, trago para cá, Srª Presidenta, uma mu-
dança... Seis bilhões do PIB da Amazônia são esta-
belecidos a partir dos investimentos do FNO. Ou nós 
alteramos imediatamente, reduzindo essas taxas de 
juros ou criaremos uma espécie de recessão regiona-
lizada. Na região que, para atender à Constituição de-
veria ter um tratamento diferenciado, estaremos dando 
um tratamento diferenciado ao contrário, prejudicando 
todos aqueles que querem produzir mais e melhor na 
região, seja um pequeno produtor que acessa o crédito 
rural, seja um pequeno comerciante, seja um industrial. 
Então, todos estão à mercê de uma situação absurda 
hoje, tendo em vista essa conquista que o Brasil al-
cançou com a redução das taxas de juros.

Venho aqui, Srª Presidenta, e queria concluir 
dizendo que estou apresentando dois requerimentos 
aqui: um para o Ministério da Fazenda e outro para o 
Ministério da Integração, solicitando informações e um 
posicionamento do que está sendo feito para alterar a 
taxa de juros para que ela volte a ser competitiva para 
a aplicação dos recursos dos fundos constitucionais. 
Então, eu queria que V. Exª, Sr. Presidenta, nos termos 
regimentais, pudesse acatar esses requerimentos e 
dar o devido tratamento a eles para que, o mais rápi-
do possível, o Ministério da Fazenda e o Ministério da 
Integração tomem uma atitude e mudem as taxas de 
juros da aplicação dos fundos constitucionais, fazendo 
com que o Banco da Amazônia seja mais eficiente e 
possa atender mais e melhor aqueles clientes...

(Interrupção do som.)
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sena-
dora, não tenho mais tempo? Se pudéssemos, pelo 
menos, por um minuto...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Eu estou colocando mais dois minutos. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Ouço 
com atenção a Senadora Ana Amélia, por gentileza.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Endosso o 
requerimento de V. Exª à Presidência da Mesa, a ser 
encaminhado aos Ministros, porque os problemas são 
os mesmos, Senador, só mudam o endereço. Hoje, este 
meu aparte tem a ver com o seu Estado do Acre. Fize-
mos aqui, Senadora Marta Suplicy, uma sessão muito 
bonita e muito concorrida para celebrar os 50 anos de 
Emancipação do Estado do Acre, quando foi transfor-
mado de Território em Estado. Naquele momento, fiz um 
pronunciamento para me associar à homenagem e fiz 
uma referência aos filhos ilustres do Acre. O Senador 
Jorge Viana e V. Exª também, que é usuária das redes 
sociais, sabem da força que as redes sociais, a TV Se-
nado e a Rádio Senado têm em relação ao, digamos, 
conjunto dos que acompanham e fiscalizam a nossa 
atividade parlamentar. Pois eu recebi um telefonema 
de um telespectador que acompanha os trabalhos do 
Senado pela TV Senado e que assistiu a toda cerimô-
nia comemorativa aos 50 anos do Estado do Acre. Eu 
vou dizer o nome dele: Mário Sérgio Bulhões de Sá 
Leitão, de Natal, Rio Grande do Norte. Ele disse que 
eu havia mencionado vários filhos ilustres lá do Acre, 
entre os quais Adib Jatene, Jarbas Passarinho, Glória 
Perez, e que eu havia esquecido um dos nomes mais 
importantes da música popular Brasileira, João Donato.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Ah! 
Muito bem.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Então, eu 
me curvo à lembrança desse grande telespectador. 
Veja só, Senadora Marta, João Donato, que todos nós 
apreciamos, um dos pais da Bossa Nova, uma figura 
notável, no Brasil e fora do Brasil, pelo seu talento. Eu 
também aproveitaria para lembrar o colega jornalista, 
também nascido no Acre, Armando Nogueira, por to-
dos respeitado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Falecido.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – O político 

que se notabilizou por “meu nome é Enéas!”, o mé-
dico Enéas, que veio consagrado por uma votação 
extraordinária na Câmara Federal, e o humorista, que 
todos também admiramos, José Vasconcellos. Então, 
acrescento, para completar aquele pronunciamento, 
Senador Jorge Viana, porque o senhor representa tão 
bem o Estado do Acre, em homenagem àquele que nos 
acompanha aqui, Mário Sérgio Bulhões de Sá leitão, 
lá de Natal, Rio Grande do Norte.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pois é 
Senadora. Obrigado, Srª Presidenta, pela compreensão.

Queria também dizer que estou fazendo uso 
das redes sociais, que é uma maneira de aproximar 
nossos mandatos às pessoas e aos cidadãos. Estou 
com endereço no Twitter, as pessoas que estão me 
ouvindo e que queriam seguir é jorgevianaacre, tem 
uma Fan Page também onde eu posso interagir com 
as pessoas. Estamos há um mês fazendo uso desses 
instrumentos poderosos e importantes. Há também o 
site jorgeviana.com.br para que a gente possa ter esse 
tipo interação. Então agradeço o aparte V. Exª 

Então para concluir, Srª Presidenta, quero dizer 
que eu me somo ao esforço do Governador Tião Via-
na, que tanto tem trabalhado pela economia de nos-
so Estado para ter mais investimentos, para ajudar os 
produtores, a todos os prefeitos – e o faço na pessoa 
do Prefeito Angelim, da capital, que tanto trabalha 
pelo desenvolvimento. Assim, encaminho estes dois 
requerimentos: um ao Ministro da Fazenda o outro ao 
Ministro da Integração, solicitando providências sobre 
o que está sendo feito para a redução das taxas de 
juros da aplicação dos recursos do FNO. Dessa forma, 
vamos ter mais investimentos e uma condição melhor 
para aqueles que querem nos ajudar a desenvolver de 
forma sustentável a Amazônia e o Brasil. Muito obri-
gado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma regimental em 
relação aos requerimentos.

Compartilho com a Senadora Ana Amélia, por-
que é muito gostoso o que ela relatou, de saber que 
a Rádio Senado e a TV Senado são escutados e as 
pessoas se manifestam, e é muito bom tudo isso, essa 
participação, é um diálogo que se acaba fazendo com 
o eleitor e a eleitora.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 642, DE 2012

Requer informações ao Exmo. Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda sobre a si-
tuação atual do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO).

Requeiro, com fundamento no art. 216, I, do Re-
gimento Interno, combinado com o disposto no art. 50, 
§ 2º da Constituição Federal, que sejam solicitadas ao 
Exmo. Senhor Ministro de Estado da Fazenda as se-
guintes informações:
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1) Qual foi a disponibilidade orçamentária do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) 
no período de 2006 a 2012?

2) Quanto foi o montante total de recursos apli-
cados? E quanto foi destinado a cada Estado? Con-
siderando o total desses recursos, tanto em âmbito 
regional quanto estadual, qual foi o valor aplicado (i) 
nas operações rurais, (ii) nas operações industriais, 
agroindustriais e de turismo, (iii) nas operações co-
merciais e de serviços e (iv) nas operações florestais, 
discriminado por Estado? 

3) Qual a evolução histórica dos encargos finan-
ceiros (taxas de juros e outros) praticados nas opera-
ções contratadas com recursos provenientes do FNO, 
mormente no período de 2006 a 2012?

4) Quais as providências adotadas pelo Minis-
tério da Fazenda para diminuir os juros cobrados nos 
financiamentos com recursos do FNO, de forma a ga-
rantir competividade em relação às demais instituições 
financeiras e o desenvolvimento da Região Norte?

5) Há alguma situação fática ou jurídica que está 
impedindo a redução das taxas de juros praticadas 
nas operações com recursos provenientes do FNO, 
por parte do governo? 

Justificação

A Constituição de 1988 trouxe para a Amazônia 
o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
(FNO), operado pelo Banco da Amazônia S.A. (BASA), 
formatado para ser um importante instrumento finan-
ceiro de redução das desigualdades regionais.

Nos últimos anos estamos presenciando uma po-
lítica econômica de redução substancial da taxa SELIC, 
como um dos pilares adotados pela Presidenta Dilma 
para a manutenção dos atuais indicadores favoráveis 
de criação de emprego e elevação da renda.

Contudo, as taxas praticadas pelo FNO não acom-
panharam tal redução, chegando ao ponto de as que 
são atualmente praticadas estarem em vigor desde 
janeiro de 2008, não tendo sido registradas quais-
quer modificações nos percentuais definidos em Lei 
desde então.

A correção desse descompasso é fundamental 
para que se caminhe na direção de uma das principais 
diretrizes da legislação que regulamenta os Fundos 
Constitucionais, qual seja a aplicação de recursos a 
taxas de juros mais vantajosas em relação às demais 
fontes de recursos.

No contexto da redução das desigualdades re-
gionais, um dos objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil estampado no art. 3º, III da 
Constituição Federal, a possibilidade de emprestar a 
um custo baixo para setores, empresas e atividades 

das regiões historicamente menos favorecidas, atra-
vés dos Fundos Constitucionais, alem de aumentar a 
atratividade de capital, possibilitaria a geração de ex-
ternalidades positivas e/ou maior retorno social dos 
financiamentos. Tudo isso desempenharia um papel de 
suma importância para a concretização das políticas 
públicas do Governo Federal.

Para se ter uma dimensão da problemática colo-
cada, a taxa de juros do FNO para grandes e médias 
empresas do setor não rural é superior a taxa SELIC, 
como se vê abaixo:

Discriminação % a.a.
Taxa Selic 8,50
Fno Não Rural Média Empresa 9,50
Fno Não Rural Grande Empresa 10,00

Sendo assim, a queda da taxa de juros dos fi-
nanciamentos do FNO é imprescindível para que haja 
a correção da defasagem mantida por tais taxas em 
relação às reduções ocorridas na TJLP e na SELIC ao 
longo destes quatro anos. E tudo isso fica ainda mais 
gritante quando comparado com a proporcionalidade 
(diferenças) mantidas em relação às referidas taxas 
em janeiro de 2008, quando do seu estabelecimento.

Sala das Sessões, 4 de julho, de 2012. – Sena-
dor Jorge Viana.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 643, DE 2012

Requer informações ao Exmo. Senhor 
Ministro de Estado da Integração Nacional 
sobre a situação atual do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Norte.

Requeiro, com fundamento no art. 216, I, do Re-
gimento Interno, combinado com o disposto no art. 50, 
§ 2º da Constituição Federal, que sejam solicitadas ao 
Exmo. Senhor Ministro de Estado da Integração Na-
cional as seguintes informações:

1) Qual foi a disponibilidade orçamentária do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) 
no período de 2006 a 2012?

2) Quanto foi o montante total de recursos apli-
cados na Região? E quanto foi destinado a cada Es-
tado? Considerando o total desses recursos, tanto 
em âmbito regional quanto estadual, qual foi o valor 
aplicado nas (i) operações rurais, (ii) operações in-
dustriais, agroindustriais e de turismo, (iii) operações 
comerciais e de serviços e (iv) operações florestais, 
discriminado por Estado? 

3) Qual a evolução histórica dos encargos finan-
ceiros (taxas de juros e outros) praticados nas opera-
ções contratadas com recursos provenientes do FNO?
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4) Quais as providências adotadas pelo Ministério 
da Integração Nacional para diminuir os juros cobrados 
nos financiamentos com recursos do FNO, de forma a 
garantir competividade em relação às demais institui-
ções financeiras e o desenvolvimento da Região Norte?

5) Há alguma situação fática ou jurídica que está 
impedindo a redução das taxas de juros praticadas 
nas operações com recursos provenientes do FNO, 
por parte do governo? 

Justificação

A Constituição de 1988 trouxe para a Amazônia 
o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
(FNO), operado pelo Banco da Amazônia S.A. (BASA), 
formatado para ser um importante instrumento finan-
ceiro de redução das desigualdades regionais.

Nos últimos anos estamos presenciando uma po-
lítica econômica de redução substancial da taxa SELIC, 
como um dos pilares adotados pela Presidenta Dilma 
para a manutenção dos atuais indicadores favoráveis 
de criação de emprego e elevação da renda.

Contudo, as taxas praticadas pelo FNO não acom-
panharam tal redução, chegando ao ponto de as que 
são atualmente praticadas estarem em vigor desde 
janeiro de 2008, não tendo sido registradas quais-
quer modificações nos percentuais definidos em Lei 
desde então.

A correção desse descompasso é fundamental 
para que se caminhe na direção de uma das principais 
diretrizes da legislação que regulamenta os Fundos 
Constitucionais, qual seja a aplicação de recursos a 
taxas de juros mais vantajosas em relação às demais 
fontes de recursos.

No contexto da redução das desigualdades re-
gionais, um dos objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil estampado no art. 3º, III da 
Constituição Federal, a possibilidade de emprestar a 
um custo baixo para setores, empresas e atividades 
das regiões historicamente menos favorecidas, atra-
vés dos Fundos Constitucionais, alem de aumentar a 
atratividade de capital, possibilitaria a geração de ex-
ternalidades positivas e/ou maior retorno social dos 
financiamentos. Tudo isso desempenharia um papel de 
suma importância para a concretização das políticas 
públicas do Governo Federal.

Para se ter uma dimensão da problemática colo-
cada, a taxa de juros do FNO para grandes e médias 
empresas do setor não rural é superior a taxa SELIC, 
como se vê abaixo:

Discriminação % a.a.
Taxa Selic 8,50
Fno Não Rural Média Empresa 9,50
Fno Não Rural Grande Empresa 10,00

Sendo assim, a queda da taxa de juros dos fi-
nanciamentos do FNO é imprescindível para que haja 
a correção da defasagem mantida por tais taxas em 
relação às reduções ocorridas na TJLP e na SELIC ao 
longo destes quatro anos. E tudo isso fica ainda mais 
gritante quando comparado com a proporcionalidade 
(diferenças) mantidas em relação às referidas taxas 
em janeiro de 2008, quando do seu estabelecimento.

Sala das Sessões, 4 de julho, de 2012. – Sena-
dor Jorge Viana.

(À Mesa para decisão)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência convoca sessão deliberativa 
extraordinária do Senado Federal, a ser realizada no 
dia 11 de julho, às 10 horas, destinada à apreciação 
do Projeto de Resolução do Senado nº 22, de 2012, 
que decreta a perda do mandato do Senador Demós-
tenes Lázaro Xavier Torres.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra o Senador Benedito de Lira. 
(Pausa.)

Não se encontrando o Senador, eu tenho uma 
permuta com o Senador Delcídio do Amaral.

Peço a gentileza da Senadora Ana Amélia se 
pode presidir a sessão.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra a Senadora Marta, oradora ins-
crita, que permutou com o Senador Delcídio, como ela 
própria havia antecipado. 

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Caros ouvintes da TV Senado e da Rádio Senado; 
Srªs e Srs. Senadores; cara Senadora Ana Amélia, o 
Senado tem dado repetidas demonstrações de efici-
ência e de compromisso com seu dever de legislar, 
sempre buscando o atendimento dos interesses sociais.

Acredito que a sessão de ontem rendeu muitos 
frutos. Neste semestre, o Senado acabou aprovando 
projetos de lei bastante importantes. Os Senadores 
não têm poupado esforços para fazer cumprir a sua 
obrigação na CPMI, sem interromper os trabalhos nas 
Comissões. Há Comissão funcionando à tarde. V. Exª, 
Senadora, tem observado que, às vezes, há dificulda-
de de presença, porque metade dos Senadores está 
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na CPMI, e metade, nas Comissões, à tarde, queren-
do produzir.

Isso é muito bom, porque o País caminha, nós 
fazemos as leis. Nós temos nos posicionado, as discus-
sões ocorrem. Muitas audiências públicas enriquecem 
o nosso trabalho.

Ontem, também aprovamos algumas matérias 
bastante importantes.

A PEC nº 103, que estabelece os critérios de 
repartição do Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), já estava atrasada há alguns 
anos, porque, hoje, o comércio é feito não só na loja, 
mas também via Internet. Já estamos vivendo essa 
experiência há algum tempo. Todo o ICMS ficava para 
o Estado de origem, o que era uma injustiça.

Aqui, quero salientar o empenho que teve a Ban-
cada de São Paulo para fazer com que entendessem 
que isso deveria mudar. Sempre quando São Paulo 
se manifesta, Senadora, o pessoal fica de pé atrás e 
diz que São Paulo nunca quer perder nada, que São 
Paulo quer mais! E não é assim.

Houve uma posição do Secretário da Fazenda 
do Estado de São Paulo, Andrea Calabi, que veio à 
audiência pública e confirmou o que o Senador Aloysio 
Nunes, o Senador Suplicy, aqui presente, e eu mesma 
estávamos dizendo. São Paulo vai perder? Vai perder, 
mas nós achamos que o mundo mudou e que isso não 
é perder, porque, quando o País todo cresce, São Pau-
lo ganha também.

Então, houve um empenho bastante grande da 
bancada paulista com o Senador Renan, que se sen-
sibilizou na audiência pública e incorporou várias su-
gestões. Vários Senadores se manifestaram também, 
alguns por uns motivos, e outros, por outros motivos. 
Foi feito um trabalho excepcional, onde se viu sua li-
derança, sua força, sua capacidade de articulação, 
porque foi aprovado por unanimidade.

Então, por isso, quero parabenizá-lo e dizer que 
o Brasil está entrando no século XXI e está começan-
do a fazer uma reforma muito importante, apesar de 
eu achar que ela é um pouco fatiada. Mas a gente já 
percebeu que, aqui, ou vai assim, ou não vai. Então, 
façam o melhor possível! Mas esse foi um passo, acre-
dito, muito importante na reforma tributária.

Também ontem, foi votada a Proposta de Emen-
da à Constituição nº 86, de autoria do Senador Alvaro 
Dias, que pôs fim às votações secretas no processo 
de cassação de mandato. É uma reforma importante 
também em minha opinião, porque, há muito tempo, 
existe essa vontade no Congresso Nacional, mas não 
se caminhava. Houve o desapensamento. Era para 
não haver mais votação secreta para nenhuma auto-
ridade, mas isso não caminhava. Alguns diziam que, 

na escolha de Ministros do Supremo, de Ministros do 
Judiciário ou de embaixadores, o Senador não tinha 
de se expor. No fim, foi desapensada uma proposta do 
Senador Alvaro Dias, que era só para a cassação. Não 
vai ser utilizada agora, porque tem de ir para a Câmara. 
Então, não vai ser utilizada na votação de cassação do 
Senador Demóstenes Torres, mas vai ser implantada 
nas próximas votações.

Espero, Senadora, que não tenhamos de usar 
isso nunca, porque foi muito penoso o que tivemos de 
passar nesta Casa. Não digo que tenha sido constran-
gedor, mas, sim, desagradável e triste para todos nós. 
Então, espero ser poupada disso. E acho que V. Exª 
também deve ter esse desejo, bem como os Senado-
res aqui presentes, porque realmente são situações de 
muita tristeza para o Senado quando temos de tomar 
atitudes desse tipo.

Também quero falar da votação do PL nº 278, que 
trata dos Conselhos Tutelares. Como prefeita de uma 
cidade como São Paulo, pude constatar a importância 
dos Conselhos e a precariedade dos Conselhos na sua 
atuação. Eu tentei fazer o melhor possível. Na hora em 
que cheguei ali, já dupliquei o salário dos conselheiros 
tutelares, que têm de ter também uma boa condição 
de trabalho física. Muitas vezes, eles não têm telefone, 
não têm automóvel, não têm condições de trabalho! 
E são eles que protegem nossas crianças e nossos 
adolescentes.

Então, a Casa e a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), ontem, fizeram um trabalho 
muito bom e, eu diria, penoso para todos os Senadores, 
sem constrangimentos, porque todos foram absoluta-
mente muito claros de que estavam ali fazendo o que 
tinha de ser feito. Esse trabalho teve a liderança do 
Senador Eunício, com toda a competência de sempre.

A próxima semana vai ser a última em que haverá 
sessões deliberativas no Senado. Por isso, ela promete 
ser uma semana de muito trabalho e de votações muito 
importantes. Entre as principais, eu gostaria de des-
tacar as votações, na Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), de dois relatórios de minha autoria: um trata 
da vacinação de mulheres contra o câncer de colo de 
útero, que é um projeto da Senadora Vanessa e que 
considero extremamente importante; e o outro trata 
da regulamentação da profissão de cuidador de pes-
soas idosas, projeto da autoria do Senador Moka que 
tem grande impacto no cotidiano da vida das pessoas.

Em relação à vacinação contra o câncer de colo 
de útero, apresentei um substitutivo que estende a to-
das as mulheres, de todas as faixas etárias, o direito à 
imunização contra o vírus HPV, que é responsável por 
cerca de 90% dos cânceres de colo de útero.
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Senador, podemos prevenir um câncer que mata 
as mulheres e que é extremamente perigoso. Noven-
ta por cento desse câncer podem ser erradicados, na 
medida em que houver essa vacina. Esse é o tipo de 
câncer, depois do mamário, que mais mata mulheres 
no Brasil e no mundo. São 230 mil mulheres, no mun-
do, que morrem desse câncer de útero; só no Brasil, 
cinco mil mulheres morrem desse câncer.

Atualmente, a principal estratégia do Sistema 
Único de Saúde (SUS) para combater o câncer é a 
realização do exame preventivo de Papanicolau, fei-
to em mulheres entre 25 e 64 anos. Todavia, existem 
dois grandes problemas em relação a essa estratégia. 
O primeiro deles foi reiterado pela Senadora Vanessa 
várias vezes: em alguns Estados brasileiros, a taxa de 
realização desse exame é baixa. A Senadora sempre se 
remete ao Amazonas. O Norte do Brasil tem as piores 
taxas, onde, em média, 50% das mulheres realizam 
o Papanicolau. Se só 50% das mulheres realizam o 
exame de Papanicolau, pode ser que os outros 50% 
que não o realizam, pelo menos uma grande porcen-
tagem, vão falecer do câncer de útero.

A prevenção secundária também não é bem rea-
lizada. Constata-se a lesão, e a mulher não tem onde 
fazer o tratamento preventivo, o que é outra dificuldade. 
Por isso, é importante que reforcemos o combate ao 
câncer uterino com a estratégia de imunização, que 
antecipa até mesmo a infecção da mulher pelo HPV. O 
problema é que, para haver eficácia nessa estratégia, 
temos de começar a vacinação antes que a mulher 
inicie sua vida sexual.

Fiquei até um pouco assustada, porque, nas au-
diências públicas realizadas com os médicos, a orien-
tação é a de que seja feita a imunização a partir dos 9 
anos de idade. E fiquei pensando: a partir dos 9 anos? 
Quer dizer, tem de ser feita antes de iniciada a vida 
sexual, mas aos 9 anos de idade? Pois é, infelizmente, 
essa é uma idade em que uma parcela da população 
feminina começa a ter relação sexual. Foi um susto, 
mas encaro isso no meu projeto substitutivo e coloquei 
a determinação de que o Governo executivo inclua a 
vacinação de meninas entre 9 e 13 anos no Programa 
Nacional de Imunização, num prazo máximo de dois 
anos. Além disso, sugiro que isso seja feito nas esco-
las, porque, se o posto de saúde falar para a mãe que 
a imunização deve ser feita antes do começo da vida 
sexual, alguém já poderá dizer que estão induzindo 
o início da vida sexual, o que é um absurdo, porque 
não é nada disso.

Mas é que não adianta – adiantar sempre adianta 
um pouco – fazer depois essa vacinação, porque ela 
não vai ter a eficiência que tem ao ser feita no perío-
do pré-adolescência. Essa vacina tem de ser aplicada 

como qualquer vacina de imunização. Se a vacinação 
for feita em meninas entre 9 e 13 anos, essas meninas 
não vão ter câncer de útero. Então, temos de aplicar 
a vacina nessa idade mesmo, e a escola é o melhor 
lugar para fazê-lo.

Além disso, autorizamos também que o Governo 
Federal priorize regiões com menor cobertura do exame 
de Papanicolau, como é o caso da Região Norte. Se 
lá é o pior local, é mais distante, é onde é mais difícil 
fazer o Papanicolau, vamos começar com as escolas 
na Região Norte, onde a situação das mulheres com 
câncer de útero é muito pior.

Apesar da gentileza da Presidenta, vou falar 
agora...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Esteja à vontade, Senadora Marta! Esteja à vontade!

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Obri-
gada.

Vou falar dos direitos do idoso, do projeto subs-
titutivo que trata do cuidador de idoso. Nesse projeto, 
tive bastante cuidado em duas áreas. Primeiro, temos 
de pensar no idoso, que é o foco, mas também no pro-
fissional, que é para quem estamos regulamentando a 
profissão. Então, fizemos várias audiências públicas, 
com um resultado muito bom, o que me influenciou 
bastante na concepção do que seria o projeto. Asse-
guramos os direitos fundamentais durante os atendi-
mentos de prevenção, de diagnóstico.

Quero falar das 200 mil pessoas que estão exer-
cendo o trabalho formal de cuidador de idosos. Sabe-
mos que o contingente atual, Senadora Ana Amélia, é 
de 21 milhões de idosos, mas estes vão ser 63 milhões 
em 2050. Então, se, hoje, há 32 idosos para cada 100 
jovens, essa proporção, amanhã, vai se inverter: serão 
164 idosos para cada 100 jovens.

Todos nós temos a experiência de uma mãe idosa, 
de um pai idoso, de um tio, de uma pessoa da família 
que necessita de cuidado. Antigamente, havia a solteira 
da família. Hoje, a solteira da família está trabalhando, 
e, aí, o trabalho vai para a filha casada, mas a filha ca-
sada também quer trabalhar, se não está trabalhando. 
Então, hoje, o cuidador de idoso é um profissional que 
tem de existir. Essa profissão tem de existir, mas a si-
tuação é super complexa, Senadora, porque há famí-
lias que podem pagar, há famílias que têm um recurso 
muito menor para pagar. A formação do cuidador de 
idoso é bastante complexa. Às vezes, é preciso que a 
pessoa seja até mais especializada para cuidar de um 
idoso com o mal de Alzheimer. Mas também pode ser 
necessário que haja uma pessoa que só dê banho no 
idoso e o acompanhe numa volta pelo quarteirão a pé, 
para que ele faça exercício físico. Então, toda essa com-
plexidade está contemplada no substitutivo.
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Quero agradecer à PUC de São Paulo, que nos 
cedeu o espaço para fazer uma audiência pública, para 
a qual foram pessoas de todo o Brasil e que enrique-
ceu muito o nosso relatório.

Na semana que vem, vamos, então, ler esses 
projetos, apresentar o relatório na CAS. V. Exª tam-
bém participa da Comissão. E espero que possamos 
aprová-los, para terminar o ano com chave de ouro.

Muito obrigada, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Cumprimento a Senadora Marta Suplicy. A 
questão da prevenção na saúde da mulher é um fator 
relevante para salvar muitas vidas. Sou de um Estado 
que tem o maior índice de câncer de mama, de mor-
talidade para as mulheres. Eu mesma perdi uma irmã 
por causa dessa doença. Tudo que fizermos é pouco 
em termos de prevenção. Parabéns a V. Exª. Conte, 
na CAS e em outras Comissões, com o apoio irrestrito 
para essas ações.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pela ordem o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É só 
para pedir a V. Exª que verifique a possibilidade de 
fazer a leitura e a votação do requerimento de urgên-
cia, aprovado hoje na CRE, que trata do ingresso no 
Exército e na Marinha. Eu me refiro aos PLC nºs 49 e 
50, de 2012. Foi aprovado o requerimento de urgên-
cia e gostaria que a Mesa pudesse levar em conta e 
pudesse colocar para leitura e votação tendo em vista 
que, se não votarmos essa matéria antes do recesso, 
estaremos criando um grande prejuízo, porque o in-
gresso para o Exército e para a Marinha não vai poder 
ocorrer em 2012, o que causaria um grande prejuízo. 

Somente considerar os PLC nº 49 e nº 50, de 2012, 
para que pudéssemos ter no plenário a leitura do reque-
rimento de urgência e a votação no tempo adequado. 

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Agradeço a V. Exª. 
Presidi a sessão da Comissão de Relações Exte-

riores e Defesa Nacional, Senador Jorge Viana, hoje pela 
manhã, quando foram aprovadas essas duas matérias, 
os dois projetos. Queria lhe dizer que, não havendo ob-
jeção do plenário, votaremos assim que o requerimento 
da CRE chegar à Mesa. Já era uma intenção minha fa-
zer o requerimento, o que coincide com o interesse de 
aprovar, com o apoio do plenário, não tenho dúvidas. 

Então, agradeço a V. Exª, que será atendido na 
forma regimental.

O Senador Valdir Raupp é o próximo orador inscrito.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Enquanto o Senador não chega à tribuna, a 
Presidência designa o Deputado Laércio Oliveira como 
membro titular, em substituição ao Deputado Lincoln 
Portela, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 574, de 2012, 
conforme o Ofício nº 443, de 2012, da Liderança do 
Bloco PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, PSL, PRTB, na 
Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 443/2012 – LPR

Brasília, 4 de julho de 2012

Assunto: Substituição de Membro de Comissão Mista
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Laércio Oliveira (PR 
– SE) como membro Titular em substituição ao Depu-
tado Lincoln Portela (PR – MG) na Comissão Mista 
destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 574 de 2012, que “Estabelece medidas 
para estimular o pagamento de débitos relativos ao 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico – PASEP, de responsabilidade dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas autarquias 
e fundações; altera o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004, para prorrogar a vigência da redução a 
zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS incidentes na importação e sobre a 
receita decorrente da venda no mercado interno das 
massas alimentícias que menciona”.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Portela, 
Líder do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa o Deputado Sandro Ma-
bel como membro titular, em substituição ao Deputado 
Marcelo Castro, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 574, 
de 2012, conforme o Ofício nº 755, de 2012, da Lide-
rança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

OF/GAB/I/nº 755

Brasília, 5 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Sandro Mabel passa a integrar, na qualidade de Titular, 
a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer 
à Medida Provisória nº 574/2012, que estabelece me-
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didas para estimular o pagamento de débitos relativos 
ao Pasep, de responsabilidade dos Estados, do DF, dos 
Municípios, e de suas autarquias e fundações; altera 
o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23-7-2004, para pror-
rogar a vigência da redução a zero das alíquotas de 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
na importação e sobre a receita decorrentes da venda 
no mercado interno das massas alimentícias que men-
ciona, em substituição ao Deputado Marcelo Castro.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos:

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 644, DE 2012 
(Em aditamento ao Requerimento nº 628, de 2012)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 

Senado Federal, aditamento ao Requerimento nº 628, 
de 2012, formalizando a mudança da data da licença 
para ausentar-me dos trabalhos desta Casa do dia 5 
de julho de 2012, para os dias 9 e 10 de agosto de 
2012, conforme comunicação por e-mail enviada pela 
Secretária da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), de 
ordem do Presidente da Subcomissão de Belo Monte 
(CMABMONTE), Senador Flexa Ribeiro, comunicando 
o adiamento da diligência ao sítio das obras de Belo 
Monte, originalmente previsto para o dia 5-7-2012, para 
os dias 9-8-2012, anexo.

Informo que nos dias supracitados estarei cum-
prindo diligência prevista no Pleno de Trabalho da Sub-
comissão Temporária de Acompanhamento das Obras 
da Usina de Belo Monte – CMABMONTE, da qual sou 
Relator, destinada a diligências em Altamira e Vitória 
do Xingu, ambas no Estado do Pará, com a realização 
de reuniões com as populações afetadas pelas obras, 
bem como à obtenção de informações sobre o aten-
dimento às demandas expressas nas condicionantes 
da Licença Prévia(LP).

Sala das Sessões, 4 de julho de 2012. – Senador 
Delcídio do Amaral.

 REQUERIMENTO Nº 645, DE 2012

Requeiro, com fundamento nos artigos nºs 13 e 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para desempenho de representação, com ônus para 
o Senado Federal, em Audiência Pública da CPMI da 
Violência Contra as Mulheres, cuja relatoria me foi 
confiada, a realizar-se no dia 13 de julho de 2012, na 

Câmara Municipal de Salvador, no Estado da Bahia. 
– Senadora Ana Rita.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão votados oportunamente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje, vou fazer um pronunciamento sobre 
a infraestrutura do nosso País e vou ler aqui o título 
de uma matéria do jornal Brasil Econômico, que traz o 
que a gente já vem falando há algum tempo, há muitos 
anos, daqui da tribuna do Senado: 

Empresas perdem US$ 80 bilhões por 
ano com gargalos na logística 

Valor corresponde a 4% do PIB nacional 
e equivale ao mesmo montante necessário 
para que o país resolva as deficiências nessa 
área, segundo a Fundação Dom Cabral, res-
ponsável pelo estudo; investimento no setor 
está estagnado há 30 anos. 

É claro que não é culpa apenas deste Governo. 
Há 30 anos que o setor de logística e de infraestrutura 
do nosso País está estagnado.

Venho batendo nessa tecla para duplicar rodo-
vias, restaurar as nossas rodovias, construir mais por-
tos, modernizar os aeroportos. Enfim, há uma série de 
gargalos que o nosso País ainda enfrenta, impedindo 
o Brasil de continuar um crescimento mais acelerado.

O Governo Federal tem se empenhado para dar 
início à construção da Ferrovia de Integração do Cen-
tro-Oeste (Fico). Com 1.600 quilômetros de extensão, 
é uma das obras do PAC, e sua construção deverá 
ter início em setembro de 2013. Ela deverá começar 
pelo trecho considerado prioritário, de cerca de 1.000 
quilômetros, entre Campinorte, em Goiás, e Lucas do 
Rio Verde, em Mato Grosso.

A Ferrovia de Integração do Centro-Oeste faz 
parte, no entanto, de um projeto muito mais ambicioso, 
a Ferrovia Transcontinental (EF-354), que, com seus 
4.400 quilômetros de extensão, ligará o litoral norte flu-
minense a Rondônia, e daí seguirá até o Acre e o Peru.

Em outras palavras, a Transcontinental se cons-
tituirá em uma conexão terrestre entre os Oceanos 
Atlântico e Pacífico. A exemplo da nossa rodovia bioce-
ânica, que já está pronta, completamente pavimentada, 
ligando o Brasil aos portos do Peru e do Chile. Além 
disso, ela se conectará à Ferrovia Norte-Sul, atualmen-
te em construção, com conclusão prevista para 2014.
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A Norte-Sul, por sua vez, com 3,1 mil quilômetros 
de extensão, ligará o interior do Estado de São Paulo 
a Belém, no Pará. Ela também se interligará à Estrada 
de Ferro Carajás, em Açailândia, no Maranhão, e, por 
meio de outras conexões ferroviárias, permitirá que se 
chegue aos portos de Sepetiba, no Rio de Janeiro, e 
Santos, em São Paulo. 

Trata-se, como se vê, de projetos importantíssimos 
para a criação de meio de transporte de cargas rápido 
e barato e para a integração do País por via ferroviá-
ria, mas voltemos à Ferrovia de Integração do Centro-
-Oeste, o assunto que nos interessa mais de perto. 

Ela sairá de Campinorte, em Goiás, atravessará 
todo o Estado de Mato Grosso, até chegar a Vilhena, 
divisa com Rondônia, passando por 20 Municípios 
de uma região que é grande produtora de grãos e de 
carne. Para dar ideia do que representa essa riqueza, 
vale lembrar que só o Estado de Mato Grosso detém, 
hoje, quase 10% da produção mundial de soja, com 
20 milhões de toneladas/ano.

Chegamos, aqui, ao ponto que motiva o nosso 
pronunciamento de hoje, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores. 

O que me traz a esta tribuna é o pleito de Ron-
dônia para que o Governo Federal avance no projeto 
de continuação da Fico, primeiro até Porto Velho e daí 
para o Pacífico, através do Peru.

Além de aproximar o nosso Estado dos grandes 
centros do País, esse trecho da Ferrovia Transconti-
nental terá pelo menos outros dois significados muito 
importantes para o Brasil. O primeiro e mais óbvio deles 
será o encurtamento do caminho da produção nacional 
de carne e de soja para os mercados do Hemisfério 
Norte. Assim, os portos de Rotterdam, na Holanda, e 
de Shangai, na China, ficarão muito mais próximos, e 
os nossos produtos muito mais competitivos nos gran-
des mercados do mundo. O outro será a indução do 
progresso que as ferrovias têm o condão de promo-
ver. Os exemplos são muitos. Os ingleses usaram as 
ferrovias no processo de ocupação das suas colônias 
em todo o mundo. 

Aqui entre nós, o Estado de São Paulo, por exem-
plo, deve parte de sua prosperidade às ferrovias, en-
tre as quais a famosa Noroeste do Brasil, que ligava 
Bauru, no centro do Estado, a Santa Cruz de La Sier-
ra, na Bolívia, cortando todo o Mato Grosso do Sul. 
Essa ferrovia foi responsável pelo surgimento de mui-
tas cidades no seu percurso e pela sua conexão com 
a capital paulista e com o Porto de Santos, tornando 
exportável a produção existente ao longo de seu eixo.

Essa é, portanto, a nossa reivindicação, Srª Presi-
dente, a reivindicação do povo de Rondônia. Queremos 
nos ligar ao restante do Brasil para produzir e exportar 

para os grandes mercados consumidores do Hemis-
fério Norte. Queremos o progresso que uma ferrovia 
ajuda a trazer e o turismo que ela enseja, numa região 
que cada vez mais desperta o interesse internacional.

Apelamos, portanto, ao Governo Federal, por 
meio da Presidente, Dilma Rousseff; do Ministro dos 
Transportes, Paulo Sérgio Passos; do Presidente da 
Valec, Castello Branco, para que sejam iniciados ra-
pidamente os estudos para a construção do trecho 
Vilhena–Porto Velho, da Ferrovia de Integração do 
Centro-Oeste. Esse será um passo importantíssimo 
para o desenvolvimento de Rondônia, que o nosso 
povo certamente saberá reconhecer.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda 
hoje, pela manhã, toda a Bancada de Rondônia este-
ve com o Ministro dos Transportes e com o General 
Fraxe, Diretor Geral do Dnit, juntamente com toda a 
sua assessoria. Portanto, a Bancada de Rondônia, a 
Deputada Marinha Raupp; o Senador Acir Gurgacz, 
que se licenciou para que o Assis pudesse ficar aqui 
por quatro meses; o Deputado Marcos Rogério, eu e 
outros, hoje pela manhã, reivindicamos não só essa 
questão da ferrovia, mas também a restauração ime-
diata da BR-364, que está completamente esburacada. 

E aí é que faz sentido a construção da ferrovia. 
São mais de mil e trezentas carretas de soja trafegan-
do todos os dias de Mato Grosso para o porto de Por-
to Velho. A estrada pode até ser restaurada todos os 
anos, mas ela não suporta, principalmente no período 
chuvoso, essa quantidade de treminhões, de bitrens, 
que são as carretas gigantes, transportando soja por 
aquela rodovia. São três terminais portuários, da Bun-
ge, da Cargill, da Maggi, que foi a pioneira. A Maggi, 
eu ainda era Governador quando o construímos em 
parceria. Talvez a primeira PPP do Brasil foi a parce-
ria que fizermos em Porto Velho: Governo do Estado, 
Governo Federal e a Maggi, iniciativa privada, para 
construir o porto de Porto Velho para escoar a soja de 
Mato Grosso e Rondônia via terminal de Itacoatiara, 
no Amazonas, para os navios de grande calado.

Então, a construção dessa ferrovia se faz neces-
sária e urgente para diminuir a carga de transporte 
sobre a BR-364. 

Além da construção da ferrovia, da restauração 
da BR, nós estamos também começando um projeto 
de duplicação.

Eu fiz um desafio no início do ano passado, quando 
a Presidente Dilma e o Vice-Presidente Temer assumi-
ram, numa reunião do conselho político no Palácio do 
Planalto. O Brasil tem 60 mil quilômetros de rodovias 
federais, mas apenas 5 mil quilômetros de rodovias du-
plicadas. E uma das primeiras duplicações foi aquela 
no Estado do Rio Grande do Sul, Estado de V. Exª, Srª 
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Presidente, de Osório a Porto Alegre. É um verdadeiro 
sucesso a duplicação daquela rodovia, que agora se 
estende também à BR-101 por todo o Brasil. Mas ainda 
temos uma malha muito pequena de rodovias duplicadas.

A duplicação de rodovias vai diminuir os acidentes, 
vai diminuir o custo do frete, vai diminuir o consumo até 
de combustível. Enfim, uma malha duplicada é muito 
melhor para o Brasil, para os usuários, para todo mundo. 

Então, defendo a duplicação pelo menos de 20 
mil quilômetros. Se não é possível duplicar os 60 mil 
quilômetros, ao menos 20 mil quilômetros de rodovias 
duplicadas em nosso País. Estaríamos triplicando a 
nossa malha duplicada hoje, que é de apenas 5 mil 
quilômetros. É uma vergonha a quantidade de rodo-
vias duplicadas que o Brasil tem hoje em relação aos 
outros países.

Portanto, além de construir ferrovias, vamos du-
plicar a nossa malha rodoviária.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Valdir Raupp.
V. Exª tem razão. E, se a gente fizer um raciocínio 

que eu diria até elementar, isso vai reduzir o impac-
to sobre saúde, porque, à medida que se reduzem, 
pela segurança maior, com estradas duplicadas, os 
acidentes, tem-se também uma economia nos gastos 
com saúde que hoje tem o Governo brasileiro com a 
saúde das pessoas que sofrem sequelas de acidentes 
de trânsito. E também aumenta-se a competitividade 
brasileira, especialmente na produção agrícola, porque 
o escoamento da produção é comprometido pela fragi-
lidade e deficiência nessa logística que V. Exª abordou 
com tanta competência.

Parabéns, Senador Valdir Raupp!
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Pela ordem, Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, tenho 
dois requerimentos de apensamento. São matérias das 
quais sou Relator: o Requerimento nº 587, de 2012, e 
o Requerimento nº 588, de 2012. Estão na pauta do 
dia 11 de julho.

Solicito a V. Exª que os antecipe para a pauta 
de hoje, para que, quando começar a Ordem do Dia, 
possamos discuti-los e, se houver acordo, votá-los.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Não havendo objeção do Plenário, será votado 
e atendido o requerimento de V. Exª, Senador.

Já está sendo providenciado.
Agradeço a V. Exª.

Convido para falar como orador inscrito, embo-
ra esteja no art. 17 do Regimento que o Senador só 
pode usar da palavra mais de duas vezes na semana, 
se não houver orador inscrito que pretenda ocupar a 
tribuna, mas, mesmo que houvesse, V. Exª teria, pelo 
comando da Mesa, a oportunidade de falar nesta oca-
sião, Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (S/Partido – GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sra. Presidente, Srs. Senadores, como bem disse a 
Sra. Presidente, estou falando pelo art. 17, uma vez 
que já falei duas vezes esta semana, então tenho que 
falar posteriormente aos demais Senadores. Por esta 
razão, ontem, como se estendeu a Ordem do Dia, eu 
não pude fazer aquele discurso que estava prometido, 
porque foi encerrada a Ordem do Dia logo em seguida, 
e justificadamente, porque a sessão foi muito longa. 
Mas pretendo, amanhã, fazer dois discursos, se isso 
for permitido, para que eu possa completar, na próxima 
terça-feira, tudo aquilo que eu tinha que falar antes da 
sessão final do meu julgamento.

Sra. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senado-
res, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado aprovou ontem a constitucionalidade, a le-
galidade e a juridicidade no processamento da repre-
sentação contra mim no Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar. O relatório analisado pode ser tudo, me-
nos constitucional, o que o torna igualmente ilegal e 
antijurídico. Como pode ser considerada constitucional 
uma apreciação subsidiada em provas em cuja colheita 
se rasgou a Constituição? Como pode ser tachado de 
legal algo encetado com uma representação eivada de 
ilegalidades? Como pode ser tido como jurídico um fei-
xe de atos consubstanciados não na letra da lei, não 
em valor ou fato, mas em ressalvas ao representado 
de que o objeto ali não pertencia ao mundo jurídico, 
mas ao político?

O julgamento político não pode ser feito de qual-
quer modo. Essa modalidade de processo, de quebra 
de decoro parlamentar, é apenas uma espécie do 
gênero administrativo, cuja única particularidade é 
de, na última sessão, quando do escrutínio secreto, 
não necessitar o julgador-senador motivar o seu voto, 
como tem de fazê-lo o juiz togado. Fora isso, todos os 
consectários da ampla defesa são imprescindíveis, o 
devido processo legal, o contraditório. Aliás, foi o que 
decidiu, por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal 
no Mando de Segurança nº 25.917, do Distrito Federal. 
Diz o texto do Supremo Tribunal Federal:

As garantias constitucionais fundamen-
tais em matéria de processo, judicial ou admi-
nistrativo, estão destinadas a assegurar, em 
essência, a ampla defesa, o contraditório e o 
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devido processo legal em sua totalidade formal 
e material (art. 5°, LIV e LV, da Constituição). 

Diz ainda o aresto do Supremo:

O processo administrativo-parlamentar 
[vejam a terminologia: processo administrati-
vo-parlamentar] por quebra de decoro parla-
mentar instaurado contra Deputado Federal [e, 
lógico, contra Senador] encontra sua disciplina 
no Código de Ética e Decoro Parlamentar da 
Câmara dos Deputados e no regulamento do 
Conselho de Ética daquela Casa Legislativa, 
a partir do disposto nos incisos III e IV do art. 
51 da Constituição, e se legitima perante o 
rol dos direitos e garantias fundamentais da 
Carta de 1988, quando seus dispositivos são 
fixados pela competente autoridade do Poder 
Legislativo e preveem ampla possibilidade de 
defesa e de contraditório, inclusive de natureza 
técnica, aos acusados.

Se não tivesse havido a pressão avassaladora 
do noticiário intermitente, com volumes do inquérito 
que deveria ser sigiloso, a representação teria trilha-
do seu caminho regimental e legal, ou seja, o Arquivo. 
Sua inconsistência é ofuscada pela pressa. No futuro, 
sem açodamento, alguém vai se perguntar como se 
pretendeu cassar um Senador com uma peça daquelas.

Dada a fragilidade da representação, o Conselho 
de Ética se serviu de diversos expedientes na tentativa 
de robustecer os relatórios. 

Aliás, a minha acusação feita na representação 
foi modificada uma primeira vez e foi modificada uma 
segunda vez, quando não tive oportunidade de me 
pronunciar. É como num processo judicial, diz o Supre-
mo. O libelo acusatório tinha de vir na representação. 
Na representação, não se provou nada; no relatório 
preliminar, não se provou nada; e fez-se um terceiro 
relatório, em que também não se provou nada e em 
que não tive eu o direito de fazer prova do que estava 
sendo acusado. 

Repito: dada a fragilidade da representação, o 
Conselho de Ética se serviu de diversos expedientes 
na tentativa de robustecer os relatórios. Abro aspas 
para um trecho do relatório preliminar: 

“A apreciação realizada pelo Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar não se confunde 
com os julgamentos do Poder Judiciário, que 
são julgamentos presos a rigorosos forma-
lismos procedimentais, inclusive obrigados a 
buscar provas materiais irrefutáveis”.

Agora, vejam bem, é justamente o contrário do 
que decidiu o Supremo Tribunal Federal por unanimida-

de. O Supremo disse aqui que é preciso buscar prova 
inclusive de natureza técnica, prova material e prova 
formal. O Conselho de Ética decidiu o contrário. Isso 
é constitucional? Isso é jurídico? Isso é regimental? 

Digo a todas as senhoras e a todos os senhores: 
“Tal não se aplica ao processo disciplinar [isso está 
dizendo o Conselho] de falta de decoro parlamentar”. 
Isso está entre aspas, totalmente contrário à decisão 
do Supremo Tribunal Federal. Isso está lá, desse jeito, 
anunciando que um Senador pode perder o manda-
to ao arrepio do procedimento formal e independen-
temente de se buscar a prova. Todas as provas que 
pedi para serem feitas foram negadas. Todas! E isso 
conflita frontalmente com a decisão que acabo de 
mencionar, aprovada por unanimidade pelo Supremo 
Tribunal Federal.

A representação, que deveria ser um documento 
à altura do mandato que ela quer cassar, foi transfor-
mada apenas numa folha de papel com “fatos dedu-
zíveis”. Estou citando uma expressão destacada do 
relatório, entre aspas: “fatos deduzíveis”. Na ausência 
de fatos, deduz-se que eles existiam. O relatório pre-
liminar informou que o Conselho de Ética não é o Mi-
nistério Público para explicitar as imputações e todas 
as circunstâncias. Essa assertiva não é minha, é do 
relatório. Ou seja, o representado, que sou eu, não tem 
de saber o que está sendo imputado contra ele, muito 
menos em que circunstâncias. Se quiser defender-se, 
que se vire para saber do quê.

O Diário do Senado publicou a íntegra do relató-
rio, e sua página 16.436 traz uma frase lapidar: “O que 
está em debate não é a imagem do parlamentar, indi-
vidualmente considerada, mas a do Parlamento”. Isso 
significa que, se o meu pescoço não servir de abrigo 
à espada da mídia, ela vai se voltar contra esta Casa. 
Para efeito de comparação, seria certo a polícia tirar 
um suspeito de dentro da delegacia e entregar para a 
multidão, que grita pelo linchamento. Não importa se 
a vítima é culpada ou inocente, se seria ou não ab-
solvida pela Justiça. Se depois for descoberto que ela 
estava correta, será tarde, pois a sede de sangue tem 
de abastecer a enxurrada.

Repito a frase entre aspas: “O que está em de-
bate não é a imagem do parlamentar, individualmente 
considerada, mas a do Parlamento”. É um pedaço do 
relatório do Conselho de Ética. Entre outros, há, nes-
sa frase, dois erros crassos de avaliação. O primeiro 
é supor que as campanhas se exaurem quando os in-
famantes conseguem seu intento de derrubar um po-
lítico. Ao contrário, concluirão que o método funcionou 
e partirão para a próxima vítima. A segunda falha é o 
menosprezo com o mandato majoritário obtido demo-
craticamente nas urnas. V. Exas., mais do que ninguém, 
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sabem quanto é difícil ser eleito Senador. Aí, conversa 
no telefone com um amigo enrolado e pronto! Lá se foi 
o mandato. Pouco interessa se as provas são ilegais, se 
o conjunto probatório é débil, se perícias apontam para 
montagens, se o Senador sempre honrou o Senado. 
Foi esse tipo de tese que a Comissão de Constituição 
e Justiça validou. De agora em diante, toda vez que 
a imprensa falar mal de um Senador, a solução será 
sacrificá-lo, antes que as baterias se voltem contra o 
Senado. O correto é o respeito. A imagem do Parla-
mento se aprimora às vistas da Nação quando ele age 
para garantir as conquistas constitucionais a todas as 
pessoas, inclusive a seus integrantes.

Em diversas páginas, o Relator se esforça para 
me fazer protagonista da CPI dos Bingos, com “inten-
sa participação, como implacável inquisidor”. O exa-
gero não resiste aos números. A CPI dos Bingos teve 
356 dias de atividades e ouviu cem pessoas. Isso no 
último relatório, quando eu não tive oportunidade de 
me defender, o que estou fazendo agora. A maioria de 
suas reuniões foi secreta e, portanto, sem registros. 
Consultando os dados disponíveis, nota-se que, das 
82 sessões realizadas, eu fui a somente quatro delas, 
de acordo com as atas que consegui localizar. Dos 12 
meses de duração da CPI, restei designado suplente 
de 23 de junho a 30 de agosto de 2005, ou seja, em 
cerca de 10% do tempo, 37 de 356 dias. Em resumo, 
nem intenso, nem implacável, nem inquisidor.

Assim, se desmonta a tese da “intensa participa-
ção” e sobra apenas a criatividade do romancista ins-
pirado que se empenhou para me colocar nas cenas. 
O criador da novela fracassou em seu intento não por 
falta de capacidade, mas porque eu realmente não fiz 
parte do enredo.

Foi, aliás, o que concluiu, novamente, o Procura-
dor-Geral da República, Roberto Gurgel, no parecer à 
Reclamação nº 13.593-GO, de 29 de junho de 2012, 
por mim proposta junto ao Supremo Tribunal Federal. 
Esse parecer é de agora, do dia 29. Diz o Dr. Roberto 
Gurgel: “Nela, questiono a legalidade das provas em 
decorrência de usurpação de competência da Corte 
excelsa”. Escreveu o Sr. Procurador-Geral da Repú-
blica, abro aspas:

“...sendo também esta a convicção da 
Procuradoria-Geral da República – de que, 
em princípio, o senador Demóstenes Torres 
não tem envolvimento na atividade de jogos 
de azar de Carlos Cachoeira...”.

Isso foi feito na sexta-feira da semana passada.
Foi também o que concluíram as autoridades 

que atuaram diretamente na Operação Monte Carlo. 
No meu depoimento ao Conselho de Ética, li 18 textos 

dos delegados da Polícia Federal e dos procuradores 
da República dizendo que não fiz parte das atividades 
investigadas na Operação Monte Carlo. Em todas as 
oportunidades que tiveram, eles descartaram a minha 
participação. Só mesmo o exercício de imaginação im-
presso no relatório me adicionaria ao elenco.

O tamanho exato do meu envolvimento com Car-
linhos Cachoeira é o que delineei desde o começo: era 
amizade, não negócios; eram conversas, não concha-
vos. Passei cinco horas no Conselho de Ética esclare-
cendo ponto por ponto os itens da representação e o 
que mais me foi perguntado, esmiucei cada episódio. 
Dirimi dúvidas. Não fugi de temas, respondi a tudo, 
contestei especificadamente, rebati com argumentos 
todos os ataques.

O relatório final desconsiderou tudo isso e ainda 
zomba de mim, faz troça, me chama de “gabola” e “bo-
quirroto”. Diz que faltei com a verdade e enumera delitos 
que eu teria cometido por conversar com alguém que, 
só agora se sabe, está envolvido em duas operações 
da Polícia Federal. Então, está passando da hora de 
ouvir Carlinhos Cachoeira, não nas escutas gravadas, 
mas ao vivo. Incluí Cachoeira entre as testemunhas 
que poderiam comparecer ao Conselho de Ética, mas 
ele não veio. Seria produtivo para a apuração que ele 
falasse a sua versão dos fatos, seja em delação pre-
miada, que seria a melhor forma, para entregar a quem 
ele beneficiou, ou em depoimento à Justiça ou à CPI. 
Seria útil para aclarar diversas passagens.

O relatório torce, isso mesmo, torce para a CPMI 
apurar, para o Supremo investigar, enfim, para alguém 
fazer o serviço que o Conselho de Ética não teve tem-
po de executar porque há pressa em me encaminhar 
ao cadafalso. 

Sim, o relatório admite a inexistência de tempo 
para conseguir prova e remete a esperança de apu-
ração e investigação para a CPMI do Cachoeira e o 
Supremo Tribunal Federal.

O Relator na CCJ busca no administrativista Hely 
Lopes Meirelles o conceito de ampla defesa: “Por am-
pla defesa [diz Meirelles] deve-se entender a vista do 
processo ou da sindicância ao servidor acusado, com 
a faculdade de resposta e de produção de provas con-
trárias à acusação”. Mas o Conselho de Ética impediu 
a produção de provas ao vetar, na tática da pressa, a 
realização de perícias técnicas. O Relator afirma que 
tive, abro aspas, “acesso a todas as provas, bem como 
o direito de produzi-las dentro do juízo de conveniência 
do Colegiado”. Fecho aspas. Ninguém teve acesso a 
todas as provas porque isso significaria conhecer as 
250 mil horas de gravações.

Outro problema gigantesco foi o tal juízo de con-
veniência do Conselho, que negou as perícias. Sem 
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conhecer as provas em seu conteúdo completo nem 
ter direito a perícia para pesquisar montagens, cortes, 
supressões, edições e demais modalidades de frau-
des, o representado, que sou eu, apenas sonha com 
a ampla defesa prevista na Constituição e nos ensina-
mentos do mestre Hely Lopes Meirelles.

Foi dito no Conselho de Ética, quando da leitura 
inicial, que o Tribunal Regional Federal da 1a Região 
declarou a legalidade das escutas. Sim, mas não quan-
to a quem dispõe de foro por prerrogativa de função.

Já disse e repetirei quantas vezes for necessário: 
não estou aqui lutando bravamente apenas para mostrar 
que as provas são nulas. É muito mais do que isso. Quero 
apontar que, até onde o assistente conseguiu analisar, 
inúmeros áudios revelam gravíssimos indícios de frau-
des, como edições, montagens, supressões de tempo e 
falas, emendas e sobreposição de vozes. Isso não é só 
grave para a defesa, é gravíssimo para a democracia.

Na vontade extremada de cassar um Senador, é 
feita vista grossa para as montagens que, mais que cri-
minosas, são incriminadoras. A única maneira de averi-
guar a integridade ou a fraude é conceder a perícia, que 
foi negada no Conselho de Ética. É muito triste se saber 
inocente e se ver esmagado por essa sequência kafkiana.

Dois áudios, os mais massacrantemente explo-
rados pela imprensa contra mim, os mais repetidos, 
mencionados ao longo do processo ético e, claro, os 
que renderam mais perguntas a mim em meu depoi-
mento, mostram escandalosos indícios de fraude. No 
tal áudio do avião, em que eu supostamente pedia di-
nheiro ao Carlos Cachoeira para arcar com o frete de 
uma aeronave, a polícia simplesmente não quis fazer 
constar da transcrição a voz ao fundo que fala da ae-
ronave e do tal valor de R$3 mil. É justamente a voz 
da pessoa que, ela sim, cobrava de Carlos Cachoeira. 
Não eu! Eu não cobrei coisa alguma, mas ninguém 
quis saber, porque a transcrição omite tal voz. É ina-
creditável que se considere normal uma coisa dessas, 
mostrando que o interesse não é esclarecer, é punir.

O outro áudio que ficou famoso, que menciona 
os tais R$20 mil que seriam entregues a mim, é um 
espetáculo de fraudes e irresponsabilidades. O policial 
que transcreveu o diálogo ignorou todo o contexto de 
conversas, desconsiderou os diálogos que antecede-
ram ou sucederam aquela conversa, que esclarecem 
que os tais R$20 mil não eram pra mim coisa alguma, 
nunca foram! Já repeti à exaustão que não recebi di-
nheiro algum, abri meu sigilo, coloquei tudo à dispo-
sição de todos, meu patrimônio já é de conhecimento 
de todos, ainda assim sofro com essa desconfiança 
infundada. Como a polícia não fez diligências, não in-
vestigou, apenas grampeou e montou a transcrição da 
escuta, ela não quis chegar à resposta simples e clara: 

o terceiro, que, no diálogo, estava me levando taças de 
vinho como presente de casamento. E só. Transcrever 
os grampos só na parte escolhida mostra que a verda-
de não interessava à polícia, mas há de interessar às 
Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores. V. Exªs estão 
prestes a julgar minha cassação e, tirada toda essa 
aura de acusação e conspiração, não sobra nada que 
signifique quebra de decoro parlamentar.

Diante desse pequeno extrato, se tem idéia do 
relatório que a CCJ aprovou chamando-o de – abro as-
pas – “bem fundamentado parecer” – fecho aspas. Bem 
fundamentado? O autor precisou se valer de ginástica 
verbal para encontrar link entre o representado e a tipi-
cidade. O único fundamento é a velocidade para cassar. 

Mas não é exclusividade do Conselho de Ética 
esbarrar em tarefa difícil para justificar cassação ba-
seada em um amontoado de indícios tão ilegais quan-
to frágeis. O relator na CCJ admite a complexidade 
da – abro aspas – “tarefa de tipificação do que seria 
procedimento de um membro do Congresso Nacional 
incompatível com o decoro parlamentar” – fecho as-
pas. É o que está no relatório aprovado na CCJ, ele 
admitindo que enxovalhar a honra de um senador é 
muito fácil, difícil é caracterizar a quebra de decoro. E, 
como está difícil, cassa que fica fácil.

Ainda assim, são tecidas loas ao texto do Conselho 
de Ética. Abro aspas, “os fundamentos bem alinhavados 
demonstram o correto e constitucional enquadramento 
da medida de perda do mandato por conduta incompa-
tível com o decoro parlamentar em relação ao Senador 
Demóstenes Torres” – fecho aspas. O relator chama isso 
de “correto enquadramento da norma constitucional para 
perda de mandato”. Como é correto algo flagrantemente 
agressivo à Constituição? Um senador, que possui foro 
por prerrogativa de função, foi grampeado e seguido du-
rante quatro anos e a cada 15 dias se decidia usurpar 
as funções do Supremo Tribunal Federal. É isso que é 
um “fundamento bem alinhavado”?

Ainda que tivesse sido legalmente grampeado, 
quero ter o direito de provar que as conversas impu-
tadas a mim como supostas quebras de decoro são 
fruto de fraudes. Desde o início estranhei e duvidei das 
transcrições, apesar de não me lembrar do inteiro teor 
de diálogos de tanto tempo atrás. Pareciam conversas 
estranhas. Depois que o assistente técnico analisou 
algumas, vi que a estranheza não está nas conversas, 
mas nas transcrições e nas montagens. É muito mais 
do que crueldade ser lançado ao calvário nessas cir-
cunstâncias, é uma injustiça histórica.

Os autos da Operação Monte Carlo têm repetidas 
manifestações da Polícia Federal informando acerca do 
grampo em telefonemas de autoridades com foro de 
prerrogativa de função. O delegado responsável repete, a 
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cada 15 dias, as palavras previamente elaboradas – abro 
aspas: “Protestamos pelo sobrestamento do início de tais 
investigações e/ou do envio desses indícios a outro juízo”. 
Alertou a cada 15 dias, durante anos. Não obstante, um 
esquadrão de quatro delegados e dez agentes continuava 
grampeando e gravando as ditas autoridades.

Ao se deparar com o texto do delegado, o Pro-
curador da República se manifestava com as mesmas 
frases repetidas a cada 15 dias. Assim dizia o órgão 
do Ministério Público Federal acerca de sobrestar a 
investigação – abro aspas: 

“Ocorre que o início imediato de uma ou 
várias investigações poderá colocar o sigilo e 
a efetividade da presente medida cautelar em 
risco. Importante destacar que, em tal caso, o 
Estado não se queda inerte diante da ciência 
de possíveis fatos criminosos, mas para pre-
servar a presente investigação apenas pror-
roga o seu agir[fecho aspas].” 

E quedava inerte por mais 15 dias. E de 15 em 15 
dias ficaram esse tempo todo grampeando e gravando 
ilegalmente. E de 15 em 15 dias ficaram esse tempo 
todo grampeando e gravando ilegalmente.

Ora, o próprio relator no Conselho de Ética dis-
se, ontem, em alto e bom som, durante a reunião da 
CCJ, que não duvida que a defesa consiga anular tais 
escutas telefônicas no Supremo Tribunal Federal. Ain-
da assim, reconhecendo a ilegalidade dos grampos, 
recheou seu relatório final com transcrições e áudios 
dos quais ele mesmo, ao que parece, desconfia. Não 
é a única confissão importante. O Ministério Público 
Federal admite, nos autos, que – abro aspas para 
o Procurador da República – “a autoridade policial 
apresentou, periodicamente, autos circunstanciados 
de encontros fortuitos com a transcrição dos diálogos 
ocorridos entre os membros da organização criminosa 
e os mencionados agentes políticos” – fecho aspas.

Essa confissão impressa, datada, carimbada e 
assinada é suficiente para ensejar a contaminação 
completa do material colhido nas interceptações te-
lefônicas. Na primeira instância, o Ministério Público 
Federal dizia por escrito que não mandava o caso para 
o Supremo por desconfiar do Supremo. Está lá escrito 
várias vezes, impresso, datado, carimbado e assinado 
que passar a investigação para o Supremo colocaria 
em risco o sigilo e a efetividade das escutas. Fizeram 
graça do prestígio, da integridade e do poder do Su-
premo Tribunal Federal e ficou por isso mesmo.

Esses espantosos documentos consolidam o rela-
tório do Conselho de Ética, legitimado ontem pela CCJ. 
Não se trata de má-fé, mas da mistura explosiva da pressa 
com seu aumentativo, a pressão. Nem é necessário muito 

tempo para se deduzir pela ilegalidade cabal das provas. 
Periciar a totalidade das gravações implicaria mais tem-
po, mas não se poderia abrir mão desse trabalho técnico. 
Como não foi feita uma coisa nem outra, no mínimo, se 
espera que sejam lidos os apensos do inquérito. 

Em qualquer alternativa, logo qualquer pessoa ve-
ria uma estranha coincidência. O delegado apresenta o 
pedido para continuar as interceptações telefônicas. No 
mesmo guichê, no mesmo prédio, no mesmo dia, na mes-
ma hora, ao mesmo tempo, o Procurador da República 
também protocola seu parecer. O Ministério Público Fe-
deral subverte a física, desmente Einstein e é mais veloz 
que a luz. Em um minuto, devora centenas de páginas de 
transcrições, forma juízo acerca da opinião dos policiais, 
avalia a necessidade de manter os grampos e elabora 
seu parecer. Tudo isso em questão de segundos. 

Fica evidente que nada disso ocorreu. A perse-
guição foi feita em conjunto, e eu era o alvo.

A aprovação dessas inconstitucionalidades no 
Conselho de Ética e na Comissão de Constituição e 
Justiça mostra que até hoje continuo na alça da mira.

Muito obrigado, Srª Presidente, pela tolerância.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Demóstenes, a Mesa lhe concedeu 
30 minutos. Antes da Ordem do Dia, são 10 minutos. 
Mas dada a circunstância e a necessidade de V. Exª, 
para que não haja nenhuma dúvida sobre o espaço 
necessário para a sua defesa, a Mesa lhe concedeu 
30 minutos e o fez para que V. Exª tenha a certeza de 
que há lisura no entendimento do seu direito de fazer 
o que V. Ex fez na tribuna desta Casa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (S/Partido – GO) 
– Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Farei a leitura de requerimentos.

No disposto no art. 336, II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro urgência 
para o PLC 49, de 2012, de autoria do Sena-
dor Sérgio Souza, à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Da mesma forma, a leitura do Requeri-
mento nº 32, da mesma Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do 
mesmo art. 336, II, do Regimento Interno do 
Senado Federal, urgência para o PLC 50, de 
2012. É também de autoria do Senador Sérgio 
Souza para apreciação.

São os seguintes os Requerimentos na 
íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Esses requerimentos serão votados após a Or-
dem do Dia, na forma do disposto no art. 340, II, do 
Regimento Interno.

Ambos os requerimentos são da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Passo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Ana Amélia, que preside 
esta sessão, nobres Colegas.

Eleição: cidadania e responsabilidade. Logo mais, 
às 19 horas, encerra-se o prazo para registro de can-
didaturas em todo o Brasil. Amanhã, oficialmente, de 
acordo com a Resolução nº 23.341/2011, do Tribunal 
Superior Eleitoral, teremos o início da campanha para 
as eleições municipais deste ano. Nos meses seguintes, 
até o dia 7 de outubro ou 28 de outubro, onde houver 
segundo turno, candidatos ao Executivo e Legislativo 
municipais exporão suas ideias e propostas para o 
eleitorado brasileiro. 

Por isso, repito mais uma vez: hoje é um dia de 
correria. Os partidos políticos, em todos os lugares do 
Brasil, em todos os Municípios, estão acorrendo às suas 
circunscrições eleitorais, às suas comarcas para faze-
rem os registros. Hoje é o prazo, até as dezenove horas, 
de dar entrada ao pedido de registro de candidaturas 
a prefeito, vice-prefeito e vereadores. Então, hoje é a 
documentação: leva isso, vai àquilo; desiste e vê se o 
outro concorda, substitui candidato... Enfim, é o prazo 
que a Justiça eleitoral, por determinação de todos os 
cinco mil e poucos Municípios do Brasil. Agora, a partir 
de amanhã, também de acordo com a legislação eleito-
ral, já pode começar a propaganda propriamente dita, 
não a de televisão e a de rádio, mas a propaganda de 
alto-falante, a de divulgação de nome, a de panfleta-
gem, as discussões em reuniões e as propostas nas 
eleições municipais, e assim por diante.

Com o perdão do clichê: trata-se indiscutivel-
mente do grande espetáculo da cidadania. Uma ope-
ração gigantesca envolvendo um exército composto, 
entre outros, por partidos políticos, candidatos, cabos 
eleitorais, advogados – sem dúvida alguma –, juízes 
(é claro), jornalistas, publicitários, empresários, me-
sários, voluntários; enfim, um número incalculável de 
pessoas, sem nos esquecer jamais do personagem 
principal: o eleitor.

Então, esse corre-corre acontece, a partir de 
amanhã, em todos os lugares do Brasil: do Oiapoque 
ao Chuí, da nossa parte oriental até nossa parte oci-
dental, e assim por diante. 

Os números brasileiros são impressionantes. Em 
maio deste ano, a Justiça Eleitoral contabilizou cento 

e quarenta milhões, duzentos e setenta mil e quatro-
centos e noventa e sete eleitores em nosso País, dis-
tribuídos em mais de 5.500 Municípios. 

Os brasileiros escolherão mais de 15.600 candi-
datos a prefeito e igual número de vices, além de quase 
350 mil candidatos a vereadores. Destaco que esses 
números dizem respeito às eleições de 2008; portanto, 
há quatro anos, e devem ser superados, acredito, até 
com folga, nas eleições deste ano.

Os candidatos representarão o programa ideoló-
gico das 30 agremiações políticas existentes no País. 
Trinta partidos políticos... Uma loucura! São tendências, 
coligações várias para o Executivo, para as Câmaras 
de Vereadores, as convenções que decidiram isso... 
Os prazos são hoje para o registro de candidaturas.

Poucos países conseguem realizar um processo 
eleitoral de tamanha dimensão, com segurança jurídi-
ca e institucional, de forma plenamente democrática e, 
ao fim, com velocidade única na apuração dos resul-
tados. Poucos países têm isso, inclusive a velocidade 
na apuração. Trata-se de demonstração inequívoca do 
amadurecimento de nossa jovem democracia.

Neste momento, alguns comentários devem ser 
feitos e dizem respeito a candidatos e eleitores para 
que este aprimoramento seja contínuo e produza efei-
tos duradouros.

Não são poucas as críticas feitas, de forma ge-
ral, aos políticos e à atividade política como um todo. 
A compreensível decepção com a atitude de alguns 
não deve, no entanto, contaminar aqueles que decidi-
ram dedicar-se à nobre missão de contribuir com os 
interesses coletivos.

Mais do que isso, a descrença nos políticos não 
deve, de forma alguma, estender-se ao processo de-
mocrático. Só há uma forma de transformarmos a re-
alidade e buscarmos avanços, e esta é a democracia. 
Há falhas e problemas, indiscutivelmente, mas como 
já dizia o célebre primeiro ministro inglês, Winston 
Churchill, a democracia é a pior forma de governo, 
excetuando-se todas as outras.

Com relação aos candidatos, expresso meu sin-
cero desejo de uma campanha marcada pelo debate 
de idéias, de propostas e projetos condizentes com 
as necessidades de nossos municípios. Educação, 
saúde, segurança, mobilidade urbana, saneamento, 
preservação ambiental, ocupação do solo, incentivo ao 
crescimento econômico; enfim, os temas são muitos 
e sua escala de importância varia de acordo com as 
carências específicas. Cada comunidade e cada Muni-
cípio possuem suas características, suas preferências 
e problemas que devem ser encarados de acordo com 
suas nuances.
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Com relação aos Vereadores, sublinho o meu 
particular orgulho pela nobre função, pois nesse car-
go iniciei minha caminhada e para o qual recebi meu 
primeiro voto, exatamente no dia 7 de outubro de 
1962, há, portanto, meio século, quando tive a honra, 
na Câmara Municipal de Modelo, quando esse Muni-
cípio foi criado no oeste catarinense, onde até hoje 
deposito meu voto e recebi a primeira votação em mi-
nha primeira eleição. Então, é com muita honra que 
me refiro aos Vereadores, cargo que exerci em meu 
primeiro mandato e que, no próximo dia 7 de outubro, 
completará 50 anos.

A função é carregada de responsabilidade e tem 
suas peculiaridades. Além de legislar e ser o fiscal do 
Executivo, o Vereador atual, como receptor das deman-
das de seu bairro, de sua região. É através de sua voz 
que fala o cidadão; não raro vira conselheiro, concilia-
dor ou juiz de conflitos. Essa é a função do Vereador. É 
no seu bairro, na sua linha, na sua tifa, no seu distrito, 
ele vive o dia a dia da comunidade. Ele representa, 
é o receptor, é o desaguadouro das ansiedades da 
comunidade. E, aí, não tem hora, seja dia, seja noite, 
fins de semana, o Vereador é procurado para que leve 
à Câmara de Vereadores, que leve ao Executivo para 
sanar problemas de toda ordem que possam existir 
ou imaginar. Ele é, como se diz, um clínico geral dos 
problemas de seu bairro e de sua comunidade.

Isso posto, não podemos deixar de lado a impor-
tante missão do eleitor. Sua escolha deve ser funda-
mentada, consciente, tomada a partir de elementos 
concretos que indiquem que o escolhido poderá cor-
responder à altura de suas expectativas e das carên-
cias da cidade. Buscar informações sobre a história do 
candidato, seus planos, projetos, ideologias, parcei-
ros; enfim, todos os elementos que possibilitarão uma 
decisão responsável. No ato aparentemente simples 
de digitar uma série de números e pressionar a tecla 
confirma, o brasileiro decide os rumos de sua cidade 
pelos próximos quatro anos, com desdobramentos 
de prazo ainda muitas vezes maiores que os quatro, 
ou seja, pode ter durabilidade bem maior, por isso a 
conscientização. 

Vou para os “finalmentes”, nobre Presidente. 
Que exerçamos na plenitude o direito ao voto 

universal pelo qual tanto lutamos nas últimas déca-
das, bem como...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Estou encerrando nobre Presidente.

... bem como a responsabilidade de defender o 
interesse público e coletivo, advindo do diploma conce-
dido por esse mesmo voto. Esse é o verdadeiro espe-

táculo da democracia que começaremos a exercitar e 
a vivenciar a partir de amanhã até o dia 7 de outubro. 

Trago essas considerações porque iremos, como 
disse, a partir do próximo dia 6, amanhã, enfrentar uma 
caminhada, uma maratona, um verdadeiro encontro 
cívico, um verdadeiro, como digo aqui, espetáculo da 
democracia para decidirmos os próximos quatro anos 
de quase seis mil municípios deste país.

Essas foram minhas considerações, nobre Pre-
sidente e caros Colegas.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Casildo Maldaner, por abor-
dar um tema que interessa a todos nós, a todos os 
cidadãos brasileiros. 

A eleição municipal, talvez, seja a principal elei-
ção, porque se trata de onde as pessoas moram, onde 
as necessidades são mais sentidas, onde as prioridades 
começam e onde o eleitor tem que fazer uma rigoro-
sa fiscalização dos seus candidatos, avaliar e discutir 
também as suas demandas, as suas necessidades. 

Obrigada, Senador Casildo Maldaner.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 232, DE 2012 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, para au-
mentar as penas cominadas para as fraudes 
em certames de interesse público. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 311-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro da 1940 – Código Penal, passa a viger 
com a seguinte redação:

“Art. 311-A. ............................................
...............................................................
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 

anos, e multa.
...............................................................
§ 2º ........................................................
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 

anos, e multa. 
..................................................... ” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O concurso público para acesso aos cargos da 
Administração é a forma mais democrática e republi-
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cana de provimento, além de representar inegável fator 
de fortalecimento do Estado e de melhoria do serviço 
público prestado ao cidadão. 

Ademais, é por essa via que muitos brasileiros 
almejam ingressar no setor público, na busca de re-
muneração condizente com as responsabilidades do 
cargo, estabilidade e satisfação profissional.

Em vista disso, deve-se reagir com extremo às 
fraudes em concursos e certames de interesse públi-
co, sob pena de tais instituições caírem em descrédito 
junto à população. 

Consideramos as atuais penas previstas no art. 
311-A do Código Penal muito brandas, a ponto de não 
estarem servindo para a prevenção geral desse crime, 
que é praticado cada vez mais a cada dia.

Nossa proposta, então, é no sentido de incremen-
tar as penas cominadas em abstrato, para sinalizar 
aos fraudadores que o Estado brasileiro está atento 
para essa conduta criminosa tão prejudicial à Admi-
nistração Pública.

Esperamos, com isso, mais efetividade na pre-
venção geral desse delito, razão pela qual pedimos aos 
nobres Pares que votem pela aprovação do projeto. – 
Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.

Texto compilado

Código Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO V 
(Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

das fraudes em certames de interesse público  
(Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

Fraudes em certames de interesse público (In-
cluído pela Lei 12.550. de 2011)

Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, 
com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de com-
prometer a credibilidade do certame, conteúdo sigiloso 
de: (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

I – concurso público; (Incluído pela Lei 12.550. 
de 2011)

II – avaliação ou exame públicos; (Incluído pela 
Lei 12.550. de 2011)

III – processo seletivo para ingresso no ensino 
superior; ou (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

IV – exame ou processo seletivo previstos em lei: 
(Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem permite ou 
facilita, por qualquer meio, o acesso de pessoas não 
autorizadas às informações mencionadas no caput. 
(Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

§ 2o Se da ação ou omissão resulta dano à admi-
nistração pública: (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa. (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

§ 3o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o 
fato é cometido por funcionário público. (Incluído pela 
Lei 12.550. de 2011)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 233, DE 2012

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para 
assegurar a disponibilidade de leitos em 
unidades de terapia intensiva na rede hos-
pitalar do Sistema Único de Saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XI, renumerando-se o atual inciso XI e os subsequentes:

“Art. 17. .................................................
...............................................................
XI – participar do planejamento, progra-

mação e organização dos serviços de terapia 
intensiva, promovendo as articulações neces-
sárias para a identificação e a adequação da 
disponibilidade de leitos de terapia intensiva 
(UTI), em nível estadual, para o atendimento 
da demanda;

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A disponibilidade de leitos em unidades de tera-
pia intensiva (UTI) constitui um dos gargalos da rede 
hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS), tanto 
pela insuficiência de leitos quanto pela má distribuição.

A garantia de acesso da população a leitos em 
UTI é uma necessidade inquestionável, especialmente 
se considerarmos que esse tipo de atenção é impres-
cindível para a manutenção da vida de pacientes em 
estado crítico.
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Apesar dos esforços realizados pelo Ministério 
da Saúde nos últimos anos, que realizou volumosos 
investimentos para a habilitação de novos leitos de 
UTI, o problema ainda não está solucionado, haven-
do grande dificuldade de acesso da população a esse 
tipo de atenção, especialmente em áreas distantes dos 
grandes centros urbanos.

Atualmente, muitos municípios não dispõem de 
capacidade hospitalar instalada capaz de prestar aten-
ção intensiva aos pacientes. Uma forma de minimizar 
os problemas de acesso a leitos de UTI é fazer com 
que a regionalização e a hierarquização dos serviços 
de saúde sejam implementadas dentro do SUS, com 
a instituição de mecanismos efetivos de referência e 
contrarreferência. Para tanto, é fundamental a atuação 
dos gestores estaduais no sentido de promover a arti-
culação dos entes municipais dentro do seu território.

O projeto de lei que estamos apresentando visa 
justamente a explicitar a competência do gestor esta-
dual de articular os serviços de saúde dos municípios 
para garantir o acesso da população ao tratamento 
intensivo em UTI.

Pela relevância da medida proposta, conclama-
mos os nobres Pares a emprestarem o seu apoio à 
aprovação da matéria. – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Mensagem de veto 
Regulamento

Dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de 
Saúde (SUS) compete:

I – promover a descentralização para os Municí-
pios dos serviços e das ações de saúde;

II – acompanhar, controlar e avaliar as redes hie-
rarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS);

III – prestar apoio técnico e financeiro aos Mu-
nicípios e executar supletivamente ações e serviços 
de saúde;

IV – coordenar e, em caráter complementar, exe-
cutar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição; e
d) de saúde do trabalhador;
V – participar, junto com os órgãos afins, do 

controle dos agravos do meio ambiente que tenham 
repercussão na saúde humana;

VI – participar da formulação da política e da 
execução de ações de saneamento básico;

VII – participar das ações de controle e avaliação 
das condições e dos ambientes de trabalho;

VIII – em caráter suplementar, formular, executar, 
acompanhar e avaliar a política de insumos e equipa-
mentos para a saúde;

IX – identificar estabelecimentos hospitalares de 
referência e gerir sistemas públicos de alta complexi-
dade, de referência estadual e regional;

X – coordenar a rede estadual de laboratórios 
de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades 
que permaneçam em sua organização administrativa;

XI – estabelecer normas, em caráter suplemen-
tar, para o controle e avaliação das ações e serviços 
de saúde;

XII – formular normas e estabelecer padrões, em 
caráter suplementar, de procedimentos de controle de 
qualidade para produtos e substâncias de consumo 
humano;

XIII – colaborar com a União na execução da 
vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV – o acompanhamento, a avaliação e divulga-
ção dos indicadores de morbidade e mortalidade no 
âmbito da unidade federada.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 349, de 2012 (nº 
2.467/2010, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Globo 
Eldorado Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

É o seguinte o Projeto:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– O Projeto de Decreto Legislativo nº 349, de 2012, em 
conformidade com o inciso III do art. 91 do Regimento In-
terno, será apreciado terminativamente pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– A Presidência recebeu o Ofício nº 128, de 2012, da 

Comissão de Assuntos Sociais, comunicando a apro-

vação de Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 

nº 412, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:
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Ofício nº 128/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 4 de julho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em decisão terminativa, aprovou em turno único 
a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei 
do Senado nº 412, de 2011, que altera a Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as con-
dições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, para incluir 
no campo de atuação do SUS a execução de campa-
nhas sociais voltadas a promoção da saúde mental, 
de autoria do Senador Eduardo Amorim.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 128, de 2012, a 
Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Assuntos Sociais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 96 e 97, 
de 2012, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
comunicando a aprovação de Substitutivos ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 67, de 2011; e ao Projeto de Lei 
do Senado nº 18, de 2006, respectivamente. 

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 96/2012/CE

Brasília, 3 de julho de 2012

Assunto: Aprovação do substitutivo
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em reunião realizada no dia de hoje, substitu-
tivo de autoria de Sua Excelência o Senhor, Senador 
Ciro Nogueira, ao Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 
2011, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado 
Ivan Valente, que “Altera a redação do § 1º do art. 47 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional.”

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 

termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente,– Senador Paulo Bauer, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.

Of. nº 97/2012/CE

Brasília, 3 de julho de 2012

Assunto: Aprovação do substitutivo
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em reunião realizada no dia de hoje, substitu-
tivo de autoria de Sua Excelência o Senhor, Senador 
Paulo Paim, ao Projeto de Lei do Senado nº 18, de 
2006, de autoria de Sua Excelência o Senador Pedro 
Simon, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, que ‘Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências’. 
(Estabelece classificação por faixa etária para presen-
ça de crianças em atividades culturais audiovisuais).”

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Paulo Bauer, Vice-
-Presidente no exercício da Presidência da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Com referência aos Ofícios nºs 96 e 97, de 2012, 
a Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas às matérias até o encerramento 
da discussão, no turno suplementar, perante a Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nº 181, de 2004 (nº 5.300/2005, na 
Câmara dos Deputados). 

O Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2004, 
do Senador Romeu Tuma, aprovado, vai à sanção. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos:

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 649, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 258 e seguintes 

do Regimento Interno do Senado, requeiro tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 452, de 2011, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2009, por 
regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 11 de junho de 2012. – Se-
nador Sérgio Souza.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido:

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 650, DE 2012

Com fundamento no Regimento do Senado Fe-
deral, art. 256, I, requeiro a retirada, em definitivo, do 
PLS, complementar, nº 200, de 2012, de minha auto-
ria. – Senador Blairo Maggi.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido:

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 651, DE 2012

Requer a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 113, de 2011, e do 
Projeto de Lei do Senado nº 393, de 2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto no art. nº 258, do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência a tramitação do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 113, de 2011, e do Projeto de Lei do Senado nº 
393, de 2011, por versarem sobre a mesma matéria.

Justificação

As proposições supracitadas tem por finalida-
de alterar o art. 2º da Lei nº 10.962/2004, que dispõe 
sobre a oferta e as formas de afixação de preço de 
produtos e serviços para o consumidor. Assim, apre-
sento o presente requerimento por considerar que as 
propostas acima são correlatas e devem tramitar em 
conjunto nesta Casa.

Sala das Sessões, 3 de julho de 2012. – Sena-
dor Valdir Raupp.

(À Mesa para decisão)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão nos termos do Re-
gimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está aberta a 

ORDEM DO DIA
Vamos examinar dois requerimentos extrapauta. 

Um deles é o Requerimento de nº 587, de 2012. 
Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 587, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 587, de 2012, do Senador José Pimentel, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 359, de 2008; 164, 241, 269 
e 299, de 2011, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 142, de 2008 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 195/2011), por 
regularem matéria correlata (veículos adapta-
dos aos portadores de deficiência).

A Presidência comunica ao Plenário que, com a 
aprovação do requerimento, os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 359, de 2008; 164, 241, 269 e 299, de 2011, 
perdem o caráter terminativo.

Está em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Também extrapauta, como havia antecipado, o 
Requerimento nº 588, de 2012. 
Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 588, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 588, de 2012, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 57, de 2011, com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 42, de 2006, 70, 71, 
381, 516 e 565, de 2011, por regularem matéria 
correlata: dedução do Imposto de Renda das 
despesas com a Previdência Social e condi-
ções de trabalho dos empregados domésticos.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª 

Presidenta, com a anuência de V. Exª, há um requeri-
mento de urgência também que interessa às Forças 
Armadas. Se pudesse ser votado, eu ficaria muito grato.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Já estão na mesa, Senador Pimentel, os dois 
requerimentos; já foram lidos e estariam para ser vo-
tados depois da Ordem do Dia. Não havendo objeção 
– porque deveria depois da leitura mais duas sessões 
– votaremos após a Ordem do Dia. 

Senador Pimentel, V. Exª está querendo não ape-
nas o requerimento, que seria depois da Ordem do Dia, 
mas também a matéria, o mérito da matéria que foi 
aprovada hoje pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional relativamente à Marinha e também 
ao Exército, em função da necessidade do aparelha-
mento de carreira nas duas armas. É isso, Senador?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª 
Presidenta, eu tenho uma questão política, porque não 
conversei com os Líderes no início da Ordem do Dia 
sobre essas matérias. Portanto, vamos aprovar a ur-
gência e aquela lealdade, aquele cuidado que a gente 
sempre teve de conversar com os Líderes previamen-
te, como eu não o fiz, eu me sinto – como diria – de-
sautorizado a propor a votação. Embora seja matéria 
não polêmica, mas a gente tem tido – e V. Exª é das 
nossas parceiras nesse sentido, desculpe-me tratar 
com essa liberdade que a gente tem – porque é uma 
matéria importante para ser aprovada. 

Minha única dúvida é esta, porque eu não fiz a 
consulta previamente aos Líderes sobre a matéria.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Pimentel, eu penso que na ausência 
dos Líderes de grande parte dos partidos, embora 
aqui esteja o Líder do PSOL, o Líder do PP, o Senador 
Cristovam pelo PDT...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pe-
dro Simon, pelo PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Havendo a concordância dos Senadores em matéria 
não controversa, que é essa matéria, eu queria saber 
se os Líderes presentes estariam de acordo para se 
votar a apreciação do mérito desta matéria.

Estão o Senador Pedro Simon, pelo PMDB, o 
Senador...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pelo 
Bloco do Governo, de apoio ao Governo, o Líder Eduardo 
Braga também comunica que tem interesse em votar. O 
Líder do Governo no Congresso também tem interesse. 

A matéria foi aprovada por unanimidade na Co-
missão.

Vamos ouvir o nosso Líder do PP.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador, só para informação, eu presidi a sessão 
da manhã de hoje, em que votamos as duas matérias, 
os dois projetos.
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Então, 
com a anuência de V. Exª, nós vamos votar.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sem dúvida.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Srª Presidente, eu acho que a matéria, considerando 
que já existe requerimento de urgência, os Líderes já 
anuíram à proporção em que assinaram o pedido de 
urgência.

Como não é uma matéria polêmica, eu acho que 
devemos votar após a Ordem do Dia e o PP concorda 
plenamente com a aprovação da matéria.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Agradeço a manifestação de V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Presidente, o PSOL concorda com a votação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada, Senador.

Faremos a votação, portanto, durante a Ordem do 
Dia, porque estamos em encaminhamento, votando ex-
traordinariamente os dois requerimentos de V. Exª, que 
já foram aprovados na Ordem do Dia e, agora, teremos 
de fazer, então, a votação do requerimento de urgência 
para o PLC nº 49. (Requerimento nº 646, de 2012)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Não tendo havido objeção do Plenário, passa-se 

à apreciação da matéria, na solicitação do Senador 
José Pimentel.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 49, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2012 (nº 2.843/2011, 
na Casa de origem), de iniciativa da Presidên-
cia da República, que altera a Lei nº 11.279, 
de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o 
ensino na Marinha, no que se refere aos requi-
sitos para ingresso nas Carreiras da Marinha.

Parecer favorável da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, cuja rela-
toria, na manhã de hoje, foi do Senador Sér-
gio Souza. 

É o seguinte o parecer:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Concedo a palavra... 
Como não há discussão da matéria, está encer-

rada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 49, DE 2012 

(Nº 2.843/2011, na Casa de origem) 
(De Iniciativa da Presidência da República)

Altera a Lei nº 11.279, de 9 de fevereiro 
de 2006, que dispõe sobre o ensino na Ma-
rinha, no que se refere os requisitos para 
ingresso nas Carreiras da Marinha.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 11.279, de 9 de fevereiro de 2006, 

passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo II-A:

“CAPÍTULO II-A 
Dos Requisitos de Ingresso na Marinha

Art. 11-A. A matrícula nos cursos que 
permitem o ingresso nas Carreiras da Marinha 
depende de aprovação prévia em concurso pú-
blico, atendidos os seguintes requisitos, dentre 
outros estabelecidos, decorrentes da estrutura 
e dos princípios próprios dos militares:

I  – ser brasileiro nato para o ingresso 
nos cursos de formação de oficiais e brasilei-
ro nato ou naturalizado para o ingresso nos 
cursos de formação de praças;

II – ser aprovado em exame de conheci-
mentos gerais e, quando for o caso, de conhe-
cimentos específicos, constituído por provas, 
ou por provas e títulos, compatíveis com o 
nível de escolaridade ou habilitação profis-
sional exigida;

III – comprovar escolaridade e, quando 
for o caso, habilitação profissional, compatíveis 
com o Corpo ou Quadro a que se destina, em 
instituições de ensino oficialmente reconheci-
das, até a data da matrícula;

IV – ser aprovado em inspeção de saú-
de, realizada por Agentes Médico-Periciais da 

Marinha, segundo critérios e padrões definidos 
pelo Comando da Marinha;

V – ser aprovado em teste de aptidão 
física, de acordo com os critérios e índices 
mínimos, estabelecidos pelo Comando da Ma-
rinha para cada Corpo ou Quadro;

VI – ser aprovado em avaliação psicológi-
ca, realizada com o emprego de procedimentos 
científicos destinados a aferir a compatibilidade 
das características psicológicas do candidato 
com a carreira militar;

VII – estar em dia com as obrigações do 
Serviço Militar e da Justiça Eleitoral, quando 
aplicável;

VIII – possuir idoneidade moral, a ser 
apurada por meio de averiguação da vida pre-
gressa do candidato, na forma expressa no 
edital do concurso público;

IX – não estar na condição de réu em 
ação penal;

X – não ter sido, nos últimos 5 (cinco) 
anos na forma da legislação vigente:

a) responsabilizado por ato lesivo ao pa-
trimônio público de qualquer esfera de gover-
no em processo administrativo disciplinar, do 
qual não caiba mais recurso, contado o prazo 
a partir da data do cumprimento da sanção; ou 

b) condenado em processo criminal tran-
sitado em julgado, contado o prazo a partir da 
data do cumprimento da pena;

XI – se ex-integrante de qualquer uma das 
Forças Armadas ou de Força Auxiliar, não ter 
sido demitido ex officio por ter sido declarado 
indigno para o oficialato ou com ele incompatí-
vel, excluído ou licenciado a bem da disciplina, 
salvo em caso de reabilitação;

XII – não apresentar tatuagem que, nos 
termos de detalhamento constante de nor-
mas do Comando da Marinha, faça alusão a 
ideologia terrorista ou extremista contrária às 
instituições democráticas, a violência, a crimi-
nalidade, a ideia ou ato libidinoso, a discrimi-
nação ou preconceito de raça, credo, sexo ou 
origem ou, ainda, a ideia ou ato ofensivo às 
Forças Armadas;

XIII – ter altura mínima de 1,54 m (um me-
tro e cinqüenta e quatro centímetros) e máxima 
de 2 m (dois) metros, exceto para candidatos 
ao Colégio Naval, cujo limite máximo é de 1,95 
m (um metro e noventa e cinco centímetros); 
e Colégio Naval, cujo limite máximo é de 1,95 
m (um metro e noventa e cinco centímetros); e
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XIV – atender os seguintes limites de 
idade, referenciados a 1º de janeiro do ano 
correspondente ao início do respectivo curso 
de formação militar:

a) Concurso de Admissão ao Colégio Na-
val: ter 15 (quinze) anos completos e menos 
de 18 (dezoito) anos de idade;

b) Concurso de Admissão à Escola Na-
val: ter 18 (dezoito) anos completos e menos 
de 23 (vinte e três) anos de idade;

c) Concurso para ingresso nos Quadros 
Complementares de Oficiais: ter menos de 29 
(vinte e nove) anos de idade;

d) Concurso para ingresso no Corpo de 
Saúde da Marinha: ter menos de 36 (trinta e 
seis) anos de idade;

e) Concurso para ingresso no Corpo de 
Engenheiros da Marinha: ter menos de 36 
(trinta e seis) anos de idade;

f) Concurso para ingresso no Quadro Téc-
nico do Corpo Auxiliar da Marinha: ter menos 
de 36 (trinta e seis) anos de idade;

g) Concurso de Admissão às Escolas 
de Aprendizes-Marinheiros: ter 18 (dezoito) 
anos completos e menos de 22 (vinte e dois) 
anos de idade;

h) Concurso para ingresso no Corpo Pra-
ças da Armada e no Corpo Auxiliar de Praças: 
ter 18 (dezoito) anos completos e menos de 
25 (vinte e cinco) anos de idade;

i) Concurso ao Curso de Formação de 
Soldados Fuzileiros Navais: ter 18 (dezoito) 
anos completos e menos de 22 (vinte e dois) 
anos de idade; e

j) Concurso ao Curso de Formação de 
Sargentos Músicos Fuzileiros Navais: ter 18 
(dezoito) anos completos e menos de 25 (vinte 
e cinco) anos de idade.

§ 1º A candidata grávida ou com filho nas-
cido há menos de 6 (seis) meses não poderá 
realizar o exame de teste de aptidão física re-
ferido no inciso V do caput, sendo resguardado 
seu direito de adiamento desse exame por um 
ano, contado a partir do término da gravidez, 
mediante requerimento da candidata, desde 
que respeitados os demais requisitos no mo-
mento da matrícula no curso de formação.

§ 2º Os requisitos para ingresso no Qua-
dro de Capelães Navais do Corpo Auxiliar da 
Marinha são estabelecidos pela Lei nº 6.923, 
de 29 de junho de 1981.

§ 3º A inspeção de saúde será conduzida 
de forma a ser respeitado o sigilo necessário 

das informações coletadas e avaliará as con-
dições de saúde dos candidatos, por meio de 
exames clínicos, de imagens e laboratoriais, 
inclusive toxicológicos, definidos em instruções 
do Comando da Marinha, de modo a compro-
var a inexistência de patologia ou característica 
incapacitante para o exercício das atividades 
militares, ou de patologia ou características, 
que pela sua natureza, poderá ocasionar a 
incapacidade ou a restrição para o exercício 
pleno das atividades militares.

§ 4º Os critérios, os padrões, os índices e 
as compatibilidades para atender os requisitos 
estabelecidos nos incisos IV, V e VI do caput 
deverão estar adequados com as necessidades 
do pessoal da Marinha para o fiel cumprimento 
de sua destinação constitucional, inclusive em 
combate, e com as peculiaridades da forma-
ção e da atividade militar, atendidas também:

I – as necessidades de dedicação exclusi-
va às atividades de treinamento e de serviços;

II – a consonância com a higidez, a er-
gonomia, a compleição física e a estabilidade 
emocional do militar necessária para o em-
prego e a operação de armamentos, de equi-
pamentos e de sistemas de uso da Marinha, 
para o trabalho em equipe, para o desempenho 
padronizado em deslocamentos armados ou 
equipados, para a adequação às condições 
de habilidade, de operação e de transporte 
a bordo dos meios navais, aeronavais e de 
fuzileiros navais, bem como para o alcance 
dos padrões exigidos durante os períodos de 
instruções e de treinamentos; e

III – a possibilidade de suprimento de 
suas necessidades pelo sistema logístico da 
Força.

Art. 11-B. A matrícula nos cursos de for-
mação de Oficiais e Praças caracteriza o mo-
mento de ingresso na Marinha.

Art. 11-C. As regras de estabilidade, 
quando aplicáveis para os abrangidos por esta 
Lei, são aquelas constantes da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980.

Art. 11-D. os editais dos concursos deve-
rão detalhar os requisitos constantes desta Lei.

Art. 11-E. Às disposições desta Lei apli-
cam-se sem prejuízo de requisitos e disposi-
ções constantes de leis específicas.”

Art. 2º Os editais para ingresso nas Carreiras 
da Marinha que tenham sido publicados, com funda-
mento no art. 9º da Lei nº 11.279, de 9 de fevereiro de 
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2006, até a entrada em vigor desta Lei, permanecem 
válidos e eficazes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Fica revogado o art. 9º da Lei nº 11.279, 
de 9 de fevereiro de 2006.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Da mesma forma, votação do requerimento de 
urgência para o PLC nº 50, de 2012. (Requerimento 
nº 647, de 2012)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Não havendo manifestação do Plenário, nem obje-
ção, passa-se à apreciação da matéria neste momento.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 50, DE 2011

Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2012 
(nº 2.844/2011, na Casa de origem, de inicia-
tiva da Presidente da República), que dispõe 
sobre os requisitos para ingresso nos cursos de 
formação de militares de carreira do Exército.

Parecer favorável da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, sob a 
relatoria do Senador Inácio Arruda. 

É o seguinte o parecer:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo interessados na discussão, está 

encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-

cordam com a aprovação dessa matéria permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PEOJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 50, DE 2012 

(Nº 2.844/2012, na Casa de origem) 
(De Iniciativa da Presidência da República)

Dispõe sobre os requisitos para in-
gresso nos cursos de formação de militares 
de carreira do Exército.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o ingresso nos cur-

sos de formação de oficiais e sargentos de carreira do 
Exército, mediante concurso público, nos termos do 
inciso X do § 3º do art. 142 da Constituição Federal.

Art. 2º A matrícula para o ingresso nos cursos de 
formação de oficiais e sargentos de carreira do Exérci-
to depende de aprovação prévia em concurso público, 
atendidos os seguintes requisitos, dentre outros esta-
belecidos na legislação vigente:

I – ser brasileiro nato para o ingresso nos cursos 
de formação de oficiais e brasileiro nato ou naturaliza-
do para o ingresso nos cursos de formação de praças;

II – ser aprovado em exame de conhecimentos 
gerais e, quando for o caso, de conhecimentos espe-
cíficos, constituído por provas ou por provas e títulos, 
compatíveis com o nível de escolaridade exigido;

III – ser aprovado em inspeção de saúde, realiza-
da segundo critérios e padrões objetivos, constituída 
de exames clínicos e laboratoriais, inclusive toxicoló-
gicos, que comprovem não ser o candidato portador 
de doença ou limitação incapacitante para o exercício 
do cargo:

IV – ser aprovado em exame de aptidão física, 
realizado segundo critérios e padrões objetivos que 
levem em conta as especificidades dos cursos de 
formação e das atividades a serem desempenhadas;

V – ser aprovado em avaliação psicológica, re-
alizada com o emprego de procedimentos científicos 

destinados a aferir a compatibilidade das caracterís-
ticas psicológicas do candidato com a carreira militar;

VI – estar em dia com as obrigações do Serviço 
Militar e da Justiça Eleitoral, quando aplicável;

VII – se ex-integrante de qualquer uma das Forças 
Armadas ou de Força Auxiliar, não ter sido demitido ex 
officio por ter sido declarado indigno para o oficialato 
ou com ele incompatível, excluído ou licenciado a bem 
da disciplina, salvo em caso de reabilitação;

VIII – não apresentar tatuagens que, nos termos 
de detalhamento constante de normas do Comando 
do Exército:

faça alusão a ideologia terrorista ou extremista 
contrária às instituições democráticas, a violência, a 
criminalidade, a ideia ou ato libidinoso, a discrimina-
ção ou preconceito de raça, credo, sexo ou origem 
ou, ainda, a ideia ou ato ofensivo às Forças Armadas;

pelas suas dimensões ou natureza, prejudiquem 
a camuflagem e comprometem as operações militares;

IX – não estar na condição de réu em ação penal;
X – não ter sido, nos últimos 5 (cinco) anos na 

forma da legislação vigente:
a) responsabilizado por ato lesivo ao patrimônio 

público de qualquer esfera de governo em processo 
disciplinar administrativo, do qual não caiba mais recur-
so, contado o prazo a partir da data do cumprimento 
da sanção; ou

b) condenado em processo criminal transitado 
em julgado, contado o prazo a partir da data do cum-
primento da pena;

XI – se militar da ativa de Força Armada ou de 
Forças Auxiliares, estar classificado, nos termos do Re-
gulamento Disciplinar do Exército, no mínimo, no com-
portamento “bom” ou equivalente da Força específica;

XII – possuir idoneidade moral, a ser apurada por 
meio de averiguação da vida pregressa do candidato, 
na forma expressa no edital do concurso público; e

XIII – ter altura mínima de 1,60m (um metro e 
sessenta centímetros) ou, se do sexo feminino, a al-
tura mínima de 1,55m (um metro e cinquenta e cinco 
centímetros).

§ 1º A candidata grávida ou com filho nascido há 
menos de 6 (seis) meses não poderá realizar o exame 
de aptidão física referido no inciso IV do caput do art. 
2º, sendo resguardado seu direito de adiamento des-
se exame por um ano, contado a partir do término da 
gravidez, mediante requerimento da candidata, desde 
que respeitados os demais requisitos no momento da 
matrícula no curso de formação.

§ 2º A altura mínima referida no inciso XIII do ca-
put do art. 2º não se aplica aos candidatos com  até 
16 (dezesseis) anos de idade, desde que possuam a 
altura mínima de 1,57m (um metro e cinquenta e sete 
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centímetros) e exame especializado revele a possibi-
lidade do crescimento.

Art. 3º São requisitos específicos para o candi-
dato ao ingresso nos cursos de formação de oficiais e 
sargentos de carreira do Exército, nas formas definidas 
na legislação e regulamentação vigentes e nos editais 
dos concursos públicos:

I – nível de escolaridade de ensino médio comple-
to para o ingresso nos cursos de formação de sargentos;

II – nível de escolaridade de ensino médio, com-
pleto ou incompleto, ou de ensino superior completo 
para o ingresso nos cursos de formação de oficiais; e

III – atender aos seguintes requisitos de idade 
em 31 de dezembro do ano de sua matrícula:

a) no Curso Preparatório de Cadetes: possuir no 
mínimo 16 (dezesseis) e no máximo 21 (vinte e um) 
anos de idade;

b) nos Curso de Formação de Oficiais das Ar-
mas, do Quadro de Material Bélico e do Serviço de 
Intendência: possuir no mínimo 17 (dezessete) e no 
máximo 22 (vinte e dois) anos de idade;

c) no Curso de Formação e Graduação do Quadro 
de Engenheiros Militares: possuir no mínimo 16 (de-
zesseis) e no máximo 22 (vinte e dois) anos de idade;

d) no Curso de Formação de Oficiais do Quadro 
de Engenheiros Militares: possuir no máximo 26 (vinte 
e seis) anos de idade; 

e) nos Cursos de Formação de Oficiais Médicos, 
Dentistas, Farmacêuticos e do Quadro Complementar 
de Oficiais: possuir no máximo 36 (trinta e seis) anos 
de idade;

f) nos Cursos de Formação de Sargentos das di-
versas Qualificações Militares, exceto de Músico e de 
Saúde: possuir no mínimo 17 (dezessete) e no máximo 
24 (vinte e quatro) anos de idade; e

g) nos Cursos de Formação de Sargentos das 
Qualificações Militares de Músico e de Saúde: possuir 
no mínimo 17 (dezessete) e no máximo 26 (vinte e 
seis) anos de idade;

IV – no ato da matrícula não poderá ser casado 
ou ter constituído união estável e não poderá possuir 
dependentes nem outros encargos de família para 
ingresso no Curso Preparatório de Cadetes; nos Cur-
sos de Formação de Oficiais das Armas, do Quadro 
de Material Bélico e do Serviço de Intendência; e no 
Curso de Formação de Sargentos das diversas Quali-
ficações Militares, assim permanecendo durante todo 
o período em que estiver vinculado ao respectivo ór-
gão de formação.

§ 1º À comprovação de nível de escolaridade 
referido nos incisos I e II do caput do art. 3º pode ser 
acrescido, nos termos do edital do concurso, exigên-
cia de habilitação em área do conhecimento especí-

fica, quando necessária para as atividades a serem 
desempenhadas.

§ 2º Os requisitos para ingresso no Quadro de 
Capelães Militares são os estabelecidos pela Lei nº 
6.923, de 29 de junho de 1981. 

Art. 4º A matéria nos cursos de preparação de 
cadetes e de formação de oficiais e sargentos carac-
teriza o momento de ingresso no Exército.

Art. 5º As regras de estabilidade, quando apli-
cáveis para os abrangidos por esta Lei, são aquelas 
constantes da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980.

Art. 6º Os editais dos concursos deverão detalhar 
os requisitos gerais e específicos constantes desta Lei.

Art. 7º O ingresso na linha militar bélica de en-
sino permitido a candidatos do sexo feminino deverá 
ser viabilizado em até 5 (cinco) anos a contar da data 
de publicação desta Lei.

Art. 8º As disposições desta Lei aplicam-se sem 
prejuízo de requisitos e disposições constantes de leis 
específicas.

Art. 9º Esta Lei não se aplica aos concursos cujos 
editais já tenham sido publicados na data de sua en-
trada em vigor.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 180, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 623, de 2012 – RISF – 336, II) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 

nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado  
nºs 344 e 479, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 180, de 2008 (nº 73/2009, 
na Casa de origem, da Deputada Nice Lobão), 
que dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e estaduais e nas instituições federais 
de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 819, 820 
e 827, de 2012:

– da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relatora: Senadora Ana Rita, fa-
vorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, 
de 2008, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de 
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redação, que apresenta, e pela rejeição dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 344 e 479, de 
2008, com voto vencido dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira, Lobão Filho, Álvaro Dias 
e Luiz Henrique e prejudicados os votos em 
separado dos Senadores Lobão Filho e Aloy-
sio Nunes Ferreira; e

– da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 180, de 2008, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ/CDH e 3 e 4-CDH, de redação, que 
apresenta, e pela rejeição dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 344 e 479, de 2008.

– de Plenário, Relator: Senador Paulo 
Paim, em substituição à Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte, favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 180, de 2008, nos termos 
dos pareceres da CCJ e CDH.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.

Parecer sob nº 484, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 65, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Clésio Andrade, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regio-
nal Federal da 6ª Região, em Belo Horizonte, 
Minas Gerais.

Parecer sob nº 395, de 2012, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Aécio Neves, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com 
votos vencidos dos Senadores José Pimentel, 
Marta Suplicy, Pedro Taques, Eduardo Suplicy, 
Aloysio Nunes Ferreira e Randolfe Rodrigues.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 652, DE 2011 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 652, de

2011-Complementar, do Senador Gim 
Argello, que modifica as Leis nº 8.212 e 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a 
aposentadoria especial dos garçons.

Parecer sob nº 633, de 2012, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
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Vicentinho Alves, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS, de redação, que apresenta.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 504/2012-GSICAS

Brasília, 4 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a 

Vossa Excelência para solicitar os valiosos préstimos 
dessa Presidência, no sentido de autorizar o abono de 

faltas nos dias 24-3-2011, 14 e 28-4-2011, 26-5-2011, 
e do dia 15-3-2012 conforme grade de frequência de 
Plenário, expedida pela Secretaria-Geral da Mesa.

Neste sentido, informo que nas citadas datas este 
parlamentar encontrava-se neste Senado, inclusive, 
com participação efetiva nas  reuniões de Comissões, 
conforme cópias probantes de Atas e respectivas lis-
tas de presenças em anexo nos horários vespertinos, 
ausentei-me temporariamente desta Casa para cumprir 
audiências oficiais e resolução de expedientes urgentes 
junto aos Ministros de Estado e Presidência da Repú-
blica, inadiáveis, de interesse do Estado de Rondônia.

Nestes termos peço, respeitosamente, o deferi-
mento do presente pleito. – Senador Ivo Cassol.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 120, de 
2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, comunicando a aprova-
ção de Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 191, de 2010. 

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 120/2012 – CCT

Brasília, 4 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em reunião realizada nesta data, substitutivo 
de autoria do Excelentíssimo Senhor Senador Rodrigo 

Of. nº 69/2012

Brasília, 3 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício nº 574/2012-GBRH/SERH, 

que trata das faltas em Sessões Deliberativas, no qual 
consta minha ausência no dia 22-3-2012, informo a 
Vossa Excelência que na referida data estive presen-

te na Casa, conforme lista de presença e Ata da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa nacional, em 
anexo. Dessa forma, solicito a retificação da lista de 
presença, para posterior informação à Secretaria de 
Recursos Humanos.

Atenciosamente, – Jarbas Vasconcelos, Sena-
dor da República.



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32311 

Rollemberg ao Projeto de Lei da Câmara nº 191, de 
2010, que “Institui o Sistema de Proteção ao Programa 
Nuclear Brasileiro – SIPRON e revoga o Decreto-Lei 
nº 1.809, de 7 de outubro de 1980”.

A matéria será incluída em pauta da próxima reu-
nião, para apreciação em turno suplementar, nos ter-
mos do disposto no art. 282, combinado com o art. 92 
do Regimento Interno do Senado Federal. – Senador 
Eduardo Braga, Presidente da Comissão de Ciências, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 120, de 2012, a 

Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência recebeu os Ofícios nºs 336 e 338, de 
2012, na origem, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, comunicando a decisão daquela egrégia Corte 
sobre as Ações Declaratórias de Constitucionalidade 
nºs 29 e 30, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 444 
a 446; e 453, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câ-
mara dos Deputados, comunicando o envio à sanção 
do Projeto de Lei do Senado nº 225, de 2003; dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 3, de 2005; e 131, 
de 2008; e do Projeto de Lei do Senado nº 10, de 
2006, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº. 444/12/PS-GSE

Brasília, 28 de junho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei n° 2.277, de 2003, 
do Senado Federal (PLS n° 225/03 nessa Casa), que 
“Normatiza a divulgação de documentos institucionais 
produzidos em língua estrangeira, nos sítios e portais 
da rede mundial de computadores - internet mantidos 
por órgãos e entidades públicos.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. n° 445/12/PS-GSE

Brasília, 29 de junho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário.
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

o Substitutivo dessa Casa ao Projeto de Lei n° 1.089, 
de 2003, da Câmara dos Deputados (PLC n° 03/05), 
o qual “Altera o Decreto-Lei n° 467, de 13 de fevereiro 
de 1969, para estabelecer o medicamento genérico de 
uso veterinário; e dispõe sobre o registro, a aquisição 
pelo poder público, a prescrição, a fabricação, o regime 
econômico-fiscal, a distribuição e a dispensação de 
medicamentos genéricos de uso veterinário, bem como 
sobre a promoção de programas de desenvolvimento 
técnico-científico e de incentivo à cooperação técnica 
para aferição da qualidade e da eficácia de produtos 
farmacêuticos de uso veterinário.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. n° 446/12/PS-GSE

Brasília, 29 de junho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

o Substitutivo dessa Casa ao Projeto de Lei n° 4.622, 
de 2004, da Câmara dos Deputados (PLC n° 131/08), 
o qual “Dispõe sobre a organização e o funcionamen-
to das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa 
Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - 
PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprova-
da pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. n. 453/12/PS-GSE

Brasília, 04 de julho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

com emenda de redação, o Projeto de Lei n° 7.329, de 
2006, do Senado Federal (PLS n° 10/06 nessa Casa), 
que “Altera os arts. 32 e 80 da Lei n° 8.212, de 24 de 
julho de 1991, para dispor sobre o acesso do empre-
gado às informações relativas ao recolhimento de suas 
contribuições ao INSS.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Vamos à relação dos Senadores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me 
faz vir à tribuna na tarde de hoje é para que a gente 
possa fazer aqui uma avaliação de uma decisão que 
eu considero terrível, adotada pelo Ibama em relação 
à instalação do estaleiro Eisa no Estado de Alagoas.

Ora, Srª Presidente, há aproximadamente três 
anos um grupo do estaleiro Eisa, proprietário do es-
taleiro Mauá, no Rio de Janeiro, considerando esse 
programa de expansão de estaleiros no Brasil para 
atender com especialidade às encomendas da Pe-
trobras, apareceu um grupo chamado Synergy, que é 
também dono do estaleiro Mauá, no Rio de Janeiro, 
que, fazendo uma verificação in loco no litoral sul de 
Alagoas, localizou uma região que muito bem podia 
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receber a construção de um estaleiro para o meu Es-
tado de Alagoas. 

Isso gerou, sem dúvida nenhuma, Srª Presidenta, 
uma expectativa extraordinária na população de Alago-
as, pela importância do empreendimento, que não só 
geraria mais de 10 mil empregos diretos para atender 
àquele Estado pobre do Nordeste, como também um 
investimento da ordem de mais de R$2 bilhões.

E deu-se início, há três anos, a uma peregrina-
ção, uma peregrinação para contatos com os órgãos 
governamentais para conseguir uma parceria com a 
Petrobras, que é a grande cliente, atendendo a todos 
os pré-requisitos estabelecidos pelo órgão de licen-
ciamento, o Ibama, e todas as qualificações técnicas 
capazes de, logicamente, evidenciar e concretizar 
aquele empreendimento.

Andamos pari passu nesse acompanhamento. 
Estivemos por três oportunidades não só o Senador 
que fala, mas a bancada de Alagoas, em contato com 
os órgãos da Petrobras, com o Ibama, com a Presi-
denta Dilma, com a Ministra Gleisi, com os diretores 
da Petrobras – á época, a Diretora Maria das Graças, 
que hoje é Presidenta da Petrobras. Enfim, percorre-
mos todos os caminhos legais e ficamos no aguardo 
da manifestação do órgão de licenciamento ambiental, 
que pediu milhões de documentos, fazendo o dever de 
casa para que o empreendedor pudesse cumprir com 
as regras preestabelecidas.

Pois bem, Srª Presidente e Senador Pimentel, 
quando o Estado de Alagoas imaginava, sonhando 
com esse empreendimento da maior importância para 
a economia daquele Estado e para melhoria da qua-
lidade de vida daquela população, nós fomos surpre-
endidos. Para mim, não foi motivo de muito novidade, 
considerando que surpreendido com um parecer do 
Ibama negando a licença prévia para instalação da-
quele empreendimento em Alagoas, no local previa-
mente escolhido.

A alegação mais contundente do Ibama era que 
o empreendimento iria subtrair cerca de 70 hectares 
de mangue. Mangue este que está lá totalmente sem 
qualidade, porque é depósito de lixo. Mas o que me 
estranha é que ele, Ibama, nega a Alagoas e concede 
a outros Estados. E qual era o compromisso dos em-
preendedores? Era que, para cada hectare de mangue 
subtraído, cinco hectares seriam plantados. Ora, se ele 
iria devastar 70 hectares, 350 hectares seriam planta-
dos. Onde é que está a depreciação do meio ambiente?

Pois bem, mas isso não é muita novidade pelo 
seguinte: vejamos o que é que aconteceu e o proces-
so de discriminação e, até certo ponto, de tentação 
de desmoralização de Alagoas, aposto num parecer 
técnico de algumas técnicas do Ibama, de nome Ana 

Margarida Marques Portugal, Flávia Alves Lima e Nájla 
Moura. Essas três técnicas analisaram esse processo, 
propuseram um parecer. Dentre outras coisas ditas no 
parecer técnico, dizem o seguinte:

Já em termos socioeconômicos, des-
tacamos a expectativa gerada pela possível 
instalação do empreendimento na popula-
ção da Região Nordeste. [Ora, destacamos 
a expectativa gerada pela possível instalação 
do empreendimento na população da Região 
Nordeste.] O que acarretará migração para o 
Estado de Alagoas de trabalhadores em busca 
de oportunidade de emprego.

Tudo bem, isso é verdade. À proporção que se 
instala um empreendimento desse tamanho, é lógico 
que haverá migração de todos os Estados brasileiros 
que precisam de emprego, em busca do emprego.

Mas o negócio não ficou por aí. O grave vem ago-
ra, Senadores: “Tal fato gera favelização e sobrecarga 
nos serviços públicos, já carentes no Estado: saúde, 
saneamento básico, educação, etc.” 

Eu gostaria de saber onde há saúde, educação, 
saneamento básico com fartura neste País? Onde?! 
A saúde pública nós estamos vendo aí. A educação 
não tem qualidade no País. E saneamento é uma coisa 
inacreditável: existem Estados, por exemplo – e não 
é o caso isolado de Alagoas ‑, que não têm 30% de 
saneamento básico nas suas principais cidades, nas 
suas cidades importantes.

Pois bem: “Outro ponto relevante diz respeito ao 
porte do empreendimento que acarretará demanda por 
diversos insumos não presentes em Alagoas”. 

Minha Nossa Senhora, parece que essas moças 
ou são videntes ou, então, têm qualquer coisa além do 
normal, para estarem antevendo o que poderia acon-
tecer ou o que não poderia acontecer. 

Favelização vai acontecer e continuar acontecen-
do por falta de condições de habitabilidade, por falta 
de condições de emprego, por falta de recursos para 
saneamento básico. Saneamento e educação não são 
problemas privativos de cada Estado ou de cada Mu-
nicípio brasileiro.

Pois bem, “não presentes em Alagoas”. Mas não 
é isso, não, porque muitos e muitos desses outros es-
taleiros que existem por aí afora vão buscar determi-
nados insumos fora do País. Aqui, eu vou ler a relação 
de alguns estaleiros que não são eminentemente bra-
sileiros, que vêm de outros países do mundo.

“Impactando o sistema viário nas unidades federa-
tivas vizinhas e a dinâmica da economia regional”. Pois 
bem, a partir daí, o senhor observa a discriminação e 
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a falta de atenção e até de respeito ao meu Estado, 
porque não é um fato...

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 
Benedito de Lira. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Concedo já um aparte, com muito prazer, a V. Exª, 
nobre Senador Pimentel.

Não é um fato isolado em Alagoas. Muito pelo 
contrário, por que nós estamos brigando por esse 
empreendimento? Para que não aconteça o que está 
acontecendo hoje, em Alagoas; para que não aconte-
ça o que acontece hoje, no Nordeste. É por isso que 
estamos lutando e brigando. Como é difícil, nobre Se-
nador Pimentel, conseguir um empreendimento desse 
tamanho para o Nordeste e, à proporção que se encon-
tram empreendedores que têm coragem para investir 
lá, aparecem órgãos do Governo, sem necessidade, 
apenas para dizer que estão defendendo o meio am-
biente, mas, na verdade, contra Alagoas e a favor de 
outros Estados da Federação.

Eu concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Sena-

dor Benedito de Lira, quero parabenizá-lo pelo pro-
nunciamento e também dizer que V. Exª age muito 
corretamente ao defender a população de Alagoas, 
a economia de Alagoas, do Nordeste do Brasil. Nós 
temos a clareza do que representa um estaleiro para 
a nossa economia. O caso concreto que V. Exª relata 
em seu pronunciamento deixa claro o compromisso 
quanto à reposição de outras áreas que hoje estão 
degradadas, para que sejam recuperadas. Há uma sé-
rie de cláusulas impostas ao empreendedor, e a única 
coisa que justifica esse parecer é o preconceito para 
com o povo nordestino, para com o povo de Alagoas. 
Nós não podemos concordar com isso, até porque só 
temos infraestrutura de saneamento à proporção que 
a economia vai crescendo, vai se desenvolvendo. O 
Brasil, historicamente, não cuidou de seu saneamento 
básico. Atualmente, o PAC, Programa de Aceleração do 
Crescimento, com o envolvimento do poder local, vem 
fazendo um grande esforço para recuperar o que dei-
xou de ser feito nos últimos 50 ou 100 anos da nossa 
história. Só vamos ter saúde pública, moradia de qua-
lidade, se tivermos emprego para as nossas famílias e 
recursos para investir. Sem um processo de industriali-
zação, sem um processo de geração de emprego, sem 
um processo de fortalecimento da nossa economia, 
nada disso acontece. Entendo, Senador Benedito de 
Lira, que essa posição é preconceituosa por parte do 
Ibama e com ela não podemos concordar. Por isso, V. 
Exª tem a solidariedade deste Senador. Vamos traba-
lhar na região Nordeste para ajudar a superar essas 
dificuldades que hoje o Ibama impõe a Alagoas.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Agradeço ao nobre Senador Pimentel. 

É exatamente isso, nada mais nada menos do 
que preconceito contra o Nordeste, particularmente, 
contra o Estado de Alagoas.

Sr. Presidente, farei algumas observações. Já fiz 
ver que a importância do EISA é: geração de emprego; 
melhoria de vida para os alagoanos, algo que mudaria 
o panorama, o aspecto socioeconômico de meu Es-
tado. Mas vejamos o que foi feito em outros Estados. 

Com outros Estados, como Bahia, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Pernambuco, o Ibama fez um termo 
de cooperação autorizando o Instituto de Meio dos 
Estados podiam fazer o licenciamento, menos para 
Alagoas. Fez isso depois através do Ministério Público 
Federal que, com orientação do Ibama, impetrou uma 
ação na Justiça Federal suspendendo toda e qualquer 
ação do Eisa no meu Estado, e que aguardássemos a 
decisão do Ibama. Nós ficamos acreditando que exis-
tia boa-fé em tudo isso, mas, infelizmente, as coisas 
não aconteceram.

Pois bem, vamos ver aqui, nobre Presidenta.
Para instalar o estaleiro da Bahia, eles fizeram o 

seguinte: um termo de ajuste, um termo de cooperação. 
Depois, então, deram um parecer contrário. Houve con-
testação por parte do Governo, porque existia uma lei 
em Pernambuco que criava essa possibilidade. Então, 
Pernambuco não devastou apenas 70 hectares, mas 
mais de 500 hectares para a construção de estaleiros 
e esse complexo de Suape. E está certo porque, com 
isso, desenvolveu-se o Estado de Pernambuco extra-
ordinariamente. Mas o Ibama concordou. 

No Estado da Bahia, por exemplo, ele concordou. 
Deu um primeiro parecer contrário alegando que iria 
haver uma degradação ambiental. Mas, depois, recon-
siderou essa decisão na Bahia, e, com 23 dias, eles 
deram o licenciamento. 

No Estado do Espírito Santo também foi o seu 
instituto local que deu o licenciamento; no Estado do 
Rio Grande do Sul, a mesma coisa. Então, por que essa 
discriminação com Alagoas? Alagoas não pode fazer!

Pois bem, Presidenta, nós vamos continuar lu-
tando para que as coisas possam acontecer, para que 
o Ibama possa rever a sua posição. Inclusive, há um 
requerimento de minha autoria que está tramitando 
pela Mesa do Senado Federal. Eu pediria ao eminente 
Senador Cícero Lucena, que é o relator desse reque-
rimento, que apresse o seu parecer para submetê-lo à 
Mesa e encaminhá-lo ao Ibama, pedindo informações:

. 1 – No tocante à competência para o li-
cenciamento ambiental, qual a fundamentação 
utilizada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
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autarquia vinculada àquela autoridade, para 
justificar a diferença de tratamento ao delegar 
competência para o órgão ambiental do estado 
de Pernambuco proceder ao licenciamento dos 
estaleiros Atlântico Sul, Promar e Construcap, e, 
por outro lado, negar competência para o órgão 
ambiental do estado de Alagoas proceder ao li-
cenciamento do estaleiro Eisa Alagoas?

1. 1– No bojo da ampliação do complexo 
de Suape está a Lei Estadual de Pernambu-
co n.° 14.046/2010, que autoriza a supressão 
de vegetação de mangue em área superior a 
quinhentos hectares. Considerando que essa 
disposição, a príori, ofende ao meio ambiente; 
considerando o passivo ambiental de Suape; e, 
considerando que o órgão estadual ambiental, 
por comissão ou omissão, permitiu o surgimen-
to de enorme passivo ambiental: Qual a funda-
mentação utilizada pelo Ibama – órgão federai 
responsável pela tutela do meio ambiente –, 
para não avocar a competência para o licen-
ciamento ambiental dos referidos estaleiros?

1.2. Ainda considerando o passivo am-
biental de Suape, quais medidas foram e es-
tão sendo adotadas pelo Ibama na defesa do 
meio ambiente daquela região?

2.No tocante ao licenciamento do esta-
leiro Enseada do Paraguaçu, no município de 
Maragogipe/BA, qual a fundamentação utiliza-
da pelo Ibama para autorizar a instalação do 
empreendimento em área que tinha seus limi-
tes no interior da Reserva Extrativista Marinha 
da Baía do Iguape (Unidade de Conservação)?

2.1. No Parecer Técnico 042/2010, refe-
rente ao estaleiro Enseada Paraguaçu, consta 
que “na Baía de Todos os Santos foram ava-
liadas quatro áreas: Salvador, Baía de Aratu, 
Madre de Deus e São Roque do Paraguaçu, 
tendo-se definido pela localização nesta última 
devido à existência de um canal de navegação 
profundo e de áreas relativamente planas ad-
jacentes ao canal. Esta área, no entanto, apre-
senta alta sensibilidade ambiental e se cons-
titui em importante área de extrativismo por 
parte de comunidades tradicionais, abrigando 
inclusive, a Reserva Extrativista Marinha Baía 
do Iguape, além de populações Quilombolas”. 
Considerando que São Roque do Paraguaçu... 

Srª Presidente, eu peço um pouquinho mais de 
tempo a V. Exª porque esse assunto é tão importante 
para Alagoas que a senhora não pode avaliar. Eu peço 
paciência e lhe agradeço,

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Eu 
lhe agradeço, lhe agradeço. Pois não. Muito obrigado, 
muito obrigado mesmo.

Considerando que São Roque do Para-
guaçu.se tratava de área com alta sensibilidade 
ambiental, qual a fundamentação utilizada peio 
Ibama para autorizar a instalação do empreen-
dimento nessa localidade em detrimento das 
demais áreas analisadas – Salvador, Baía de 
Aratu e Madre de Deus -, que apresentavam 
sensibilidade ambiental inferior àquela?

3. Qual a fundamentação utilizada pelo IBA-
MA para justificar a diferença de tratamento ao 
delegar competência para o órgão ambiental do 
estado do Rio de Janeiro proceder ao licencia-
mento dos estaleiros Mauá, BrasFELS e Alusa 
Galvão, e, por outro lado, não delegar competên-
cia para o órgão ambiental do estado de Alagoas 
licenciar a instalação do estaleiro Eisa Alagoas?

4. Qual a fundamentação utilizada pelo 
Ibama para justificar a diferença de tratamento 
ao delegar competência para o órgão ambien-
tal do estado do Espírito Santo proceder ao 
licenciamento do estaleiro Jurong, e, por outro 
lado, não delegar competência para o órgão 
ambiental do estado de Alagoas licenciar a 
instalação do estaleiro Eisa Alagoas?

Então, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, es-
sas são as razões que me deixam levantando dúvidas 
quanto à honestidade no procedimento adotado pelo 
Ibama no que diz respeito a Alagoas. 

Por isso, Srª Presidente, vamos continuar, a Ban-
cada de Alagoas vai continuar lutando para reverter 
essa situação, porque não tem cabimento já que se tra-
ta de um processo de discriminação. Nós vamos pedir 
uma audiência à Presidente da República, a Presidente 
Dilma, que, tenho certeza absoluta, não quer degrada-
ção do meio ambiente como ninguém quer. Ninguém 
quer degradação do meio ambiente, mas também não 
quer que haja qualquer tipo de discriminação. É um 
Estado do Nordeste que quer se desenvolver, em que 
aparecem pessoas da iniciativa privada para investir, 
mas que, infelizmente, por razões que não justificam, o 
Ibama não concede licença se estou tirando um peda-
ço de pau velho, podre que há no mangue para plantar 
uma planta nova. O Ibama não concede, não permite, 
mas permitiu a outros Estados – e permitiu diferente: 
permitiu tirando a sua caneta do papel e permitindo 
que a caneta fosse ao meio ambiente local e conse-
quentemente aprovando apenas o que meio ambiente 
local estava fazendo. 
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E nós, de Alagoas, somos os únicos que nos 
propusemos. A área devastada será quintuplicada. Por 
isso, eu gostaria muito que esta Casa pudesse tam-
bém participar desse processo, porque é um processo 
discriminatório, e nós não aceitamos discriminação. 

O Estado de Alagoas é o penúltimo Estado da 
Federação, é um Estado pobre, mas é um Estado que 
tem que ser respeitado, é um Estado que merece o 
respeito, é um Estado que tem história neste País, é 
um Estado que começou um processo de redemocra-
tização deste País, quando o seu primeiro Presidente 
foi oriundo de Alagoas. 

Então, a República brasileira nasceu em Alagoas, 
consequentemente, eu gostaria de fazer um apelo aqui 
à Ministra do Meio Ambiente, à Presidenta Dilma para 
que possamos rever essa situação. Nós não vamos 
permitir que isso continue acontecendo. 

Por isso, Srª Presidente, não é nada, não tenho 
nada contra nenhum Estado, muito pelo contrário. É bom 
que se instalem mais empreendimentos dessa nature-
za no Nordeste, que se instalem no Sul, no Sudeste, 
no Centro-Oeste, que se instalem no Brasil como um 
todo. Agora, que seja dentro de um processo de trata-
mento igualitário, e não de tratamento discricionário. 
O Ibama está tratando Alagoas discricionariamente. O 
Ibama está com alguma predisposição, porque ele já 
vem assim desde 2010. Como é que um técnico pode 
antever que um empreendimento dessa natureza, que 
vai gerar emprego, renda, melhoria de qualidade de 
vida, vai gerar favelização? Como é que ele pode supor, 
por exemplo, que não há insumos para a construção 
desse estaleiro? Como é que ele não disse isso para o 
Rio de Janeiro, que foi buscar insumo lá em Cingapura 
para fazer alguns empreendimentos dessa natureza?

Então, eu gostaria de fazer esse apelo a Sua Ex-
celência, a nossa Presidenta Dilma. A senhora, Presi-
denta, que já em diversas oportunidades interveio para 
que as coisas pudessem acontecer, para a instalação 
do estaleiro de Alagoas poderia também agora inter-
ceder. Ninguém quer benesses. Nós não estamos pe-
dindo que se façam as coisas ao arrepio da lei. Agora, 
queremos ter um tratamento igual ao tratamento que o 
Ibama deu a outros Estados da Federação, que estão 
instalando empreendimentos iguais ao que nós dese-
jamos instalar em Alagoas. 

Vamos continuar, nobre Senadora Ana Amélia, 
vamos continuar, nobre Senador, meu querido Sena-
dor do Rio Grande do Sul, Pedro Simon, V. Exª que é 
um dos homens que muito batem na tecla nesta Casa 
para que as coisas sejam tratadas igualitariamente. A 
diferença do Sul é que vocês são mais ricos do que 
nós, mas o pobre tem que viver também neste País. 

E se nós não tivermos empreendimentos dessa na-
tureza, como é que nós poderemos um dia deixar de ser 
pobres para ser mais ou menos ricos, ou classe média? 
Não poderemos nunca. Se continuar havendo esse pro-
cesso discriminatório, nós vamos continuar mais miserá-
veis do que somos. E é isso que nós não vamos permitir.

E o meu mandato está à disposição. Nós vamos 
fazer com que ele possa ser exercido em benefício dos 
interesses do País e particularmente do Nordeste, e, 
com especialidade, do meu Estado de Alagoas. 

Muito obrigado, minha querida Presidenta, minha 
querida Senadora Ana Amélia pela sua paciência, pela 
sua tolerância.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O tema é relevante, muda apenas de endereço, 
Senador Benedito de Lira, nessas questões desse rigor 
e dessa forma diferenciada de tratamento.

Eu dou um voto de confiança ao Presidente do 
Ibama, Volney Zanardi, que é nascido no Rio Grande 
do Sul. Tenho convicção de que a Ministra Izabella Tei-
xeira, que é, digamos, a chefe do Presidente do Ibama, 
e a Presidente Dilma Rousseff, da mesma forma, que 
tem uma preocupação muito grande com o desenvol-
vimento da região Nordeste e do seu Estado também, 
pela forma como ela vem tratando. 

Nós, neste momento, em relação ao Ibama, tam-
bém temos um embate, que é a questão da pesca no 
litoral sul do Município de Rio Grande. As medidas 
drásticas adotadas – e lá também os pescadores são 
preservacionistas – estão impossibilitando a atividade. 

Então, da mesma forma que V. Exª, faço um ape-
lo ao Presidente do Ibama, Dr. Volney Zanardi, que 
olhe com atenção essa demanda da Prefeitura de Rio 
Grande, dos pescadores, da indústria, do Prefeito Fá-
bio Branco, que é do partido do Senador Pedro Simon, 
para que atenda a essa demanda.

Como disse V. Exª, todos queremos preservação 
e sustentabilidade, mas é preciso um tratamento téc-
nico a respeito dessas matérias. 

Então, parabéns a V. Exª, que tem o nosso apoio.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 

Agradeço, mais uma vez, a V. Exª, nobre Presidenta.
Queria dizer que, na próxima semana, antes do 

recesso parlamentar, estamos pedindo uma audiência 
à Ministra e ao Presidente do Ibama, para conversar-
mos, técnica e politicamente, com o órgão, em relação 
à decisão do Ibama no meu Estado de Alagoas.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Torcemos por um desfecho favorável.
Com a palavra o Senador Pedro Simon. (Pausa.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Enquanto o Senador chega à tribuna, está em 
votação o Requerimento 645, de 2012, da Senadora 
Ana Rita, que requer licença para ausentar-se dos tra-
balhos da Casa, para participar de audiência pública 
da CPMI da Violência contra as Mulheres, a realizar-
-se no dia 13 de julho de 2012, na Câmara Municipal 
de Salvador, conforme Requerimento nº 22, de 2012, 
da CPMI, aprovado em 6 de março de 2012.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Também peço licença ao Senador Pedro Simon 
para votação do Requerimento 644, de 2012, em adi-
tamento ao Requerimento 628, de 2012, do Senador 
Delcídio do Amaral, que requer, em razão do adiamento 
da diligência prevista no plano de trabalho da Subco-
missão Temporária de Acompanhamento das Obras 
de Belo Monte, na cidade de Altamira, Pará, alteração 
do período de licença dos trabalhos da Casa para os 
dias 9 e 10 de agosto de 2012.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, três dias atrás, no dia 
2, completou-se um ano do falecimento do ex-Presidente 
da República e ex-Senador Itamar Franco. Ao mesmo 
tempo, estamos comemorando os 18 anos de Plano Real, 
nascido exatamente sob a égide daquele Presidente.

Acho muito importante lembrarmos, ainda que singe-
lamente, os dois acontecimentos. Primeiro de respeito, de 
carinho, de afeto, pela memória de Itamar Franco. Segundo, 
de alegria, pelo êxito dos 18 anos do Plano Real, o perí-
odo mais longo estabelecido por uma ideia que começou 
com Itamar e que vem passando por Fernando Henrique, 
por Lula e pela atual Presidente, levando o País para um 
rumo até não conhecido de serenidade, de continuidade 
e de respeitabilidade por parte da sociedade.

Não há dúvida de que o Itamar Franco exerceu 
a Presidência da República num dos períodos mais 
difíceis da nossa história.

Eu fui líder do seu governo neste Congresso, nesta 
Casa e tive participação na responsabilidade da condu-
ção de medidas corajosas e difíceis que foram necessá-
rias serem tomadas para melhorar a história deste País.

O objetivo do Plano Real foi cumprido plenamente 
e as suas conquistas pertencem à história.

A inflação crônica nunca mais se verificou e a 
economia, desde Itamar Franco e o Plano Real, perma-
nece estabilizada, uma façanha que muitos governos 
anteriores tentaram, mas sem êxito, ou êxitos eventuais 
que se perderam em muito pouco tempo. 

Desde meados das décadas de 80, diferentes 
governos tentaram lançar um conjunto de medidas 
conhecidas como “pacotes econômicos”. 

O Plano Cruzado I e II do Presidente Sarney. 
Quem não se lembra da emoção, da alegria, da figura 
emocionante do Ministro Funaro e do triunfalismo, da 
emoção e da alegria que comoveu o Brasil na época 
do Plano Real? Foi um grande projeto que deu certo. 
Mas nós os políticos não tivemos a competência e a 
capacidade de fazer os reajustes necessários para que 
ele fosse adiante. E por causa de uma eleição que se 
avizinhava – e ganhamos a eleição em todo o Brasil – 
perdemos o processo, porque perdemos a formula de 
conduzir, e fracassou o Cruzado, e veio o Cruzado II, e 
fracassou o Cruzado II; e veio o Plano Bresser, “feijão 
com arroz”, e fracassou o Plano Bresser em 1987; e 
veio o Plano Verão, em 1988/1989, e também não deu 
certo o Plano Verão; e veio o Plano Collor I, em 1990, 
o Plano Collor II, em 1991 – e quem não se lembra do 
início, do impacto que causou, desde o fato de terem 
confiscado a moeda até a expectativa que a figura, de 
um modo especial, da Ministra Zélia impunha a todos 
nós, mas que lamentavelmente não deu certo. 

Vice-Presidente de Collor, Itamar assumiu a Presi-
dência da República após o afastamento determinado por 
esta Casa do Presidente eleito. E recebeu a economia 
absolutamente desarrumada, a economia e a política. 

O impeachment gerou uma confusão enorme na 
política brasileira. 

Partidos como o PT, por exemplo, que tinham 
perdido a eleição por milésimos pouco tempo antes, 
se aninhavam em uma linha eleitoreira e não podiam 
admitir que um projeto de um Presidente intermediário 
de fechamento de trabalho, de ano, pudesse trazer o 
plano que eles desejavam para si. 

Foi nesse cenário que Itamar teve a coragem 
de bancar uma nova e radical mudança na política 
econômica.

O então Ministro das Relações Exteriores Fer-
nando Henrique Cardoso, de grande prestígio no mun-
do intelectual, foi, surpreendentemente para muitos e 
incompreensivelmente para tantos, levado para o Mi-
nistério da Fazenda.

E nesse cargo, com a força do Presidente da Re-
pública Itamar Franco, foi coordenada a Comissão de 
Economistas e Técnicos, formada, entre outros, por André 
Lara Resende, Persio Arida, Winston Fritsch, Gustavo 
Franco, Pedro Malan e Edmar Bacha e muitos outros. 
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Essa equipe ficou encarregada de confeccionar 
um novo e definitivo plano econômico: o Plano Real.

Alguns desses profissionais já haviam trabalhado 
em planos anteriores e dispunham de experiências para 
propor novas medidas econômicas e, ao mesmo tempo, 
evitar erros nas medidas econômicas abortassem como 
abortaram os projetos anteriores. Todos eles tinham um 
profundo conhecimento da economia nacional e esta-
vam conscientes da responsabilidade que assumiam.

No dia 1º de agosto de 1993, entraram em vigor 
as primeiras medidas do programa de estabilização, 
reunidas no Programa de Ação Imediata. O Programa 
de Ação Imediata foi o início do Plano Real. 

Essa primeira etapa do Plano preparou o cenário 
para as novidades posteriores. O processo demandou 
tempo. Mais do que tempo, demandou coragem políti-
ca. Mais do que coragem política, demandou firmeza. 
E ele foi estabelecido de uma maneira fantástica, de 
um diálogo e um respeito mútuo entre o Executivo e o 
Congresso Nacional. 

Foi preciso cortar gastos públicos; foi preciso re-
cuperar receita através do combate à sonegação; foi 
preciso praticar austeridade nas despesas; foi preciso 
promover ajustes nos bancos estaduais; foi preciso re-
definir funções dos bancos federais; até privatizações 
nos setores petroquímico, siderúrgico e de fertilizantes.

Em 27 de maio de 1994, veio a segunda fase, a se-
gunda fase do Plano: a criação da Unidade Real de Valor 
(URV), uma espécie de “ponte” para a implantação da 
nova medida: o Real. Foi exatamente o que faltou ao se 
criar o Plano Cruzado, uma fase de ligação, de comple-
mentação, de adaptação entre a velha e a nova moeda. 

A URV foi implantada em maio de 1994, e essa 
URV, estabelecida pela Medida Provisória 434, de 30 
de junho de 1994, preparou o País para a nova moeda, 
o Real, para o novo Plano, o Plano Real. 

Com o êxito completo do Real, Fernando Henri-
que acabou escolhido por Itamar como candidato do 
governo para a sucessão presidencial.

Quando Fernando Henrique saiu para as eleições, 
em abril de 1994, assumiu em seu lugar, no Ministério 
da Fazenda, o diplomata e jurista Rubens Ricupero.

Na opinião de Itamar, “o Ministro Ricupero foi o 
sacerdote do Plano Real. Mais até do que o Fernando 
Henrique Cardoso”.

Luta no Congresso: o Plano Real enfrentou a opo-
sição ferrenha do PT quando chegou ao Congresso.

O principal partido oposicionista, ainda distante 
do pragmatismo demonstrado quando chegou ao po-
der, não deu tréguas. 

Denunciou o Plano como eleitoreiro e votou con-
tra sua aprovação.

A sociedade brasileira, contudo, já sentia os efei-
tos imediatos das novas medidas e apoiou maciçamente 
a estabilidade decorrente do Plano Real.

Em maio de 1993, quando começou a primeira eta-
pa do Plano Real, a inflação de preços acumulada em 12 
meses já estava em 1.348%. Repito, perdoem-me, mas 
é importante que eu repita: em maio de 1993, quando 
começou a primeira etapa do Plano Real, a inflação de 
preços acumulada em 12 meses já estava em 1.348%. 

Em julho de 1994, um ano depois, com a nova 
moeda em vigor, a inflação foi de cerca de 3%. É impor-
tante que eu repita: de 1.348%, a inflação dos 12 meses 
de 1993, com o Plano Real, em julho de 1994, com a 
nova moeda, baixou para 3%. Toda a base monetária 
foi mudada de acordo com uma paridade estabelecida: 
CR$2.750,00 para R$1,00. Esta foi a grande mudan-
ça: cada CR$2.750,00, depois da URV, valia R$1,00.

Enfim, aprovamos a nova política econômica sem 
negociar cargos. Eu era líder desse governo. O Plano 
Real foi votado neste Congresso. Foi debatido, analisado, 
discutido. Os ministros vieram três, quatro vezes por dia 
debater em comissões, em plenário, em reuniões estadu-
ais; ampla discussão, amplo debate. E esta Casa votou. 

Desafio que alguém tivesse falado de um cargo, 
de um favor, de uma vantagem e de uma concessão 
a qualquer parlamentar, a qualquer político ou a qual-
quer partido, para votar o Plano. Medidas com as mais 
radicais transformações, as mais impressionantes, o 
Congresso votou com consciência, votou com deter-
minação, votou com liberdade. Em nenhum momento 
votou sob pressão, sob coação. Não houve troca-troca, 
não houve absolutamente nada. Foi votado abertamente 
nesta Casa. Assim foi votado o Plano Real.

Infelizmente, querida Presidente, esse “jeito” de 
fazer política, essa prática de relacionamento entre 
Governo e Congresso, essa “negociação” se tornou 
habitual, tanto que um Ministro de Estado não se cons-
trangeu de vir a público e admitir que o governo con-
cedeu um cargo da maior importância a um político, 
em troca do apoio desse político ao candidato do PT 
à Prefeitura de São Paulo. 

Aqui é preciso esclarecer, especialmente aos mais 
jovens, que esse troca-troca não é obrigatório. Não se 
trata de uma prática natural da política. Infelizmente, é 
a forma de fazer política de alguns políticos.

A governabilidade é necessária. Uma administra-
ção precisa conquistar e manter maioria no Parlamen-
to, mas essa relação deve se pautar por limites éticos 
em respeito ao povo e à democracia. Isso aconteceu 
naquela época. Isso aconteceu no Governo Itamar 
Franco. Isso aconteceu na implantação do Plano Real.

A imprensa está aí. Eu desafio que se diga que no 
Governo Itamar Franco uma ilicitude, uma imoralidade, 
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um escândalo, qualquer coisa que tivesse participação 
do Presidente, ou que o Presidente, sabendo, não to-
masse providência. O caso Hargreaves ficou célebre. 

Seu Ministro-Chefe da Casa Civil, seu amigo, qua-
se seu irmão, na hora que foi chamado para depor na 
CPI dos Anões do Orçamento, não teve dúvida, veio 
depor, mas não como ministro, como ex-ministro. Só 
depois de encerrada a CPI, onde ele recebeu um voto 
quase de louvor, é que ele voltou ao cargo. 

Quando ele convidou a Erundina para ser ministra, 
querendo trazer o entendimento, ela teve que sair do PT. 
Ela teve que sair do PT para ser ministra! A Ministra Erun-
dina, a mesma ministra que agora teve esse papel emo-
cionante, demonstrando seu caráter, a sua linha, quando 
assistiu a um fato tragicômico, ela disse: Não, os partidos 
estão desalinhados, as alianças são as mais esdrúxulas 
que se pode imaginar, mas há um princípio de respeito 
que tem de se impor. Aceitarmos o apoio do PP na pre-
feitura de São Paulo é uma coisa, o senhor “maluftar” é 
uma coisa; agora, o Sr. Lula ir à casa do Maluf fazer um 
beija-mão e um abraço é muito diferente. 

A imprensa é interessante. Não há dúvida de que 
o Sr. Itamar Franco era um homem complicado, difícil, 
ranzinza, mas de uma dignidade a toda prova. Ele não 
agradava à imprensa. Já contei mais de dez vezes, 
Presidente, mais de dez vezes. E V. Exª, que foi dire-
tora da organização sabe disto, quem era o presidente 
das Organizações Globo em termos de prestígio, de 
respeitabilidade, de credibilidade. E o Fernando Hen-
rique, Ministro das Relações Exteriores, me telefona: 
“Simon, você é um dos poucos que pode influenciar 
o Itamar. Diga para ele. O Dr. Roberto Marinho está 
aqui no meu gabinete. Nós marcamos. Ele veio para 
almoçar com o Presidente.” O Presidente disse que 
não almoça nem no Planalto, no Alvorada, nem aqui, 
no Itamaraty, nem na residência, na representação da 
Globo, nem no restaurante. E não almoçou. Esse era 
o Itamar. Era o seu jeito de ser, a sua maneira de ser.

Quando o Antonio Carlos – e todos nós sabemos 
da sua figura, a sua imponência, a sua coragem, a sua 
bravura e a sua língua ferina, quando queria... Saiu em 
uma manchete, em todos os jornais anunciando que o 
Governo do Sr. Itamar estava cheio de corrupção. Ele 
– não sei qual é o termo: se é convocar ou convidar; 
eu acho que convocar não era um termo próprio para 
o Antonio Carlos – convidou para uma reunião para 
ele fazer a exposição. E chegou o Antonio Carlos: uma 
pasta enorme, cheia de documento. Nunca vi, nem aqui, 
agora, neste momento, tanta imprensa e tanta gente 
esperando a bomba que vinha por parte do Sr. Anto-
nio Carlos. E foi recebido no gabinete da Presidência, 
e a imprensa entrou junto. Aí, muito afavelmente, co-
meçaram a conversar: o Presidente, o Antonio Carlos 

ali. E foi indo, foi indo, o tempo ia passando. E aí? Aí 
o Presidente, o Antonio Carlos...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – “O 
que o senhor tem a dizer?” O Antonio Carlos levou 
um susto: “Mas, Presidente, aqui, na frente de toda a 
imprensa?” E o Itamar respondeu: “Para mim não tem 
nenhum problema. Se o senhor quiser que ela saia, 
peça para ela sair.” “Não, não. Eu posso falar”. E não 
falou nada. Não tinha coisa nenhuma. Não disse nada 
com nada. Esse era o Itamar.

Eu nunca esqueço quando, de repente, aparece 
nomeada como Ministra dos Transportes uma senhora 
bonita mesmo. A única coisa que fiquei sabendo dela é a 
fotografia no jornal, muito bonita, e mexi com ele: “Puxa, 
Itamar, mas, além de bonita, o que vai ter essa senhora, 
de quem nunca ouvi falar nada?” Ele, com aquele seu 
jeito: “E tinha algum pecado em ser bonita? Acha que 
tem algum problema em ser bonita?” Uma semana. Ele 
a demitiu pelo telefone quando ficou sabendo que ela era 
esposa do advogado da empresa que fazia a checagem 
na Ponte Rio/Niterói. Demitiu com a mesma tranquilidade. 

E hoje? Dezoito anos de Plano Real. Não há dú-
vida de que vivemos uma crise mundial séria, não há 
dúvida nenhuma, ela veio desde a crise na China, da 
Rússia principalmente, vem se abatendo e hoje atin-
ge números reais indiscutíveis. Não há dúvida de que 
ela está exercendo algum impacto no Brasil e que a 
economia está resistindo.

Não há como deixar de reconhecer a tentativa 
do Governo, o esforço do Governo de estímulos à 
economia. O gesto, por exemplo, da Presidenta de, 
pela primeira vez, reduzir a taxa de juros, de fazer um 
enfrentamento nesse sentido, merece respeito. Inde-
pendente dos resultados, foi um gesto.

Essa iniciativa favoreceu o consumo interno e 
contribuiu para manter a economia girando. Essa po-
lítica deu certo em 2008, tanto que o Lula chamou a 
crise mundial de marolinha e conseguiu manter o de-
senvolvimento, apesar da crise que vinha se abalando. 

É importante mencionar que o reajuste do salário 
mínimo acima da inflação e o Programa Bolsa Família 
contribuíram para esse resultado. 

O impacto dessas notícias foi maior no Nordeste, 
a área mais pobre do País; mas também teve efeitos 
extremamente importantes nas demais regiões. Ou-
tras medidas governamentais foram tomadas nesse 
esforço para afastar, pelo menos abrandar as máximas 
dos efeitos da crise. Nesse sentido, o Banco Central 
investiu R$10 bilhões injetados nos bancos em dificul-
dade, numa tentativa de fortalecer o sistema bancário 
e enfrentar possíveis turbulências.
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A indústria automobilística foi uma das maiores 
beneficiadas pela política governamental de isenções 
fiscais para favorecer o consumo. No setor, as isenções 
chegaram a R$36 bilhões em impostos.

As montadoras, até agora, criaram 27 mil empre-
gos, a um custo de R$1 milhão por emprego.

Apesar dos incentivos oficiais, não houve garantia 
de manutenção do nível de emprego.

A General Motors, por exemplo, anuncia a aber-
tura de mais um plano de demissão voluntária.

Sem compromisso com o Brasil, as multinacionais 
enviaram ao exterior US$14,6 bilhões, uma ajuda das 
filiais às matrizes que enfrentam dificuldades.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Es-
tou encerrando, Srª Presidente.

Mesmo mobilizada pelos estímulos do governo, a 
economia dá sinais de que é preciso fazer mais.

O nível de investimento público ainda é baixo, 
diante da necessidade de crescimento de 4%, no mí-
nimo, para manter o nível de atividade e os empregos.

O investimento público, atualmente, é de 18% do 
Produto Interno Bruto (PIB), quando deveria ser 25%.

O governo começa a ter consciência da necessi-
dade de ampliação expressiva do investimento público. 
Anunciou um aumento nas compras oficiais dos atuais 
R$6 bilhões para R$8 bilhões. Além disso, ofereceu 
novos empréstimos razoáveis aos Estados.

Será necessário avançar mais.
Empresários e especialistas afirmam que o go-

verno foi tímido.
Um corte geral de impostos e a redução do pre-

ço da energia – a mais cara do mundo – são medidas 
que estimulariam a indústria nacional.

Há estratégias recomendáveis para o médio e 
o longo prazo:

– investimentos de qualidade em educação;
– mais investimentos sociais e em obras de in-

fraestrutura.
O governo está atento e vem tomando medidas 

para proteger o País.
Esse é o quadro do Brasil hoje, quando o País 

comemora 18 anos do Plano Real.
Nesta hora, querida Presidente – já estou encer-

rando –, rendo minhas homenagens à criatividade, à 
coragem e à ousadia do governo Itamar Franco e de 
todos, como Fernando Henrique, que ajudaram na im-
plantação desse Plano.

Trago minha homenagem ao primeiro aniversário 
da morte de Itamar Franco. Foi um grande Presidente. 
Soube pacificar o País num momento de séria turbu-
lência e grande dramaticidade política. Com o Plano 

Real, Itamar Franco inaugurou uma era de prosperida-
de que emancipou o País e estabeleceu as bases do 
atual protagonismo internacional do Brasil.

Creio que Itamar Franco não será esquecido. 
Agradeço V. Exª pela tolerância, ilustre Presiden-

te, mas creio que não podia passar despercebido o 
primeiro aniversário da morte de Itamar e os dezoito 
anos do Plano Real. 

Às vezes, as manchetes vão para lá e vão para 
cá. A gente não sabe o caminho, mas eu creio, e pos-
so dizer – eu tenho o maior respeito pela memória de 
Itamar Franco e, hoje, quando eu vejo este período de 
transição que nós estamos vivendo, tentando varrer 
para fora um método triste de fazer política –, eu creio 
que uma grande inspiração para nós será a forma de 
agir digna e correta de Itamar Franco.

Muito obrigado, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RR) 

– A Mesa se associa à homenagem ao ex-Presidente e 
ex-Senador Itamar Franco, que dignificou esta Casa pela 
sua atitude, pela sua responsabilidade, pela sua digni-
dade, pela sua competência e talento político revelado 
aqui com a mesma independência com que comandou a 
Presidência da República num período e num momento 
muito delicados da história brasileira. E aqui, nesta Casa, 
ele mostrou realmente esse talento para a área política, 
com a sua forma de ser tão peculiar, o jeito Itamar de 
ser, como V. Exª muito bem definiu contando o episódio 
envolvendo uma figura notável da sociedade brasileira.

Parabéns, Senador Pedro Simon. Nós nos asso-
ciamos à homenagem a Itamar Franco.

Com a palavra, pela Liderança do PMDB, o Se-
nador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Como Líder. Sem revisão do orador) – Srª Presiden-
ta, Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, eu venho 
novamente a este plenário para tratar de um tema de 
grande interesse para o desenvolvimento econômico e 
social do Estado de Alagoas. Aliás, há poucos instan-
tes, o Senador Benedito de Lira, esse querido amigo e 
grande Senador, fez exatamente o mesmo, com muita 
precisão e também com muita indignação, e não dá 
para ter um comportamento aqui nesta Casa nem na 
outra Casa do Congresso Nacional, diferente. Eu me 
refiro, Srª Presidenta, à construção do estaleiro Eisa, 
entre a foz do rio Coruripe e a praia do Pontal do Co-
ruripe no litoral sul do Estado de Alagoas.

Como todos sabem, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente, de forma absolutamente equivocada – e 
prefiro chamar de “forma equivocada” –, vetou, pas-
mem, a construção do estaleiro Eisa, contrariando as 
melhores expectativas dos alagoanos e de toda a ban-
cada federal que representa Alagoas nas duas Casas 
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do Congresso Nacional. Expectativas, Srª Presidenta, 
que moviam os alagoanos – e que os movem ainda, 
pois apostam numa reação – com relação a avanços 
socioeconômicos no Estado de Alagoas.

Eu faço questão de repetir aqui, no Senado, que 
a construção do estaleiro Eisa é uma das esperanças 
econômicas de Alagoas porque se trata, Srª Presiden-
ta, de um projeto que envolve investimentos de quase 
R$2 bilhões – investimentos privados evidentemente, 
mas de quase R$2 bilhões.

Nós estamos, no Brasil, com muita dificuldade 
para atrair investimentos, para executar investimentos 
públicos. Essa é uma das dificuldades do País. Enquan-
to a China, por exemplo, investe em infraestrutura 40% 
do seu Produto Interno Bruto, o Brasil investe 19%.

Eu fui Relator, na semana que passou, da exten-
são do RDC para as obras do PAC. Nós já implanta-
mos esse regime diferenciado de contratações para as 
obras da Copa de 2014, das Olimpíadas de 2016, e, 
na prática, além de garantir transparência, maior con-
trole da sociedade, o RDC possibilita uma redução de 
prazo de 240, na média, para 80 dias.

Isso pode, sem dúvida nenhuma – e esse foi o 
objetivo e o porquê da decisão do Senado Federal –, 
agilizar os investimentos. O Brasil precisa da retoma-
da desses investimentos, sobretudo os Estados mais 
pobres da Federação, como o Estado que eu tenho o 
orgulho e a satisfação de, pela terceira vez, representar 
no Senado Federal, o nosso querido Estado de Alagoas.

Além disso, Sr. Presidente, Senador Pedro Si-
mon, que assume agora a Presidência dos trabalhos, 
os investimentos na construção desse estaleiro em 
Alagoas gerariam 50 mil novos postos de trabalho, 
diretos e indiretos, em nosso Estado.

De fato, a previsão é de que o estaleiro Eisa de 
Alagoas tenha uma extensão, na prática, de dois mi-
lhões de metros quadrados, devendo produzir, por 
ano, Senador Pedro Simon, três navios – essa seria a 
capacidade do estaleiro –, com sete mil metros e duas 
plataformas de óleo.

Registro também que, até o presente instante, 
foram feitos investimentos de cerca R$4 milhões para 
a realização, nessa primeira fase, evidentemente, dos 
projetos e estudos de implementação desse estaleiro.

Coruripe, Sr. Presidente, uma das cidades mais 
prósperas de Alagoas, é governada há anos pelo PMDB, 
pelo Prefeito Marx Beltrão, um dos melhores valores da 
nova geração de políticos alagoanos, e que tem aqui, 
como seu representante no Congresso, também da 
bancada do PMDB, o Deputado Joaquim Beltrão, um 
dos quadros do nosso partido e que voltará – porque, 
antes de ser Deputado Federal, fez uma brilhante ad-

ministração naquela cidade – a ser candidato à Pre-
feitura de Coruripe.

Por isso, Sr. Presidente, causou muita estranheza 
aos alagoanos o veto do Ibama no sentido de empedir 
a construção do estaleiro.

Aproveito esta oportunidade, se V. Exª permitir, 
para relatar esses fatos para o Senado Federal, para 
Alagoas e para o País. Ontem mesmo, tive oportuni-
dade de falar com a Ministra do Meio Ambiente, por-
que, quando da oportunidade de um parecer prévio 
relatando as dificuldades que o Ibama entendia para 
a construção do estaleiro, fizemos uma reunião, por 
mim patrocinada, a pedido do Governador Teotonio Vi-
lela, que é meu amigo – estamos em campos políticos 
opostos, circunstancialmente espero, mas já estivemos 
juntos em outros momentos –, mas estamos perma-
nentemente juntos na defesa dos interesses do Estado 
de Alagoas. Assim, marquei audiência com a Ministra.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) – 
Sim; estivemos sempre juntos em outras oportunidades, 
é verdade. Mas estamos sempre juntos na defesa dos 
interesses de Alagoas – e o senhor lembra muito bem, 
Senador Pedro Simon. E eu falava com a Ministra, que 
combinou que teremos uma audiência – o Governador 
e a bancada (eu, o Senador Fernando Collor e o Sena-
dor Benedito de Lira), na próxima quarta ou na próxima 
quinta-feira, porque, Sr. Presidente, eu fui obrigado a re-
tirar de pauta, pasmem – e nunca fiz isso nesses longos 
anos de mandato no Senado Federal –, um projeto de 
interesse do Ibama. É de interesse do Ibama, porque o 
projeto cria cargos naquele instituto e transfere definitiva-
mente os servidores de outros Ministérios para o Ibama.

Aqui, no Senado Federal – e a Ministra Marina 
Silva fazia questão de, em toda entrevista, ressaltar 
esse fato –, nós votamos tudo, absolutamente tudo, 
que dizia respeito ao avanço da legislação ambiental 
brasileira. Tudo! Ela, em todos os momentos, agrade-
cia. Votamos tudo. Como Presidente do Senado, agilizei 
tudo, tudo que era do interesse do aprimoramento da 
legislação ambiental. Criamos o Instituto Chico Men-
des e fizemos tudo que era preciso.

Na questão do próprio Código Florestal, eu desig-
nei o Senador Luiz Henrique, ex-Governador de Santa 
Catarina, que tem o maior respeito desta Casa, para 
ser o relator do Código Florestal. E agora, novamente, 
na edição dessa medida provisória, eu recebi uma indi-
cação de que a Presidente Dilma gostaria muito que o 
relator da medida provisória fosse o Senador Luiz Hen-
rique. E eu, de pronto, novamente, designei o Senador 
Luiz Henrique para ser o relator da medida provisória.
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Desse modo, digo isso porque retirei de pauta 
essa matéria e não pretendo trazê-la de volta. É evi-
dente que ela não tem nada a ver com o estaleiro de 
Alagoas. Mas, do ponto de vista político, tem, porque 
o que Alagoas está cobrando do Ibama é que ela seja 
tratada da mesma forma como foi tratado o Estado de 
Pernambuco. Pernambuco está licenciando, do ponto 
de vista ambiental, o segundo estaleiro, com um dano 
ambiental maior do que o dano ambiental que o esta-
leiro de Alagoas causa; e será compensado, como vai 
ser compensado em todos os outros Estados. Nós não 
estamos discutindo isso, e acho que essa compensa-
ção tem, na prática, de se fazer. Agora, os alagoanos 
não entendem, como eu não entendo e a bancada de 
Alagoas no Senado não entende o porquê da libera-
ção para a construção de estaleiro no Espírito Santo, 
na Bahia, em Pernambuco, de um, de dois, e Alagoas 
continua a ser tratada de forma diferente pelo Ibama.

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós preci-
samos definitivamente resolver essa questão. Alagoas é 
um dos Estados mais pobres da Federação. Quer dizer, 
vive sonhando com esses investimentos para avançar 
do ponto de vista econômico, do ponto de vista social. E, 
como Senador da República, quero, mais uma vez, fazer 
um apelo a esta Casa, fazer um apelo ao País para que 
nós possamos atuar com justiça, respeitando a legislação 
ambiental, garantindo a compensação, mas não deixan-
do que Estados sejam discriminados, infelizmente, como 
Alagoas tem sido discriminada nessa questão.

O Ibama diz, mas quem liberou o estaleiro de 
Pernambuco com dano ambiental maior, repito, foi o 
órgão de meio ambiente estadual. Quem liberou o es-
taleiro do Espírito Santo foi o órgão do meio ambiente 
estadual. Quem liberou o estaleiro da Bahia foi o ór-
gão do meio ambiente estadual. Pois não; então, que o 
estaleiro de Alagoas seja liberado pelo órgão do meio 
ambiente estadual com as compensações que os ou-
tros Estados tiveram de fazer.

Eu já tive, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a opor-
tunidade de conversar sobre esse assunto com a Presi-
dente Dilma em várias oportunidades – várias! A Presi-
dente tem uma posição assim indiscutível do ponto de 
vista da defesa dos interesses do Estado de Alagoas.

Eu tive oportunidade de marcar, pelo menos, 
duas audiências do Governador Teotônio Vilela com a 
Presidente Dilma para tratar desse assunto, exclusiva-
mente desse assunto. O Governador Teotônio Vilela, 
no último sábado, em Palmeira dos Índios, quando 
nos encontramos pessoalmente, por ocasião de uma 
convenção partidária naquele Município, ele me pediu 
de novo para que nós voltássemos conjuntamente a 
desenvolver esforços para conseguirmos o licencia-
mento desse estaleiro, que, como disse e repito, é 
fundamental para o nosso Estado.

O próprio ex-Presidente Lula, quando era Presi-
dente e depois de ser Presidente, recebeu o Governa-
dor, fez questão de ligar para mim, de orientar o que 
eu deveria fazer para queimar etapas no sentido de 
garantir o licenciamento ambiental e garantir, também, 
como consequência, o investimento desse estaleiro.

Eu estive reunido com o empresário responsável 
pelo estaleiro, levado pelo Governador Teotônio Vilela, 
pelo menos, em duas oportunidades. Ou seja, essa não 
é uma questão partidária; é uma questão de interesse 
do nosso Estado.

Eu tirei esse processo do interesse do Ibama 
porque eu tenho dúvidas com relação ao mérito desse 
processo e também porque é uma questão política. E 
este Senado, como Casa da Federação, que tem que 
equilibrar a relação dos Estados federados, tem tam-
bém a responsabilidade de nos ajudar para que nós 
não deixemos que Alagoas continue a ser discriminada.

Eu espero, na próxima semana – eu, o Senador 
Benedito de Lira, o Senador Fernando Collor, o Go-
vernador Teotônio Vilela –, que nós possamos, nessa 
audiência com a Ministra do Meio Ambiente, na próxi-
ma quarta ou na próxima quinta-feira – a Ministra ficou 
de combinar o dia –, queimar etapa no sentido de que 
essa questão possa ser resolvida, porque Alagoas quer 
apenas o tratamento que os outros Estados tiveram. 
Nós não podemos, de forma nenhuma, permitir que o 
Ibama trate iguais de forma desigual. O Estado mais 
pobre da Federação, que tem os piores indicadores, 
como o maior índice de criminalidade, não pode, Sr. 
Presidente, deixar de ter os investimentos que os outros 
Estados do Brasil estão tendo. Eu acho que o papel do 
Senado nesse equilíbrio federativo é exatamente esse.

Então, eu, que sempre colaborei com o Ibama, 
não vou ter a mesma vontade política. E não digo isso 
como líder da nossa bancada, que é a bancada do 
PMDB, a maior bancada do Senado Federal; não está 
falando aqui o Líder do PMDB, está falando aqui o Se-
nador por Alagoas, que, entre outras coisas, tem, sim, a 
obrigação de defender os interesses do nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Renan Calhei-
ros, a Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Agora, com a palavra, o Senador Anibal Diniz.

Permite-me, Senador?
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB – 

RS) – A Presidência designa, como membros titulares, o 
Deputado Cláudio Puty e o Deputado André Vargas, em 
substituição, respectivamente, ao Deputado Jilmar Tatto e 
à Deputada Janete Rocha Pietá; designa também, como 
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membros suplentes, o Deputado Afonso Florence e o De-
putado Rogério Carvalho, em substituição, respectivamente, 
ao Deputado Beto Faro e ao Deputado Valmir Assunção 
para integrar a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória n° 574, de 2012, conforme os 
Ofícios n°s 97 e 98, de 2012, da Liderança do Partido dos 
Trabalhadores – PT, na Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 97/GAB

Brasília, 5 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, para 

indicar como titulares o deputado Cláudio Puty (PT – PA) 
e o deputado André Vargas (PT – PR) em substituição 
ao deputado Jilmar Tatto (PT – SP) e a Deputada Janete 
Rocha Pietá (PT – SP) na Comissão Mista que analisa a 
MP nº 574/12 que “Estabelece medidas para estimular o 
pagamento de débitos relativos ao Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, de responsa-
bilidade dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, 
e de suas autarquias e fundações; altera o art. 1º da Lei 
nº 10.925, de 23 de julho de 2004, para prorrogar a vigên-
cia da redução a zero das alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS incidentes na importação e 
sobre a receita decorrente da venda no mercado interno 
das massas alimentícias que menciona”.

Atenciosamente, – Deputado Jilmar Tatto (PT – 
SP) Líder da Bancada na Câmara.

Of. nº 98/GAB

Brasília, 5 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, 

para indicar como suplentes o deputado Afonso Florence 
(PT – BA) e o deputado Rogério Carvalho (PT – SE) em 
substituição ao deputado Beto Faro (PT – PA) e o depu-
tado Valmir Assunção (PT – BA) na Comissão Mista que 
analisa a MP  nº 574/ 12 que “Estabelece medidas para 
estimular o pagamento de débitos relativos ao Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, e de suas autarquias e fundações; altera o art. 
1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, para prorrogar 
a vigência da redução a zero das alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS incidentes na importação 
e sobre a receita decorrente da venda no mercado interno 
das massas alimentícias que menciona.”

Atenciosamente, – Deputado Jilmar Tatto (PT – 
SP) Líder da Bancada na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Pedro Simon, telespectadores da 
TV, ouvintes da Rádio Senado, gostaria de registrar, 
hoje, o importante passo dado pelo Governo Federal 
na atenção às demandas e propostas do campo e na 
preocupação com os aprimoramentos necessários para 
o fortalecimento da agricultura familiar. 

Refiro-me ao lançamento, ontem, pela manhã, no 
Palácio do Planalto, pela Presidenta Dilma Rousseff e 
pelo Ministro do Desenvolvimento Agrário, Pepe Vargas, 
do Plano Safra da Agricultura Familiar para 2012/2013, 
realizado em cerimônia com a presença de ministros, 
governadores, parlamentares e autoridades do Governo.

Estive presente, juntamente com o Governador 
do Acre, Tião Viana, e acompanhamos com muita fe-
licidade a atenção que o Governo Federal está dando 
à produção agrícola, principalmente para o pequeno 
produtor e para a agricultura familiar.

Sabemos o quanto a agricultura familiar é impor-
tante para o desenvolvimento do País. Trata-se de um 
setor produtivo responsável pela produção de 70% dos 
alimentos consumidos pelos brasileiros e constitui-se, 
ao mesmo tempo, como uma alavanca de peso para a 
geração de emprego e renda no meio rural.

No Brasil, a agricultura familiar conta com mais de 
4,3 milhões unidades produtivas, o que significa 84% do 
número de estabelecimentos rurais do País. É um seg-
mento produtivo importante, que responde por 10% do 
Produto Interno Bruto, o nosso PIB, 38% do valor bruto 
da produção agropecuária e 74% da ocupação de pes-
soal no meio rural. Isso significa mais de 12,3 milhões 
pessoas diretamente envolvidas na produção rural, sendo 
mão de obra que gera produção e riqueza para o Brasil.

No Acre, segundo o Censo Agropecuário de 2006, 
do IBGE, o número de estabelecimentos da agricultura 
familiar chegava, à época, a 25.187 propriedades, o 
que corresponde a 85% dos imóveis rurais do Estado.

São imóveis que ocupam 43% da área total e são 
responsáveis por 83% do pessoal ocupado no meio 
rural, além de 69% do valor bruto da produção agro-
pecuária do Estado. 

No Acre, a agricultura familiar responde por 89% 
da produção de mandioca, que é a nossa macaxeira, 
82% do feijão, 81% de arroz em casca e também de 
suínos, e 79% da produção de café. 

Estamos falando de uma parcela significativa da 
população e da produção agrícola do Estado.

O Plano Safra da Agricultura Familiar para 
2012/2013, anunciado ontem pela Presidenta Dilma, 
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trouxe boas notícias para pequenos produtores de to-
dos os Estados brasileiros.

O texto estabelece que o valor total para a imple-
mentação das medidas para a agricultura familiar na 
safra 2012/2013 será de R$22,3 bilhões para crédito, 
seguro, assistência técnica e extensão rural e garantia 
de preços para a comercialização. 

Serão R$18 bilhões apenas para financiar a safra 
atual. Outros R$4,3 bilhões estão previstos para progra-
mas de assistência técnica e aquisição de alimentos. A 
Presidenta Dilma destacou que o programa prevê re-
cursos a um custo mais baixo do que na safra anterior.

Ao apresentar esse plano, o Governo trabalha para 
reforçar e consolidar as conquistas e ampliar os avanços. 

Foi aumentado o limite de financiamentos para to-
das as linhas de custeio, investimento e comercialização. 
Em todas as modalidades, a taxa de juros, que estava em 
torno de 4,5% ao ano, será menor ou igual a 4% ao ano.

Além disso, uma nova modalidade do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) vai permitir que Estados 
e Municípios possam comprar produtos da agricultura 
familiar com os seus próprios recursos. 

Cada unidade de agricultores familiares poderá 
vender até R$8 mil a mais por ano para o programa. Os 
produtos poderão ser adquiridos pelos governos munici-
pal, estadual e também federal e ser destinados a hospi-
tais, restaurantes universitários e a unidades prisionais, 
além de também contribuir para a alimentação escolar.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
será ampliado de R$9 mil para R$20 mil ao ano, por 
cada unidade produtiva, por cada produtor.

Nossa Presidenta Dilma, por entender que o cui-
dado com assistência técnica e com armazenagem são 
ações fundamentais para o fortalecimento da produção 
familiar, decidiu pela criação de um órgão específico para 
assistência técnica e extensão rural e também pela imple-
mentação de uma política nacional de armazenagem e 
irrigação, com o envolvimento direto de vários Ministérios.

Além disso, vários números e vários limites foram 
revistos e melhorados no novo Plano Safra da Agricul-
tura Familiar para 2012 e 2013.

A ampliação da renda bruta anual para acesso 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (Pronaf) passou de R$110 mil para R$160 
mil. Com isso, um número maior de agricultores terá 
acesso a financiamentos.

O limite do financiamento de custeio do crédito do 
Pronaf passou de R$50 mil para R$80 mil. Já o limite 
de financiamento para investimento das cooperativas 
saiu de R$10 milhões para R$30 milhões, e o inves-
timento para financiar agroindústrias familiares subiu 
de R$50 mil para R$130 mil.

Aumentou ainda a cobertura da renda do segu-
ro da agricultura familiar, de R$3,5 mil para R$7 mil.

A intenção é aumentar a produção sustentável de 
alimentos, além de proteger a renda do agricultor. Em 
caso de sinistro por problemas causados pelo clima, 
por exemplo, além de quitar a operação de crédito, o 
seguro vai garantir renda para que o agricultor tenha 
condições de chegar à próxima oportunidade de plantio.

O programa de garantia de preços é essencial 
para garantir mais segurança diante de riscos de de-
sastres naturais, de oscilações do preço da produção 
e das flutuações do mercado.

Ao lado disso, o crédito com juros baixos para 
custeio e investimento dá a garantia para o pequeno 
produtor familiar produzir sem temer inseguranças.

Outra novidade importante são as ações de susten-
tabilidade na agricultura familiar. O objetivo é ter cada vez 
mais uma produção de alta qualidade. As novas contrata-
ções de Assistência Técnica e Extensão Rural vão exigir um 
conjunto de orientações específicas para melhorar a gestão 
ambiental da propriedade e diminuir o uso de agrotóxicos.

Como afirmou o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Pepe Vargas, a meta é colocar a assistência 
técnica na rota da sustentabilidade. O objetivo é tor-
nar esse setor mais robusto e mais competitivo, para 
permitir aos agricultores familiares meios para uma 
produção segura e crescimento pessoal.

Vale a pena ressaltar que neste momento o Minis-
tro Pepe Vargas fez uma espécie de chamamento aos 
demais ministros para um trabalho coordenado, absolu-
tamente sincronizado, dos ministérios, de maneira trans-
versal, para que haja maior produção, maior atenção para 
a elevação da tecnologia, com facilidade de crédito para 
os produtores na aquisição de máquinas e implementos 
agrícolas e, ao mesmo tempo, assumindo com o Ministério 
do Meio Ambiente o compromisso de contribuir para que 
essa produção seja cada vez mais sustentável, ou seja, 
produzir mais de maneira sustentável. De forma que não 
haja maior pressão sobre as florestas e que sejam me-
lhor aproveitadas as áreas já degradadas que podem ser 
mecanizadas e, dessa forma, aumentarem sua produção. 

Para o Acre, o montante previsto do Pronaf é de 
R$85 milhões. A previsão do número de contratos para o 
Estado é de 5 mil e o valor estimado do Pronaf, de con-
tratação para operações de custeio, é de R$45 milhões.

Já a contratação para operações de investimentos 
tem projeção de R$40 milhões. Para a Região Norte, a 
previsão total é de R$1,385 bilhão, com 88 mil contra-
tos. Serão R$711 milhões em operações de custeio e 
R$674 milhões destinados a investimentos. 

As ações anunciadas ontem, Sr. Presidente, pelo 
Governo Federal para a agricultura familiar, representam 
um grande passo para um desenvolvimento qualitativo 
dos pequenos produtores brasileiros na medida em que 
fortalecem políticas públicas voltadas para a juventude 
do meio rural e estimulam a melhoria das atividades, 
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evitando perdas por adversidades climáticas e incen-
tivando a organização econômica dos agricultores.

Nesse aspecto, faço uma ressalva especial. Houve 
a apresentação de um jovem líder de um segmento dos 
setores produtivos que estava lá. Foi-lhe oportunizado 
fazer uma fala sobre esses programas todos. Foi muito 
interessante a maneira como ele se dirigiu ao Ministro da 
Educação para dizer que o objetivo do jovem trabalha-
dor rural, hoje, é permanecer no campo, mas que para 
isso ele precisa que lhe sejam garantidas condições, 
principalmente condições tecnológicas e de acesso 
a um ensino de qualidade. As oportunidades que são 
garantidas nos centros urbanos precisam chegar aos 
meios rurais, para que um jovem do meio rural possa 
também fazer uma faculdade, para que possa ter acesso 
à Internet de banda larga e, assim, acompanhar toda a 
riqueza cultural disponibilizada na grande rede e des-
sa maneira, também, melhorar a capacidade produtiva, 
porque quanto mais a ciência estiver a serviço, não só 
da academia, mas, daqueles que produzem, melhor 
será a capacidade produtiva no campo. 

Vale ressaltar que, dentro desse esforço feito pelo 
Governo Federal no sentido de facilitar as linhas de crédito 
para permitir que os pequenos produtores, que os agricul-
tores familiares possam fazer seus planos de aquisição 
de equipamento para melhorar a sua capacidade produ-
tiva, o Governo do Acre está absolutamente sintonizado. 

No final do mês de maio foi anunciada, no Estado do 
Acre, a aquisição de 364 máquinas e implementos agrí-
colas, distribuídas para todos os Municípios do Estado, no 
sentido de potencializar a produção agrícola, de ajudar na 
construção de açudes, na mecanização de áreas degra-
dadas. Tudo isso para dotar o Acre de uma capacidade 
produtiva que ele ainda não tem. Certamente, com o in-
centivo que está sendo dado pelo Governador Tião Viana, 
essa possibilidade estará, a cada dia, mais ao alcance do 
agricultor. Vale a pena ressaltar que toda essa preocupa-
ção com a mecanização está absolutamente sintonizada 
com a preocupação ambiental. Se não há mecanização 
agrícola, o agricultor tende a fazer a expansão na floresta. 
Na terra nova, floresta recém desmatada, tem uma produ-
tividade maior, depois é que há o cansaço da terra. Então, 
o grande objetivo do governo do Acre é trabalhar com as 
áreas degradadas. Dos cerca de 15 milhões de hectares 
que o Acre possui 87% ainda estão com cobertura flores-
tal. Mas já temos 2% da floresta que foram convertidos. 
Desses 2%, que passam de 3 milhões de hectares, pelo 
menos a metade são áreas que precisam ser trabalhadas, 
mecanizadas, recuperadas para a produção.

E exatamente nesse sentido é que o Governador 
Tião Viana está focando nesse trabalho de mecaniza-
ção, nesse esforço para a mecanização, justamente 
para fazer aumentar a produção, sem pressão à flo-
resta, e fazendo com que a preocupação com a sus-
tentabilidade esteja no centro. 

O objetivo é fazer aumentar a produção, melhorar 
a renda, melhorar a cadeia alimentar, e isso tem uma 
contribuição muito grande do Programa de Piscicultura 
que o governo do Estado do Acre está levando adiante. 
Inclusive, ontem mesmo, à noite, tivemos uma audiên-
cia com o Ministro da Pesca e Aqüicultura, o Ministro 
Marcelo Crivella, que está muito sensibilizado com o 
Programa de Piscicultura do Acre – inclusive já liberou 
uma emenda para aquisição de equipamentos e para 
horas de trator para a feitura de novos açudes. 

Então, há uma preocupação com esse consórcio de 
atividades, na piscicultura, na suinocultura, na criação de 
pequenos animais e aves, como a indústria de processa-
mento de aves de Brasiléia, que está permitindo também 
uma nova economia, um implemento importante de renda 
a todos os produtores que têm aderido a essas atividades. 
Sendo assim, a soma dessas atividades que envolvem a 
suinocultura, a produção de aves e a produção de outros 
produtos agrícolas, principalmente com a mecanização, é 
que vai poder gerar uma melhor renda para esse homem 
do campo, para essa agricultura familiar ser fortalecida e, 
de certa forma, convencer e dar garantia para essas fa-
mílias de que o melhor para elas é que elas permaneçam 
no campo, produzindo, uma vez que as periferias das ci-
dades já estão completamente abarrotadas de pessoas 
que, às vezes, por falta de assistência, saem do campo, 
vão para a periferia da cidade, não estão habilitadas para 
a vida na cidade e acabam se transformando em bolsões 
de miséria, que tantos problemas causam e acabam só 
gerando estatísticas sociais negativas.

Por isso, essa preocupação com a agricultura 
familiar, com o apoio à pequena produção, que deve 
estar presente em todos os governos, teve ontem esse 
anúncio, que considero da maior importância, pela 
Presidenta Dilma Rousseff.

Faço esse pronunciamento reconhecendo, por 
todo esse conjunto de esforços do Governo Federal 
e também do governo do Estado do Acre, que temos 
confiança de que a produção rural terá um salto de 
qualidade e continuará contribuindo ainda mais para 
a elevação da renda familiar e principalmente para di-
minuir a miséria e a fome no Brasil e no mundo.

Porque se há uma maneira de a gente fazer com 
que a intenção da Presidente Dilma se torne uma re-
alidade no sentido de erradicar a pobreza e acabar 
com a miséria e a fome é criarmos as condições para 
maior produção agrícola com sustentabilidade no Brasil.

Ontem, a Presidente Dilma marcou um gol de placa 
ao anunciar todos esses investimentos de fortalecimento 
da agricultura familiar com o Plano Safra para 2012/2013. 
Vamos torcer para que as condições sejam favoráveis e 
que as intenções todas postas no papel e anunciadas 
sejam levadas à prática e que a gente tenha um salto de 
produtividade nestas próximas duas safras. E que Deus 
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abençoe os produtores brasileiros para continuarem 
animados e produzindo. E que a gente continue dando 
esta contribuição que o Brasil dá para a produção de ali-
mentos, tanto para atender a nossa necessidade interna, 
quanto para ajudar os demais que precisam também dos 
alimentos produzidos aqui no Brasil

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, as seguintes matérias:
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32354  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32355 



32356  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32357 



32358  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32359 



32360  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32361 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 

termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Interno, 

os Projetos serão apreciados terminativamente pelas 

Comissões competentes, podendo receber emendas 

perante a primeira ou única comissão do despacho 

pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 

II, c, da referida Norma Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2012 (nº 
1.827/2011, na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª 
Região – RN.

É o seguinte o Projeto:



32362  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32363 



32364  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32365 



32366  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32367 



32368  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32369 



32370  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32371 



32372  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32373 



32374  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32375 



32376  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – O Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2012, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Não havendo mais oradores inscritos, convoco 
sessão para amanhã à hora regimental.

Invocando a proteção de Deus, encerro esta 
sessão.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.)



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32377 



32378  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32379 



32380  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32381 



32382  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32383 



32384  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32385 



32386  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32387 



32388  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32389 



32390  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32391 



32392  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32393 



32394  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32395 



32396  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32397 



32398  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32399 



32400  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32401 



32402  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32403 



32404  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32405 



32406  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32407 



32408  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32409 



32410  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32411 



32412  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32413 



32414  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32415 



32416  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32417 



32418  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32419 



32420  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32421 



32422  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32423 



32424  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32425 



32426  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32427 



32428  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32429 



32430  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32431 



32432  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32433 



32434  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32435 



32436  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32437 



32438  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32439 



32440  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32441 



32442  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32443 



32444  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32445 



32446  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32447 



32448  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32449 



32450  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32451 



32452  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32453 



32454  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32455 



32456  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32457 



32458  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32459 



32460  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32461 



32462  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32463 



32464  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32465 



32466  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32467 



32468  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32469 



32470  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32471 



32472  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32473 



32474  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32475 



32476  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32477 



32478  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32479 



32480  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32481 



32482  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32483 



32484  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32485 



32486  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32487 



32488  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32489 



32490  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32491 



32492  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32493 



32494  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32495 



32496  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32497 



32498  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32499 



32500  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32501 



32502  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32503 



32504  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32505 



32506  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32507 



32508  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32509 



32510  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32511 



32512  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32513 



32514  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32515 



32516  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32517 



32518  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32519 



32520  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32521 



32522  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32523 



32524  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32525 



32526  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32527 



32528  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32529 



32530  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32531 



32532  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32533 



32534  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32535 



32536  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32537 



32538  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32539 



32540  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32541 



32542  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32543 



32544  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32545 



32546  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32547 



32548  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32549 



32550  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  32551 



32552  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2012
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